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EDITORIAL ço 


PAULO PINTO MASCARENHAS (É Mi 


PEDIMOS 


desculpa por esta 


INTERRUPÇÃO 


urante três meses não saimos da conversa do vão-de-escada. 

Interrompeu-se, voluntária ou involuntariamente, o debate sobre os 
problemas que realmente dizem respeito a todos. Isto a propósito de uma 
causa “fracturante” que interessa sobretudo aos extremos. Por opção de 
alguns homens e algumas mulheres - todos eles, de um modo ou de 
outro, ligados à “causa” - concentrou-se a atenção da opinião pública e 
publicada num único assunto: o referendo de 11 de Fevereiro. 

Os portugueses foram confrontados com palavras esdrúxulas de um 
léxico agressivo que não reflecte o seu dia-a-dia. Durante meses, criou-se 
um falso retrato do país, uma falsa imagem marcada por uma falsa discus- 
são a preto-e-branco. Dividiu-se o país entre a “modernidade” e o “atraso”, 
entre os que são europeus e os que ficaram irremediavelmente afastados 
da“Europa” Uma imagem, falsa e radical, que só ajudou a distanciar os por- 
tugueses das urnas. 

Perante os resultados do referendo ao aborto - ou à Interrupção 
Voluntária da Gravidez - é fácil de ver que os portugueses e as portugue- 
sas têm outros assuntos bem mais relevantes com que se preocupar. A 
larga maioria — 56,39%, representando quase cinco milhões de cidadãos 
com capacidade eleitoral - escolheu a abstenção. Estes 4 981 015 portu- 
gueses que preferiram ficar em casa a ter de decidir entre “a modernidade 
e o atraso” são mais do que os que elegeram a actual maioria absoluta do 
Partido Socialista ou qualquer Presidente da República desde 1976. Mas 
são os mesmos 4 981 015 que no dia seguinte ao referendo continuam a 
ser esquecidos pelo debate político. 

Nas análises da generalidade dos comentadores criou-se a ilusão de 
que tudo correu no melhor dos mundos, “apesar” da abstenção. Procurou- 
-se descobrir vencedores e derrotados, numa dicotomia apressada, sim- 
plista e redutora. Velhas quezílias ressuscitaram pela pena de escribas 
engajados. Em nome do século XXI, ensaiaram-se julgamentos de carácter 
e de moral que deveriam ter ficado mortos e enterrados no século XIX. O 
anti- -clericalismo, por exemplo, voltou em força, com algumas baterias 
anacrónicas a disparar contra a Igreja Católica. 

Depois de uma campanha em que participaram activamente desde 
humoristas ao primeiro-ministro em pessoa, mais do que o “Sim” versus o 
“Não”, o referendo ao aborto comprovou a separação crescente entre o 
país real e o país político. Apesar da gritaria estridente dos dois lados da 
trincheira do país político, grande parte do país real não foi às urnas. O país 
real não quis saber ou preferiu manter-se longe do espectáculo encenado 
pelo país político. 

Razão tem o Presidente da República ao dizer que o referendo pode ter 
causado rupturas na sociedade portuguesa. Por isso, Cavaco Silva apelou a 
“soluções de bom senso, equilibradas e ponderadas” para a nova lei. 
Soluções que contribuam para unir e não para dividir ainda mais. Aqui está 
uma matéria em que os“consensos alargados” fazem todo o sentido. Assim 
o bom senso predomine e o país político concentre os seus esforços em 
ouvir e compreender a mensagem do país real. E em procurar novas solu- 
ções para os velhos problemas que afectam os portugueses. Para que 
Portugal possa seguir dentro de momentos. E 
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esde que a Brisa inaugurou a Via Verde - um 


serviço em que Portugal foi inovador. Na altura, não parar para pagar em 
auto-estradas, em parques de estacionamento ou em postos de combustível 
era algo impensável. Tão impensável como hoje ir de Lisboa à Paris sem parar 
em portagens. Tão impensável como apanha? um tacilheiro, pedir um hambúrguer 
ou pagar uma lavagem automática, tudo sem sair do carro. No futuro dá Via Verde, 
há muitas possibilidades em abeito. E que estão mais próximas do que 
se pensa. Nos 15 anos da Via Verde, à Brisa promete seguir em frente. 


Avida não pára. Há 15 anps. O] 
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mA CNA REA ES 


RÁPIDAS 


NOTAS 
DISPERSAS 


TERRORISTA DE ESQUERDA LIBERTADA 

europeu não é feito de carbono mas de memória. Não passa de uma 

lembrança má. Na Alemanha, se não é Hitler, é a Stasi. Se não é a 
Stasi, é o terrorismo esquerdista. A justiça alemã vai libertar a mulher mais 
perigosa da Alemanha, Brigitte Mohnhaupt, a terrorista de extrema- 
esquerda (Facção Exército Vermelho) que foi condenada à prisão perpétua 
em 1985. Os “anos de chumbo” (décadas de 70 e 80; marcadas pelo terro- 
rismo assassino da extrema-esquerda: Baader-Meinhof, RAF) continuam a 
perturbar a sociedade alemã. Não espanta: só a RAF, que continuou opera- 
cional até 1998, matou 34 pessoas. Agora, no auge da demagogia contra 
qualquer forma de autoridade, é libertada uma mulher que matou nove 
pessoas por razões políticas e que nunca mostrou arrependimento. 
Qualquer semelhança entre Mohnhaupt e o assassino de Theo van Gogh 
não é mera coincidência. 


O MÉRITO NÃO TEM SEXO 

s Estados Unidos continuam a ser pioneiros em muitas matérias, 
O entre as quais a igualdade de oportunidades. Não veja nisto, caro lei- 
tor, uma defesa dos princípios igualitários que animam os sectores da 
esquerda. Simplesmente, a igualdade de oportunidades acontece, porque 
sim. Com tranquilidade, como dizia o outro. E por mérito, coisa que faz 
espécie nalguns países ditos civilizados, mas que acaba por não passar de 
letra morta. A prestigiada e poderosa Universidade de Harvard, a mais anti- 
ga dos EUA, indicou pela primeira vez nos seus 371 anos, uma mulher para 
sua presidente. A historiadora Drew Gilpin Faust torna-se assim a quarta 
mulher a liderar universidades no interior das oito mais prestigiadas norte- 
-americanas. O mérito não tem sexo. E a excelência não tem partidos. É por 
inteiro, ou não é. 


UM IMPÉRIO É UM IMPÉRIO 

Rússia tem tardado em encontrar o seu papel no mundo, mas está 

decidida a sair da ressaca da Guerra Fria rapidamente. Putin, herdei- 
ro do controlismo estatal soviético, mas suficientemente astuto em termos 
internacionais, parece ter desenhado o papel de Moscovo para os próxi- 
mos anos: um pé dentro e outro fora. Assusta-lhe o avanço geográfico e 
político da NATO até às suas fronteiras, mas gosta de se afirmar como 
"amigo da América”. Participa em fóruns multilaterais com a EU e a NATO, 
mas não abre mão da sua estratégia energética. Gosta de vincar o centra- 
lismo das Nações Unidas, mas quando se trata de actuar contra tchetche- 
nos ou demais, alerta para a “defesa dos assuntos internos da Rússia”. Um 
império é sempre um império, bem o sabemos. Para o Ocidente liberal, ter 
a Rússia assim ou pior é mais ou menos igual. O importante é tê-la debai- 
xo de olho. Só isso e nada mais do que isso. 


BOAS NOTÍCIAS 
Público melhorou - e muito. O jornal está very Guardian e isso é prova 
de qualidade, Totalmente a cores, com um caderno diário dedicado 
às artes e ao entretenimento, aponta para o tratamento das notícias de 
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forma menos extensa (captação de leitores mais jovens) mas com análise 
sempre que se exigir (manutenção do target). No entanto, perdeu-se uma 
oportunidade para renovar os colunistas, apostando em analistas de inter- 
nacional, por exemplo. Também aqui se desperdiçou a oportunidade de 
aprimorar o confronto entre esquerdas e direitas. Esquerda a mais não é 
saudável. 


PACOTE ZAPATERO (1) 
A inda no seguimento do referendo do aborto, a esquerda mais radical 
concluiu que a sociedade portuguesa sofreu profunda transforma- 
ção nos últimos anos. Bom de ver que a transformação social deu em 
transformismo libertário de esquerda. De rédea solta, com este assunto 
resolvido, há quem já comece a preparar-se para exumar o resto do Pacote 
Zapatero: eutanásia, drogas leves, casamento e adopção por homossexu- 
ais. Será que o país, que como se sabe não tem mais nada com que se pre- 
ocupar, vai ser submetido à vanguarda das causas fracturantes? 


PACOTE ZAPATERO (IT) 

velha vulgata marxista não morre. É como sarna. Aqueles que se deli- 
A ciam com a patética dicotomia Boa América versus Má América apli- 
cam agora esta forma de pensar infantil a Portugal. O sim ao aborto repre- 
senta o “bom Portugal" (urbano, moderno, menos retrógrado, menos reli- 
gioso). Já o “Não”, a Norte, representa a obscuridade e a religiosidade do 
“mau Portugal”. Análise patética. E, aqui sim, retrógrada. Uma vulgata mar- 
xista, com dois séculos de fracassos, continua a julgar-se senhora da 
modernidade. Século XXI? Nem pensar: esta conversa é do século XIX. 


CURRÍCULO DA DESGRAÇA 
ão é novidade para ninguém que um dos problemas da classe políti- 
N ca é o seu afastamento da vida da comunidade. 
Os currículos de significativa parte dos nossos profissionais da política 
e a forma como foram ganhando relevância nas estruturas partidárias são 
dados que não enganam: de coladores de cartazes e animadores de cara- 
vanas partidárias na altura das Jotas a negociadores de votos nas concelhi- 
as e distritais, até à distribuição de empregos em autarquias e empresas 
públicas, eis o percurso dos nossos senhores da cadeira do poder. Este tipo 
de percurso conduz - com honrosas excepções - a uma mentalidade que 
apenas visa a sua própria sobrevivência nas estruturas dos partidos e que 
faz esquecer o que deveria ser a razão primordial de uma carreira política: O 
serviço do bem comum. Está explicada a falência de alguma classe política. 


O PROBLEMA DO COMENTADOR 

A s sociedades democráticas desenvolveram os chamados fazedores 
de opinião, que têm como tarefa essencial lembrar à classe política as 

necessidades, os anseios e os problemas dos mais diversos quadrantes da 

sociedade: empresários, trabalhadores, médicos, professores etc. etc. 

Infelizmente, no nosso país, não é isto que acontece. Os nossos fazedores 

de opinião também se enredam nas teias do pseudo-jogo político, nas 


pequenas tricas político-partidárias ou nas “pirrónicas” guerrinhas de 
comentaristas. Na grande maioria das vezes, utilizam as colunas de opini- 
ão para terem acesso a cargos e empregos partidários, no caso dos menos 
ambiciosos, ou para alcançarem voos mais altos, no caso dos mais volun- 
tariosos. A opinião, em Portugal, obedece a uma lógica de quota partidá- 
ria. Aqueles que são em grande medida os responsáveis pelo problema 
político do país são os mesmos que vão à TV falar sobre o problema, 


CASINO ROYAL 

candidata socialista ao Eliseu, Ségoléêne Royal, apresentou recente- 
A mente o seu plano estratégico. Em desespero de causa, apostou tudo 
num discurso à esquerda, destapando o centro que cada vez mais parece 
entregue a Nicolas Sarkozy, candidato do centro-direita. Royal, num misto 
de políticas à engenheiro Sócrates, prometeu 500 mil novos empregos, um 
salário mínimo de 1500 euros e a construção de 120 mil habitações sociais 
por ano. No fundo, mais estado na economia, mais intervencionismo, 
menos dinâmica na iniciativa privada tão necessária ao crescimento da 
economia europeia. Um pacote demagógico que mostra uma esquerda 
caduca. Camarada emigrante em França, diga não! 


AS VITÓRIAS TRANQUILAS 


W ashington tem alcançado uma série de (ignoradas) vitórias estraté- 
gicas. Sem grande esforço, a Atlântico lembra-se dos acordos com 
Singapura e Indonésia, da reconciliação com o Vietname, do reforço da 
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RÁPIDAS 


ligação com Austrália/Nova Zelândia, da aproximação histórica à Índia. E, 
sob a batuta americana, o Japão está a reemergir como Grande Poder. 
Agora, os EUA estão a cortejar o Brasil. Com dois objectivos: trazer para 
junto de Washington mais uma das grandes democracias do sul (depois da 
Índia e Indonésia) e cortar o peso do petróleo venezuelano na região (está 
em causa um acordo sobre etanol, um biocombustível que o Brasil produz 
a potes). Apesar da importância, esta aproximação BrasíliaWashington 
não passa nas nossas TVs. O Huguinho de Caracas não deixa. 


ENCONTRO DOS JERÓNIMOS 

ecorreu no passado dia 10 de Fevereiro o 3.º Encontro dos Jerónimos, 
D uma sessão subordinada ao tema “Estado Garantia: A Solidariedade 
Social”, A sessão, presidida por Martim Avillez Figueiredo, teve como 
relator André Azevedo Alves e a reflexão centrou-se nos problemas do 
Estado Social e nas possibilidades de os superar. Face a um consenso cada 
vez mais alargado quanto à necessidade de reformar as políticas sociais, 
torna-se essencial garantir que as mudanças não se limitem aos 
ajustamentos necessários para que tudo fique na mesma. Não basta 
apontar a ineficiência e os inúmeros efeitos perversos de um Estado que 
tudo absorve, controla e manipula. São por isso importantes sessões como 
esta, em que o encontro de diversas perspectivas e a troca de ideias se 
orientou para os caminhos que promovam a autonomia, liberdade e 
responsabilidade dos cidadãos, permitindo a reabilitação da sociedade 
civil e dos laços comunitários. E 
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O DIÁRIO 


PAULO CASACA* 


A BOMBA 
de CHIRAC 


“A Europa e o Ocidente não percebem que 
há um único método capaz de eliminar a 
ameaça nuclear do fanatismo iraniano, 
e esse método é o de apoiar a oposição 
iraniana, para que ela venha a acabar com 
0 regime. À mesma oposição a que 
. «4H 

a Europa chama ainda de terrorista 


| 


Em declarações à imprensa, Jacques Chirac afirmou que não via qual- 
[= quer problema em que o Irão adquirisse uma ou duas bombas nucle- 
ares, até porque, se acaso alguma fosse disparada contra Israel, poderia- 
mos estar seguros que outras tantas cairiam sobre o Irão. 

Chamado a dar explicações sobre estas suas bombásticas declarações, 
Jacques Chirac afirmou que pensava estar a falar off-record quando efecti- 
vamente estava a falar on-record, mas não mudou uma virgula ao que 
tinha dito ou procurou sequer desculpar-se com problemas de interpreta- 
ção do que disse. 

Jacques Chirac, recordemos, é o Presidente da República da França, o 
que, dado o carácter presidencialista da Constituição Francesa, quer dizer 
que é o responsável pela política externa e de segurança desse país. 

Recordemos também que a França é um dos cinco membros perma- 
nentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que é um dos paí- 
ses europeus com capacidade nuclear e que faz parte da troika de países 
que, acompanhados de Javier Solana, estiveram envolvidos durante os 
últimos anos em conversações com o regime iraniano sobre o seu progra- 
ma nuclear, conversações que envolveram também questões comerciais e 
políticas (tais como, explicitamente, a classificação de terrorista do princi- 
pal grupo da oposição iraniana). 

Atentemos também ao facto de as palavras de Chirac não terem rece- 
bido um só desmentido público de qualquer dos seus parceiros europeus 
nas negociações com o Irão, ou mesmo daqueles que, como é o nosso 
caso, aceitaram ver-se representados pela diplomacia francesa. 

A conclusão primeira que podemos tirar desta sequência de eventos é 
a de que tanto os que, como eu, durante anos a fio, denunciaram a falsida- 
de da posição europeia como, do lado contrário, o regime iraniano, todos 
tínhamos razão para não acreditar que o objectivo da troika fosse impedir 
o armamento nuclear do Irão. 

A segunda conclusão é a de que tanto Israel como a Palestina (como 
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de facto também o Líbano e a Jordânia) confirmaram o papel que lhes 
reserva a Europa neste suposto braço de ferro com o Irão. 

A terceira conclusão que temos de tirar é a de que os nossos dirigen- 
tes europeus ainda não sairam do quadro mental da estratégia MAD 
(simultaneamente, o acrónimo de Destruição Mútua Assegurada, e louco, 
implicitamente significando que só loucos a seguiriam) que caracterizou a 
última fase da Guerra Fria. 

Pela minha parte - e acredito que esta conclusão seja por agora ape- 
nas a de alguém, que apesar de nos últimos anos ter assegurado a presi- 
dência da representação do Parlamento Europeu na OTAN, e de ter exten- 
samente conhecido os dirigentes desta organização e de vários países do 
Grande Médio Oriente, é apenas um deputado europeu - concluo tam- 
bém daqui que, ou fazemos rapidamente uma mudança, não só de acto- 
res, mas acima de tudo dos métodos institucionais de funcionamento 
europeu, que permitem esconder a incompetência, a ignorância e a arro- 
gância que a acompanham, ou vamo-nos confrontar com um novo holo- 
causto. Porque o problema não é só o dos senhores Chirac e Solana, o pro- 
blema é o de se estar a refazer a Europa de Metternich em vez de se conti- 
nuar a construção da Europa de Schuman e Monnet, uma Europa feita de 
grandes potências, equilibrios de forças e realpolitik, em vez da Europa da 
paz, da democracia e dos princípios humanistas. 

Os actuais dirigentes europeus não percebem que nenhuma facção do 
regime iraniano questionou ou questiona a Fatwa do Iman Khomeiny de 
1988 para o país se dotar da bomba nuclear, Fatwa que veio na sequência 
de o regime ter sido obrigado a “beber o cálice de veneno” da paz com o 
Iraque. 

É certo que, ao fim de quase duas décadas, o Irão ainda não tem a 
bomba, apesar de estar perto de a ter. Isso deve-se de resto ao relativo 
sucesso do bloqueio americano, à incompetência do regime e à tal organi- 
zação que o Ocidente insiste em chamar de “terrorista” e cujos militantes 
arriscaram (e em alguns casos deram) a sua vida para dar a conhecer o pro- 
grama nuclear iraniano, de que ninguém tinha conhecimento anterior- 
mente. 

Não há qualquer hipótese de o regime no poder em Teerão vir algum 
dia a renunciar à bomba, embora este seja capaz de todas as inflexões e 
adiamentos no seu calendário se concluir que estes são necessários. 

Os dirigentes europeus tão pouco percebem a diferença entre a racio- 
nalidade soviética e a racionalidade do martírio da teocracia iraniana, que 
não hesitou em enviar dezenas de milhares de crianças para fazer saltar 
minas em campos minados na expectativa de conquistar o Iraque. Que 
significado terão as vidas de uns milhões de mártires iranianos se for esse 
o preço a pagar para riscar Israel da face do mapa? 

Por último, a Europa e o Ocidente não percebem que há um único 
método capaz de eliminar a ameaça nuclear do fanatismo iraniano, e esse 
método é o de apoiar a oposição iraniana, para que ela venha a acabar 
com o regime. 

Ao aceitar proscrever a oposição em troca de concessões comerciais e 
diplomáticas o Ocidente contribuiu decisivamente para a radicalização do 
regime, a aceleração do seu programa nuclear e o seu expansionismo 
externo. 


Ponta Delgada, 3 de Fevereiro de 2007 
* Eurodeputado Socialista E 
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TEMA DE CAPA 


RUI RAMOS 


Depois do referendo ao aborto, os 
portugueses confrontam-se com uma 
escolha ainda mais difícil: em quem votar 
no concurso televisivo da RTP “Os Grandes 
Portugueses”. Rui Ramos leva muito a 
sério o desafio e explica quem são 
realmente os dez grandes nomes 
apurados, aconselhando o voto em 

Luís de Camões 


epois do “sim” ou “não” no referendo sobre o aborto, 

D o mês de Março ameaça o país com uma escolha 

ainda mais difícil: um concurso televisivo para seleccionar, 

entre os milhões de portugueses mortos e vivos, o maior 

de todos. A ansiedade da nação sente-se e tem razão de 

ser: não é todos os dias que temos de nos avaliar e hierarquizar. Como 

deve ser o maior de todos os portugueses? De boas famílias, ou pelo con- 

trário, de origem modesta? Bom filho e bom pai, ou bon vivant? Amigo dos 

pobres, ou amigo dos ricos? Deverá a sua vida ter sido um sucesso, ou 

poderemos aceitar o fracasso, desde que as intenções tenham sido boas? 

E que intenções temos de considerar boas? Não é fácil escolher. Eis algu- 
mas notas para o ajudar. 


As regras do jogo 


primeira coisa que o eleitor tem de saber é que, neste caso, está a 
jogar um jogo muito clássico. As listas de Grandes Homens já eram 
um dos passatempos favoritos dos antigos gregos e romanos. O exemplo 
maior do género está nas Vidas Paralelas de Plutarco, uma comparação 
entre os heróis da Grécia e de Roma. Os cristãos também compilaram vidas 
dos santos, e os bárbaros transmitiram sagas de guerreiros invulgares, 
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MANUAL DO ELETTOR DOS 


“GRANDES 
Portugueses” 


como aquelas de que Wagner fez o Anel dos Nibelungos. Em Portugal, Os 
Lusíadas de Camões foram o maior catálogo de “varões assinalados” do 
reino até ao seu tempo. Nunca houve nação sem um rol de homens extra- 
ordinários, exemplo de virtudes e inspiração para os outros simples mor- 
tais. O século XIX, que inventou a moda dos centenários dos “varões ilus- 
tres, apurou também a arte e a máquina da promoção dos Grandes 
Homens. Foi quando as praças se encheram de estátuas e bustos, as ruas 
de nomes, e os selos e as moedas de efígies, tudo a celebrar os “heróis”, 
cujos feitos eram ensinados às cabeças mais tenras nos manuais da escola 
pública obrigatória. A história dita “social”, em voga nos meados do século 
XX, quis combater esta tendência, mas só parcialmente: de facto, valorizou 
os Grandes Homens de outra maneira, fazendo-os “representantes” de 
classes sociais. 

De uma certa maneira, os Grandes Homens foram sempre isso: a repre- 
sentação de qualquer coisa maior do que os indivíduos reais, que também 
comiam e dormiam, e que, segundo a velha máxima, nunca devem ter 
impressionado os seus criados de quarto. O Grande Homem é imortal, 
como se diz dos deuses e dos sócios da Academia Francesa. Ora, todos os 
homens são mortais, como ensinava o velho silogismo sobre Sócrates (o 
grego). 

Em Portugal, o jogo foi quase sempre jogado, durante a época con- 
temporânea, de acordo com as regras da tradição progressista liberal e 
republicana. Não há mistério neste facto. Foram os liberais, no século XIX, 
que formaram o Estado moderno em Portugal, dos rituais públicos às tra- 
dições de ensino. Esse lastro nunca foi dissipado pelos regimes seguintes: 
os republicanos mantiveram a tradição liberal, e os salazaristas inovaram 
muito menos do que disseram ou do que se diz deles. É verdade que os 
liberais não construíram o panteão dos heróis nacionais a partir do nada. 
Em história, tal como na natureza, nada se cria e nada se perde, tudo se 
transforma. A selecção de Grandes Homens que os liberais do século XIX 
trabalharam tinha sido feita pela história, se quiserem, por muitos indiví- 
duos e gerações que passaram entre si testemunhos de admiração, a 
começar por Os Lusíadas. O que os liberais fizeram foi agarrar nos heróis 
dessa tradição e revalorizá-los de acordo com os seus critérios e gostos. Na 
prática, fizeram de todos eles um só Grande Homem, protagonista de uma 
história que era sempre a mesma, 

Foi assim que todos os Grandes Portugueses se tornaram elos do gran- 
de decurso progressista da história, tal como este era concebido no sécu- 
lo XIX. O Grande Português passou a ser concebido necessariamente como 
um fundador, um pioneiro, ou um reformador, isto é, sempre como alguém 
que inovou e mudou o país. As personagens que respeitaram o que já exis- 
tia, que se esforçaram por prolongar velhas tradições, que foram pruden- 
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“Talvez seja melhor votar 
segundo o defensor — embora 
isso prejudique Vasco da Gama, 
que não merecia, depois do 
que fez, ter sido arrematado 
pela eurodeputada Gomes. 

O único que se destaca 
por si mesmo é, 

Luís de Camões” 


tes ou cépticas a propósito das possibilidades da acção humana, viram-se 
despedidas do panteão com justa causa. Não havia lugar para “velhos do 
Restelo”. O Grande Português ficou consagrado como um colaborador da 
marcha providencial da história - marcha que o século XIX imaginou como 
assente em quatro pilares: democratização, secularização, globalização e 
conquista da natureza. Um Grande Português era necessariamente 
alguém que ajudara à emergência de um mundo que correspondesse a 
todo o planeta, e onde todos os indivíduos fossem iguais, isentos de velhas 
tradições, e a caminho do domínio científico e tecnológico da natureza. 

No caso português, esta orientação significou a promoção de navega- 
dores e patronos de navegações, como D. Henrique ou Vasco da Gama, ou 
de governantes que pudessem ser imaginados como inimigos do clero e 
da nobreza, como D. João Il e Pombal. Por isso, não há grandes aristocra- 
tas, nem grandes clérigos na galeria heróica portuguesa. De facto, o 
Grande Homem português é quase só um: por exemplo, D. João Il e 
Pombal aparecem, na colecção dos Grandes Portugueses, como se fossem 
o mesmo “estadista” iluminado e duro, matando ou mandando matar aris- 
tocratas para construir um Estado que os seus admiradores, no século XIX, 
imaginavam como antecessor do Estado liberal. D. João Il e Pombal eram, 
na prática, exibidos como uma espécie de precursores de Robespierre. 
Mesmo a D. Afonso Henriques, sagrado como fundador da nação, a erudi- 
ção progressista também arranjou uma reputação anti-clerical. Acima de 
todos, porém, foi colocado aquele que, mesmo não tendo praticado os 
actos, os fez ascender à esfera do conhecimento, isto é, os levou à consci- 
ência superior da história: Camões. 

No fim do século XIX, os grandes festivais cívicos dos centenários glo- 
rificaram Camões (1880), Pombal (1882), D. Henrique (1894) e Vasco da 
Gama (1898). Todas essas figuras pertenciam ao Calendário Positivista ela- 
borado por Auguste Comte, que pretendeu construir uma nova cultura 
laica na Europa para substituir a tradição católica: os Grandes Homens, a 
cuja comemoração atribuiu dias no calendário, deveriam funcionar como 
os substitutos laicos dos Santos. Em Portugal, a ideia dos centenários 
deveu-se a Teófilo Braga, um intelectual da extrema-esquerda republicana, 
que foi o principal seguidor do Positivismo no nosso país. O projecto foi 
um sucesso: basta ver os resultados da primeira votação do concurso da 
RTP. As personagens anteriores ao século XX parecem ter sido escolhidos 
por Auguste Comte. 

Obviamente, houve iconoclastia. Na sua História de Portugal, em 1879, 
Oliveira Martins reduziu D. Afonso Henriques a um salteador, que nunca 
imaginou estar a fundar uma nação. Na década de 1930, o grande Joaquim 
Bensaúde ofendeu mortalmente o progressismo laicista ao chamar a aten- 
ção para a inspiração de cruzado do Infante D. Henrique. Quanto a Pombal, 


Nuno Gonçalo Monteiro sugeriu certamente que se serviu a si próprio mais 
do que à causa do iluminismo: esperemos pelo escândalo, quando os guar- 
diães da mitologia nacional repararem. Mas quer isto dizer que, nestes e 
noutros casos, o engrandecimento de qualquer indivíduo consistiu fatal- 
mente numa fraude piedosa - como é o lema de Reputations, a famosa série 
do Channel 4 britânico? Não, é óbvio que a acumulação de materiais ante- 
rior à cultura progressista do século XIX correspondia a um apreço antigo, 
resultado do efeito desses indivíduos sobre as vidas e as imaginações dos 
seus contemporâneos. Havia, no século XII, um ciclo de canções à volta de 
D. Afonso Henriques, como o demonstrou António José Saraiva. O primeiro 
elogio de D. Henrique foi feito por Zurara. D. João Il, o “príncipe perfeito”, 
impressionou verdadeiramente Garcia de Resende. Vasco da Gama desem- 
penhou uma tarefa fundamental num projecto difícil e grandioso, e por isso 
Camões lhe deu o papel central n'Os Lusíadas. Pombal, o “grande ministro”, 
não deixou ninguém indiferente no seu tempo. 

Todos foram “grandes”. Mas talvez não pelas razões que nós hoje atri- 
buímos à sua grandeza. Ao votar neles, estaremos a votar em figuras que 
reduzimos a simples cabides dos nossos devaneios e sonhos, a projectar 
no passado as virtudes que hoje apreciamos. Ora, a história, aquela que é 
feita pelos historiadores, é precisamente feita ao contrário, de distancia- 
mento, da descoberta de diferenças. Pelo contrário, o objectivo do jogo 
dos Grandes Homens é encontrar o atemporal, o eterno - o imaginário. De 
uma coisa podem, portanto, estar certos: os homens antigos de quem lhes 
vão falar nunca existiram. São as lendas do progressismo do século XIX. O 
que é inevitável: de outra maneira, esses Grandes Homens surgiriam como 
seres tão estranhos que não poderíamos relacionar-nos com eles. D. João 
Ilou Pombal sentir-se-iam vexados se soubessem que iam ser votados por 
gente de condição tão vil como nós. E quanto a D. Afonso Henriques, o “pri- 
meiro rei”, talvez nem sequer percebesse o que é isso de ser um “Grande 
Português”. 
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Como votar 


gora que já conhece as regras, vamos à escolha. Essa escolha passa 
A por uma primeira decisão: ou vota em personagens anteriores ao 
século XIX, ou posteriores. No primeiro caso, não se deve preocupar. Pelas 
razões que já indicámos, são todos a mesma personagem, valorizadas 
igualmente como lendárias construtoras de Estados e mundos modernos. 
A escolha entre eles é, assim, absolutamente arbitrária e indiferente. Talvez 
seja melhor votar segundo o defensor - embora isso prejudique Vasco da 
Gama, que não merecia, depois do que fez, ter sido arrematado pela euro- 
deputada Gomes (estará a boa senhora consciente de que o homem fez 
transferência ilegal de prisioneiros entre Moçambique e a Índia?). O único 
que se destaca por si mesmo é, apesar de tudo, Camões. Quase nada sabe- 
mos dele, embora muitos comentadores imaginativos (como Teófilo 
Braga) lhe tivessem tentado atribuir uma biografia. Se calhar, nem era um 
grande homem, mas um fidalgo remendão, a escrever versos para conse- 
guir uma tença, que aliás D. Sebastião lhe deu. O primeiro subsidiocrata da 
cultura portuguesa. Mas fosse ele quem fosse, era um espantoso escritor. 
Para quem tivesse dúvidas, Jorge de Sena demonstrou, meticulosamente, 
a grandiosidade d'Os Lusíadas. Se hoje não somos capazes de apreciar esse 
livro, isso só prova a nossa mediocridade, e mais nada. Por isso, o mínimo 
que podemos fazer é elegê-lo. Trata-se de cobrir uma vergonha. 

Se, porém, o leitor preferir escolher entre os Grandes Portugueses do 
século XX, que são os restantes, a questão torna-se mais interessante. 
Nenhum deles beneficiou da refracção do tempo que passa, e há ainda 
quem os tivesse conhecido e se continue a queixar deles. Ou seja, os temí- 
veis criados de quarto ainda estão em acção. O cônsul Aristides de Sousa 
Mendes é, talvez, a escolha mais pacífica. Este monárquico perseguido 
pela | República e irmão de um ministro de Salazar nunca terá previsto a 
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"Jorge de Sena demonstrou a grandiosidade d'Os Lusíadas. Se 
hoje não somos capazes de apreciar esse livro, isso só prova a 
nossa mediocridade, e mais nada. Por isso, o mínimo que 
podemos fazer é elegê-lo. Trata-se de cobrir uma vergonha” 


sua recente vida póstuma como uma espécie de Madre Teresa do laicismo, 
Para começar, todos os funcionários públicos deviam votar nele, Em 
Bordéus, Aristides de Sousa Mendes do Amaral e Abranches (era assim que 
ele gostava de ser conhecido) provou que, contra todas as expectativas, os 
funcionários do Estado português podiam ser úteis à humanidade. E como 
acabou injustiçado”, pode também servir de simbolo do martírio de todos 
os funcionários em Portugal. Por isso, se é funcionário público, não esteve 
na conferência de Teerão, e acha que José Sócrates o maltratou, este é o 
seu homem. 

Mas o problema, para a maioria, não parece ser esse. É saber se podem 
votar no casal Salazar-Cunhal, e em qual metade. Legalmente, podem. Mas 
devem? Já toda a gente, entretanto, deve ter decorado a conversa de que 
os dois seriam filhos da mesma ninhada dura e autoritária. Essa equipara- 
ção é uma forma de não pensar, tanto à direita como à esquerda. Sei que 
não convém dizer isto, mas o Estado Novo, com todas as suas brutalidades, 
terá sido quase certamente mais benigno e menos sanguinário do que 
uma experiência de estalinismo como aquela que Cunhal desejou para 
Portugal. O Estado Novo censurou, proibiu, prendeu e matou. Uma 
República Democrática de Portugal teria censurado, proibido, prendido e 
matado muito mais. O relatório da Comissão de Averiguação de Violências 
sobre Presos Sujeitos às Autoridades Militares”, em 1976, não deixa dúvidas 
sobre o que se teria passado se o PREC tivesse tido outro desfecho. Cunhal 
queria criar uma nova humanidade. Não podia, por isso, respeitar nada. 
Salazar, para um conservador, pode ser parcialmente redimido pelo seu 
cepticismo. Quanto às outras diferenças, não devemos exagerá-las. Um 
esteve preso, e o outro não. Mas isso quer apenas dizer que um teve mais 
sorte e habilidade do que o outro. Cunhal nunca conseguiu apossar-se 
duradouramente do poder: isso não é uma virtude. Deve até haver quem 
ache que foi um defeito. 

No entanto, o facto de Salazar e Cunhal não terem sido democratas 
não lhes tira o direito de serem Grandes Portugueses. D. João Il foi um 
assassino, e Pombal o mais violento e ganancioso tirano da história portu- 
guesa, e isso nunca conseguiu perturbar os glorificadores de cada um 
deles. Se afastássemos todas as figuras históricas que nunca foram demo- 
cratas, teríamos de escolher os Grandes Portugueses entre os ministros e 
deputados do actual regime. Salazar e Cunhal foram certamente grandes, 
mesmo que em coisas de que agora não fica bem gostar. Quem é que 
votará neles? Os antigos inscritos da ANP e os correntes militantes do PCP 
têm esse dever. Além dos sócios e dos nostálgicos, votarão talvez todos 
aqueles que se queiram divertir com as angústias e grandes debates nacio- 
nais que, atendendo a que os deuses nunca distribuíram aos portugueses 
a sua ração de sentido do ridículo, fatalmente decorrerão do triunfo de um 
deles. Esse é o resultado que deverão desejar os patrocinadores do concur- 
so: se Salazar ou Cunhal não ganharem, o concurso há-de se esquecer 
duas horas depois. 

Guardei Fernando Pessoa para o fim. Pessoa quis ser o Camões dos 
tempos modernos. Como os portugueses gostam de ser reconhecidos 
pelos ingleses, franceses ou americanos (que, em Portugal, esgotam O 
“estrangeiro” com prestígio, excepto no caso desesperado do cinema, 
onde valem prémios dos festivais da Costa do Marfim), Pessoa devia ser 
uma escolha óbvia. Pessoa e Camões são os únicos portugueses com esta- 


tuto nos meios académicos e eruditos do mundo. Pessoa é, sem favor, um 
dos maiores escritores do século XX. Há quem não goste dos seus devanei- 
os de esoterismo nacionalista. Mas Pessoa foi também o autor do mais 
“Salazar e Cunhal foram certamente grandes, mesmo que em 
coisas de que agora não fica bem gostar. Quem é que votará 
neles? Os antigos inscritos da ANP e os correntes militantes do 
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divertido manifesto de conservadorismo liberal escrito em português (ou 
em qualquer língua, já agora): O Banqueiro Anarquista. Aliás, entre os inte- 
lectuais portugueses do século XX, Pessoa foi o único a definir-se como um 
“conservador liberal”, à inglesa. O voto em Pessoa seria o mais decente dos 
votos, tanto mais que ninguém, como ele, sofreu com a obtusidade dos 
portugueses seus contemporâneos, que nunca quiseram admitir que vive- 
ram com um génio (neste caso, essa cansada palavra está certa). Só que 
um voto em Salazar ou em Cunhal seria mais divertido. É triste confessá-lo, 
mas é verdade. Esperemos que Camões e Pessoa percebam e nos 


PCP têm esse dever. Além dos sócios e dos nostálgicos” 


DIZ 


Funcionário Públic 


E-QUEM ÉS, DI 


E-EI EM /QUEM!VOTA 


o colega Aristides Sousa Mendes. 


perdoem. E 


Devasso arrependido: 


Camões. 


Taxist: 


Salazar, porque no tempo dele não se via este trânsito que 
é uma vergonha. 


Condenado por homici 


D. João Il, que nem sequer foi preso, 


Apreciador de vinho do Porto: 


Pombal, que demarcou a região. 


Assinante da colecção 
biografias dos reis de 
Portugal, que começou a ler 
pelo primeiro volume: 


D. Afonso Henriques. 


Anti-cleric: 


Pombal, que expulsou os Jesuitas. 


Clerical: 


Pombal, que se dava muito bem com os Jesuitas até os 
expulsar. 


Homem de esquerda: 


Salazar, porque é o inimigo que nos define. 


Assinante da colecção 
biografias dos reis de Portugal 
que lê muito depressa e já vai 
no volume XIII: 


D. João Il. 


Homem de direita: 


Cunhal, porque é o inimigo que nos define. 


Empregado de escritório da 
baixa de Lisboa: 


o colega Pessoa. 


Guardador de rebanhos: 


Pessoa, porque foi como se os guardasse. 


Assinante da colecção de 
biografias dos reis de Portugal 
que começou, ao calhas, pelo 
volume do rei D. José: 


Pombal. 


Antigo presidiário: 


Camões. 


Inglês residente em Portugal: 


D. Henrique, porque era meio inglês. 


Amador transformado na 
coisa amada: 


Camões. 


Sócio do FCP: 


D. Henrique, porque nasceu no Porto. 


Nadador-Salvador na Caparica: 


Camões, que salvou OS LUSIADAS a nado. 


Antifascista: 


Salazar, para poder ir à televisão denunciar o perigo 
fascista. 


Anticomunista: 


Cunhal, para poder ir à televisão denunciar o perigo 
comunista. 


Liberal: 


Pessoa, que além de conservador era liberal. 


Conservador: 


Pessoa, que além de liberal era conservador 


Monárquico: 


D. Afonso Henriques ou D. João Il. 


Maçon: 


Pombal, porque parece que era. 


Morador em Palmela: 


D. João ll. 


Advogado de aparecer em 
processos de televisão: 


Sousa Mendes, que teria dado uma bela causa. 


Candidato a um subsídio de 
qualquer instituto público: 


Camões. 


Colaborador da Atlântico: 


qualquer um, menos Camões, porque é o recomendado 
pelo artigo ao lado. 


Apoiante da intervenção no 
Iraque: 


Vasco da Gama, que bombardeou Calecute mal o irritaram. 


Opositor da intervenção no 
Iraque: 


Vasco da Gama, que não ocupou nada na Índia. 


Professor de direito na 
Universidade de Coimbra: 


Salazar. 


Antigo Professor de história 
dos velhos liceus: 


D. Afonso Henriques. 


Jovem Professor de história 
das novas escolas de c+s: 


Sousa Mendes. 


Leitor da revista Atlântico: 


Camões, porque é o que recomenda o artigo ao lado. 


Sem abrigo: 


Camões. 


Director da revista Atlântico: 


Cunhal, porque as capas com ele fazem sempre vender 
muito a revista, 


Paulo Portas: 


D. João Il, porque quer mesmo ganhar o concurso e 
precisa de todos os votos. 


Odete Santos: 


Salazar, porque se enganou no número. 


Arquitecto José António 
Saraiva: 


José António Saraiva, apesar de não estar na lista. 


Bárbara escrava: 


Camões. 


Alberto Caeiro: 


Fernando Pessoa. 


Henrique Raposo: 


Kant, apesar de não ter sido Português. 


Mário Soares: 


nenhum, ingratos! 


José Sócrates: 


D. João Il, porque também haveria de atirar telemóveis à 
parede, se houvesse telemóveis. 


Turista espanhol: 


D. Afonso Henriques, que pôs esta gente num reino diferente. 


Fundamentalista islâmico: 


Pombal, porque retirou de Mazagão. 


Vasco Rato, na sua fase de 
apoio ao Sim: 


Cunhal, para ser simpático com o Daniel Oliveira. 


Crítico das deslocalizações: 


D. Henrique, que se instalou em Sagres e não na República 
Checa. 


Ecologista: 


D. Henrique, porque usou energias renováveis nas navegações. 


Estudante do ensino secundário: 


Salazar, porque fez o 25 de Abril. 


Estudante do ensino superior: 


Pessoa, porque escreveu OS LUSÍADAS, que são o maior 
romance naturalista da literatura portuguesa. 


Vasco Pulido Valente: 


nenhum, porque o dr. Soares não consta da lista. 


Feminista: 


Pessoa, porque é um poeta com apelido feminino. 


Espectador do canal história: 


Sousa Mendes, porque não há um faraó na lista. 


Governanta: 


Salazar, porque sabia apreciar o trabalho. 


Poeta: 


D. Afonso Henriques, só para não ser óbvio. 


Blogger: 


Salazar ou Cunhal, para se poder indignar. 


Munícipe reformado de um 
concelho alentejano: 


Cunhal, porque a Câmara mandou. 


Conselheiro Acácio: 


Aristides de Sousa Mendes, a quem a humanidade deve tanto. 


Gato “quando-eu-fôr-grande- 
quero-ser-como-o-Herman” 
Fedorento: 


D. Henrique, para poder gozar com o infante e ter um 
problema de censura como o Herman. 


Contra-Informação: 


Salazar ou Cunhal, porque são os únicos que têm boneco. 


Eduardo Lourenço: 


Salazar, porque pela fotografia julgava que estava a votar 
em si próprio. 


Fátima Campos Ferreira: 


D. Afonso Henriques, porque batia na mãe, e dava para fazer 
um “Prós e Contras" sobre a violência doméstica. 


Passador de droga: 


Vasco da Gama, porque abriu o caminho. 


Defensor do TLEBS: 


Salazar, porque no tempo dele tinham engolido a coisa sem 
piar. 


Eslavófilo: 


Cunhal. 


Programador da SIC; 


D. Afonso Henriques, para o programa da RTP não dar 
polémica e esquecer depressa. 


Cavaco Silva: 


acompanha com interesse, mas não revela sentido do voto. 


Carmona Rodrigues: 
Frequentador da Cinemateca 
na década de 1980: 


Pombal, por causa do túnel. 
Pessoa, por causa da Conversa Acabada de João Botelho 


Suburbano: 


D. Henrique, porque não morava em Lisboa. 


Visitante da Exposição do 
Mundo Português em 1940: 


D. Afonso Henriques. 


E Ena Entusiasta do mistério dos D. Henrique. 
SE DEP painéis de S. Vicente: 
Gótico: D. Hemidos; porque se vestia de preto. Solteirão, a emana Salazar. 
Devasso: Camões 
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EUROPÁLIA 


JOÃO MARQUES DE ALMEIDA 


 UMAV 
REPÚBLICA NOVA 


Se Sarkozy for eleito, como indicam as 
sondagens neste momento, pode concluir- 
-se a segunda fase da normalização da 
política francesa. Depois de, internamente, 
passar a ter partidos políticos e um 
parlamento mais activo, terá 
possivelmente uma política externa 
normal, que aceite o fim da 
excepcionalidade francesa e se reconcilie 
com a nova Europa 


bservando a campanha eleitoral em França, a tentação seria dizer o 

fim da V República. Seria, no entanto, precipitado e pouco rigoroso. 
Formalmente, e em muitos aspectos substancialmente, a V República irá 
sobreviver às eleições presidenciais. Até porque não haverá uma crise 
como a crise argelina, que levou ao nascimento da V República. Estão, con- 
tudo, a acontecer mudanças profundas na vida política francesa. 

Em 1958, a França passou a ser uma “República” e deixou de ser uma 
democracia parlamentar. Ou seja, a V República francesa vai muito além do 
aspecto formal: é mais do que um regime; é uma forma de ordem política. 
Mais, foi feito por oposição ao sistema parlamentar, considerado o respon- 
sável pela fraqueza da IV República. Os grandes adversários de De Gaulle 
eram o Parlamento e os partidos políticos. Neste sentido, na chamada 
Europa Ocidental democrática do pós-Guerra, a França constituía uma 
excepção. De Gaulle chefiava um movimento político e não um partido. À 
esquerda, passou a existir uma frente anti-Gaullista, Os partidos da IV 
República ou desapareceram ou tornaram-se secundários. 

No plano externo, a excepcionalidade continuava a marcar a diploma- 
cia da República Gaullista. A liderança da integração europeia seria o cami- 
nho para recuperar autonomia estratégica e política em relação aos 
Estados Unidos, perdida com a guerra, o que permitiria o regresso ao esta- 
tuto de grande potência mundial. Como normalmente acontece em poli- 
tica, o resultado foi uma situação intermédia. Na Comunidade Europeia, 
embora aceitando a liderança francesa, a recuperação da Alemanha 
Federal e a sua importância estratégica no contexto da Guerra Fria impe- 
diram a hegemonia sonhada por De Gaulle. No plano mundial, a ameaça 
da União Soviética não permitiu a autonomia total em relação a 
Washington, mas a tolerância norte-americana aceitou a condição de alia- 
do especial. Agora percebemos que a V República foi um produto de cir- 
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cunstâncias muito especiais da segunda metade do século XX. A aspiração 
pela excepcionalidade foi o resultado das sucessivas humilhações dos 
anos de 1940 e de 1950, a ocupação alemã, a libertação pelos aliados 
"anglo-saxões”, a derrota na Indochina francesa e o desastre da Argélia. Na 
Europa, foi a divisão da Alemanha, e a culpa da guerra, que permitiu a lide- 
rança francesa. Há, porém, limites temporais aos períodos de excepção e a 
normalidade acaba por se impor. 

Em França, os tempos normais só começaram a regressar na década de 
1970 com a criação de novos partidos políticos. À direita, o partido neo- 
gaullista, o RPR, de Jacques Chirac; ao centro, os liberais e os democratas- 
-cristãos formaram o UDF de Giscard D'Estaing; e à esquerda, o partido 
socialista sob a liderança de François Mitterrand. Não foi por acaso que os 
três presidentes, desde 1974 até hoje, foram os líderes fundadores dos três 
principais partidos. Note-se bem estes dois elementos extraordinários. Em 
França, só apareceu um sistema partidário em meados da década de 1970; 
e nos últimos trinta anos, a sua política foi dominada por três políticos. Não 
há nenhum caso destes em todo o mundo ocidental. 

A reunificação alemã e o grande alargamento da União Europeia pre- 
cipitaram o fim da excepcionalidade francesa. Na Europa a 27, com 
Londres mais próxima do centro e com o centro mais próximo de Berlim, 
não há lugar para a “França Gaullista”. O Não no referendo de 2005 e o 
penoso fim de mandato do Presidente Chirac são a demonstração clara. E, 
com o tempo, as mudanças externas tiveram impacto na política interna. 
Na direita, a transição chiraquiana levou ao fim do “movimento gaullista” e 
ao aparecimento de um partido político normal, o UMP, agora liderado por 
Sarkozy. À esquerda, o Partido Socialista tornou-se na principal referência 
partidária. No centro, sobrevive o agora pequeno UDF. 

O ponto que interessa sublinhar é a organização da política francesa à 
volta de partidos e não de movimentos populares chefiados por figuras abso- 
lutamente dominantes. Ora, a existência de partidos políticos fortes é a pri- 
meira condição para se ter uma democracia parlamentar. É de resto significa- 
tivo que esteja a surgir neste momento um debate sobre o reforço dos pode- 
res do parlamento, o que é obviamente o resultado do fortalecimento dos 
partidos. As expectativas são muito mais positivas para o UMP do que para 
os socialistas. O primeiro é um partido mais organizado, tem um candidato 
melhor preparado e não tem o peso do passado recente dos socialistas. 
Enquanto De Gaulle, para a direita, não passa de uma memória histórica, para 
o PS francês, a figura tutelar do seu pai fundador, Mitterrand, ainda projecta 
uma sombra política. Além disso, os socialistas viveram dois traumas recen- 
tes: a derrota de Jospin, por Le Pen, em 2002 e a divisão durante o referendo 
europeu. Será muito difícil recuperarem completamente a curto prazo. Se 
Sarkozy for eleito, como indicam as sondagens neste momento (embora seja 
ainda prematuro tirar-se conclusões), pode concluir-se a segunda fase da nor- 
malização da política francesa. Depois de, internamente, passar a ter partidos 
políticos e, provavelmente, um parlamento mais activo, terá muito possivel- 
mente uma política externa normal, Uma diplomacia que aceite o fim da 
excepcionalidade francesa e que se reconcilie com a nova Europa. Se isso 
acontecer, a União Europeia será uma das grandes beneficiadas. = 
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PAULO TUNHAS 


SAUDADES 
DO RIO 


“Fu bem ouço João Gilberto, a ver se ligo 
um mundo ao outro, mas não dá. Ainda 
tenho mais saudades do Rio, mas é como 
se fossem cada vez menos minhas. E já me 
habituei ao silêncio dos poucos 
portugueses, e agora acho que é gente 
demais que fala alto” 


ndo, nestes tempos, a morrer de saudades do Rio. Umas saudades 
A estranhas. Como se fossem perfeitamente objectivas e nada tives- 
sem de pessoal. 

De resto, ando a morrer de saudades do Rio desde que de lá voltei, 
num malfadado 31 de Agosto, o ano passado. E me surpreendi com o 
pouco número de pessoas que se vê por cá nas ruas, e com o silêncio. E 
com a cidade acordar tarde, sem natureza e verde à volta e por dentro. E 
sobretudo, sobretudíssimo, com a estranha sensação de que não tinha 
passado mais do que um dia ou dois desde que saíra de Portugal. 

Por acaso, a razão disso percebi-a depressa. Cinco meses é pouquíssi- 
mo tempo. E quanto mais diferente o lugar onde se esteve, menos tempo 
é. Tinha-me acontecido, há muito, com Cambridge, onde estive seis meses. 
Uma pessoa sente que foi alguém de outro que esteve lá. Lembra-se do 
que viu, do que sentiu, de quem conheceu, do que leu, do que escreveu — 
mas lembra-se como se fosse uma outra pessoa. Como se se tivesse muda- 
do de identidade, como se alguém tivesse tomado conta de nós num ópti- 
mo intervalo de sermos nós. Diz-se que um pedaço de nós ficou ali. Não 
fol: foi um pedaço de não-nós que ficou connosco. 

É diferente quando se está mesmo de passagem num lugar, ou então 
se está lá muito tempo. Estive três ou quatro ou cinco dias em vários luga- 
res e lembro-me disso como se fosse eu. Vivi sete anos em Paris e, se tenho 
saudades, e tenho, são saudades inteiramente minhas e subjectivas, pro- 
priedade pessoal. Quer dizer: pertencem-me e sabem bem, e se me sabem 
mal são perdoáveis. Mas sete anos é, apesar de tudo, imenso tempo. 

Cinco meses, pelo contrário, é mesmo pouquíssimo. E as lembranças 
chegam abstractas como tudo. Aparecem de repente, e vê-se algo, sem 
querer, sem exercício da vontade. A varanda com vista para o Corcovado. 
Verde, um verde verdadeiramente verde. As árvores, de que a Ana gosta- 
va. Os vários aspectos do Corcovado, sempre diferente, a cada ponto da 
cidade. E como era mais lindo visto da Rua S. Clemente. Os ônibus que pas- 
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sam. O Parque Lage. O Jardim Botânico. O Leblon. A Igreja de Nossa 
Senhora da Glória do Outeiro, vista do ônibus (aos saltos, é claro) a cami- 
nho da Cinelândia. A Cinelândia, e o chamar-se Cinelândia. Avenida Rio 
Branco. Chopes. Caipirinhas (nunca caipivodkas). Vinho argentino e chile- 
no. Táxis portugueses. Livrarias. 

É como se as imagens quase ferissem, despossuindo. Fui eu que vi? Vi? 
Devo ter visto, porque me lembro. Lembro-me do mar. E lembro-me da 
simpatia das pessoas, uma simpatia que se experimenta também nos 
Estados Unidos, e já esquecemos há muito na Europa. E lembro-me de 
como, português desconfiado, a achei estranha e suspeita. Até que desco- 
bri a verdade daquilo. E a pobreza, a miséria, de nunca a ter imaginado. 

Mas o meu problema é que as memórias vêm de outro mundo. Eu bem 
ouço João Gilberto, a ver se ligo um mundo ao outro, mas não dá. Ainda 
tenho mais saudades do Rio, mas é como se fossem cada vez menos 
minhas. E já me habituei ao silêncio dos poucos portugueses, e agora acho 
que é gente demais que fala alto. 

A beleza daquilo. A liberdade daquilo. A possibilidade musical extrema 
daquilo. A doçura muito efectiva daquilo. Aquilo ser uma praia. Aquilo ser 
vida. Aquilo ser uma experiência de verde. Aquilo, o Pão de Açúcar, mudar 
sempre tanto em tão pouco tempo, numa viagem entre o Leme, o 
Botafogo e o Flamengo, como uma alucinação, ou caleidoscópicas alucina- 
ções sucessivas. Aquilo ser um milagre. 

A objectividade da saudade do Rio é insuportável. Só há uma solução. 
Só há uma solução mesmo, para tornar a saudade mais subjectiva, que é o 
que ela tem que ser. Tenho que voltar ao Rio. O mais depressa possível. 
E ir de novo a São Paulo, para, pelo menos, voltar a aterrar em Santos 
Dumont. E 
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ANÁLISE 


ANDRÉ ABRANTES AMARAL 


O mundo está a mudar, de Washington a 
Pequim, passando por Nova Deli e 
Moscovo. O problema maior que se coloca 
às democracias neste início do novo século 
é 0 da sua sobrevivência quando 
confrontadas com as potências 
emergentes não-ocidentais, algumas 
delas com regimes onde não se têm em 
conta os direitos humanos. Será que a 
resposta pode ser uma aliança das 
democracias de todo o mundo? 


mundo, tal como ainda o conhecemos e estudá- 

mos, está a mudar. O Ocidente já não põe e dispõe 
conforme a sua vontade, mas escuta juízos e acata deci- 
sões tomadas por povos que até há setenta anos estavam 
sob o seu domínio. A China pesa bem mais que a França e 
iguala já o poder da Gra-Bretanha. Os Estados Unidos (EUA) dão cada vez 
mais valor a uma aliança com a Índia, reconhecendo-lhe um estatuto de 
potência nuclear antes impensável. China e Índia são os maiores de muitos 
Estados que apresentam uma pujança económica invejável, com a particu- 
laridade de não serem ocidentais. A origem da sua filosofia não está na 
Grécia. O seu ordenamento jurídico não nasceu na Roma antiga. Até a 
Rússia que, no final do século passado, parecia querer aderir aos valores 
ocidentais, todos os Invernos prega um susto à Europa, servindo-se dos 
seus enormes recursos energéticos como arma política. A Rússia não acer- 
ta com o conceito de democracia liberal. Da China não se esperam gran- 
des elogios à liberdade e, quanto à Índia, aguarda-se que a influência bri- 
tânica se mantenha e a sua débil democracia sobreviva. Tudo se alterou e 
muito mais vai ainda mudar. 


Os desafios globais 


s democracias liberais não se reduzem à realização de eleições perió- 
dicas. São mais que isso. Estão em causa o respeito pelos mais ele- 
mentares direitos humanos. O direito à vida, à propriedade privada, a liber- 
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ORGANIZAÇÃO DAS 
DEMOCRACIAS UNIDAS? 


dade de imprensa, de associação, o direito à intimidade de cada um, enfim, 
uma série infindável que, quando expressa à exaustão, deixa qualquer chi- 
nês de olhos em bico. O problema maior que, neste início de século, se 
coloca a estas democracias, que existem na América do Norte, na Europa e 
estão a surgir muito lentamente na América Latina e em África, é o da sua 
sobrevivência quando confrontadas com as potências emergentes não- 
-ocidentais. Como podem os cidadãos dos estados europeus, sem cair no 
proteccionismo económico, defender os seus empregos da invasão dos 
produtos feitos na China? Como evitar que países como Angola vendam os 
seus recursos a bom preço e esqueçam as vantagens do comércio livre? 

Entenda-se, antes de mais, um facto: o problema não está na riqueza 
do Oriente, para todos benéfica, mas na natural projecção do poder políti- 
co que ela acarreta e no inevitável investimento militar que daí advém. Um 
Oriente forte vai querer ditar regras, muitas delas, não só diferentes, mas 
ofensivas quando vistas à luz da nossa herança cultural. O choque é inevi- 
tável e temos de estar atentos para não trairmos os nossos valores. 

Para lidar com este problema tem havido, durante os últimos meses, 
um verdadeiro debate nos EUA. As dificuldades sentidas no Iraque levaram 
muitos norte-americanos a sentirem necessidade de mais aliados. Talvez a 
cooperação francesa e alemã no Médio Oriente não ajudasse tanto quan- 
to se julga. Decerto que a colaboração chinesa e russa no Iraque era 
impossível, dado os diferentes interesses em jogo, mas a ideia de ter ami- 
gos sempre foi muito reconfortante. Contrariamente ao sucedido nos últi- 
mos anos, os EUA concluíram que ser todo poderoso não chega e uma 
rede segura de aliados é precisa. As políticas multilaterais estão de volta. A 
questão é saber em que termos. 

Na última edição de Janeiro/Fevereiro 2007, da revista The American 
Interest, Ivo Daalder e James Lindsay procuraram dar uma resposta a estas 
e muitas outras questões, num artigo intitulado “Democracies of the 
World, Unite”, O que propõem é muito simples e resume-se a uma aliança 
das democracias de todo o mundo. De acordo com as perspectivas defen- 
didas, o fenómeno da globalização e a dispersão mundial de poderosas 
tecnologias que podem criar armas universalmente mortíferas, têm forta- 
lecido os inimigos dos EUA. Até a poluição do planeta, quando chineses e 
indianos contribuem cada vez mais para o fenómeno, foge do controlo 
americano. São vários problemas universais que não param já nas frontei- 
ras dos Estados e que servem como argumento para legitimar a ingerên- 
cia alheia em assuntos internos. 

Daalder e Lindsay analisam e repudiam três soluções de carácter mul- 
tilateral, que podem ter sido bem sucedidas no passado, mas que não ser- 
vem no presente. São elas uma concertação estratégica entre as grandes 
potências mundiais (EUA, China, Rússia, Índia e Europa), o confiar no papel 
conciliador das Nações Unidas (ONU) ou a aposta no poder dissuasor da 
Aliança Atlântico (NATO). No seu entender, a primeira falha por muitas 
vezes as grandes potências se recusarem a colaborar entre si. Interesses 
antagónicos não favorecem o entendimento a que se junta a falta de legi- 
timidade para decidirem sozinhas assuntos que são globais. Quanto à 


ONU, aqueles autores vêem-na como ineficaz, por tantas vezes exigir deci- 
sões consensuais, a que acresce um défice na concretização das suas polí- 
ticas e o não interferir na política interna dos Estados. O resultado é que a 
ONU pode ter contribuído para evitar a guerra entre as maiores potências, 
mas raramente conseguiu travar conflitos regionais. Por fim, a NATO peca 


por ser uma mera organização de cariz militar e apenas centrada na 
Europa. 


A aliança das 
democracias liberais 


D e acordo com os citados autores, tanto o entendimento entre as 
grandes potências, como a utilização da ONU e das organizações 
regionalmente limitadas, não são modos de os EUA procurarem aliados 
para os desafios do século XXI. Assim sendo, apresentam uma nova forma 
de cooperação: um concerto das democracias. No seu entender, apenas 
uma aliança que una as diferentes democracias de todo o mundo será 
efectiva e legítima. Efectiva, porque as democracias são compostas por 
sociedades dinâmicas, onde a inovação impera, as pessoas vivem melhor, 
são mais produtivas, permitindo que os respectivos Estados detenham um 


enorme arsenal militar e consigam projectar o seu poder para fora das suas 
fronteiras. 


Como podem os cidadãos dos estados europeus, sem cair no 
proteccionismo económico, defender os seus empregos da 
invasão dos produtos feitos na China? Como evitar que países 
como Angola vendam os seus recursos a bom preço e esqueçam 
as vantagens do comércio livre? 


Por outro lado, as resoluções assumidas por parte desta liga das demo- 
cracias serão mais legítimas, ao contrário das tomadas pela ONU, ou numa 
reunião à porta fechada entre as grandes potências mundiais. Nestes dois 
últimos casos, as decisões não consideram o que é certo e errado, mas os 
interesses, não de um povo, mas de uma oligarquia que tomou de assalto 
o poder. É o caso de um veto da China no Conselho de Segurança. Ele não 
representa a opinião dos chineses sobre o ponto específico que se veta, 
mas o interesse de quem, sem legitimidade, conduz os destinos daquele 
país. Além disso, se nas democracias é inato o respeito pelos direitos 
humanos e pela justiça, a proposta aliança das democracias promoveria 
objectivos legítimos radicados nestes princípios fundamentais, como a 
segurança mútua dos Estados que a compõem e, porque intrínseca a esta, 
o crescimento e desenvolvimento económico. 
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ANÁLISE 


O primeiro passo para a criação do Concerto das Democracias 
está na transformação do conjunto constituído por países 
democráticos, numa verdadeira coligação dentro da ONU. Um 
bloco unido e coeso na defesa da liberdade 


O que Daalder e Lindsay propõem é uma ideia mais ambiciosa e institu- 
cionalizada que a apresentada no nosso ensaio denominado o “Novo 
Atlântico” e publicado na edição de Janeiro desta revista. Aqueles dois 
autores entendem que o primeiro passo para a criação do Concerto das 
Democracias está na transformação do conjunto constituído por países 
democráticos, numa verdadeira coligação dentro da ONU. Um bloco unido 
e coeso na defesa da liberdade, procurando desenvolver e defender pon- 
tos de vista comuns, da mesma forma que o fazem grupos regionais den- 
tro daquela organização. Seria o que chamam de "D-60', que consistiria no 
início da oficialização de uma coligação com um secretariado efectivo, um 
orçamento próprio e reuniões ministeriais regulares. Uma organização das 
nações ocidentais dentro da ONU, para colmatar o facto de esta já não ser 
aquilo que os seus fundadores planearam. 


Não há regresso ao passado 


proposta de Daalder e Lindsay é a todos os níveis tentadora. Mas 

contém erros e falhas. O primeiro está em, criando este grupo “D-60', 
tentar salvar a ONU, recuperando-lhe, não apenas a pureza, mas o enten- 
dimento ocidental com que foi criada. É neste ponto muito preciso que 
aqueles autores parecem não ter entendido a realidade descrita no início 
deste ensaio: o mundo já pouco tem a ver com o que era em 1945-46. 
Aquando da criação da ONU, tirando os países ocidentais, poucos eram os 
Estados independentes. Hoje, a realidade é totalmente diferente e o 
Ocidente manda menos que outrora, principalmente no que concerne à 
criação de organizações de cariz e ambição globais. 

Existem ainda dois outros problemas práticos muito importantes. Em 
primeiro lugar, a ideia que as democracias liberais, porque defensoras das 
liberdades individuais, têm inevitável e invariavelmente interesses 
comuns. Este é um facto ainda por provar e que nunca será dado como 
certo. A terem as democracias liberais algo em comum, tal reduz-se à acei- 
tação das liberdades individuais como a base de qualquer sociedade que 
se queira justa, No entanto, deste princípio genérico à defesa da liberdade 
em qualquer ponto do planeta e em detrimento de interesses estratégicos, 
vai um passo bastante grande. Por outro lado, os dois autores têm o culda- 
do de definir o que entendem por democracias liberais, mas não indicam 
como se deverá lidar com um Estado que, dentro da aliança que propõem, 
deixe de respeitar os princípios fundamentais que as regem. Não dizem 
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quais as consequências de uma reviravolta a este nível. Não se detêm 
explicando-nos se haverá lugar a expulsão, a uma intervenção militar que 
restitua O regime democrático ou a meras sanções económicas. Também 
não têm o cuidado de demonstrar o que fazer quando qualquer destas 
medidas punitivas afectem um Estado aliado de outro que ainda é uma 
democracia e parte integrante da mesma coligação. 


A aliança possível 


projecto apresentado por Daalder e Lindsay, radica em muito nas 

novas teses liberais de Robert O. Keohane e Michael Ikenberry. Estes 
reconhecem, tal como os realistas, que o sistema internacional é anárqui- 
co com os Estados a lutar pelos seus interesses. Acrescentam, no entanto, 
que um dos maiores interesses dos Estados é o de colaborarem entre si. 
Sucede que, partindo deste pressuposto, o nosso desafio já será determi- 
nar que tipo de cooperação pode existir nos dias de hoje, em que não exis- 
te um adversário sitiado num bloco sólido, mas sim um que é difuso e 
volátil, 

Os EUA são a grande potência mundial. Como todas as potências 
dominantes o seu maior receio é perder o lugar que detêm. 
Principalmente quando este é apetecível, gera invejas e desperta tenta- 
ções como as da França quando, em 2002, tentou liderar um bloco euro- 
peu que enfrentasse o poderio norte-americano. Derivado deste receio, os 
EUA necessitam de aliados e estão prontos a satisfazê-los com concessões 
razoáveis e possíveis. Ora, se os norte-americanos querem restaurar uma 
rede de confiança que una vários Estados numa causa comum, não podem 
começar por limitar os interesses dos países mais fracos. A ambição não 
deve ser demasiado grande e a fasquia tem de descer ao nível do real. A 
realidade mostra-nos a abissal diferença de poder entre os EUA e os seus 
aliados. Uma aliança demasiado institucional conduz à opressão dos mais 
fracos e a redução dos seus interesses à satisfação das necessidades ime- 
diatas das administrações norte-americanas. A ideia sempre perigosa de 
um governo global, da busca de interesses comuns, tão depressa entendi- 
dos como únicos, assusta qualquer Estado que procura no entendimento 
com os EUA segurança e liberdade e nunca constrangimentos estratégicos 
à sua actuação política. 

Se os EUA pretendem aliados estes apenas querem ser livres. Vender os 
seus produtos em mercados totalmente abertos. Para tal é preciso que 
todas as partes interessadas se envolvam numa troca mercantil, cultural e 
de valores. Mais que avançar com projectos megalómanos, há que come- 
çar com iniciativas simples e de efeitos imediatos. Uma delas seria convi- 
dar a administração norte-americana e o governo canadiano para estarem 
presentes na próxima cimeira Ibero-Americana, a ter lugar este ano no 
Chile. Seria uma excelente oportunidade de dinamizar a região atlântica e 
dar um conteúdo mais concreto aos encontros entre os países do conti- 
nente americano com os da Península Ibérica. 


Os Estados Unidos são hoje a grande potência mundial. Como 
todas as potências dominantes o seu maior receio é perder o 
lugar que detêm. Principalmente quando este é apetecível, gera 
invejas e desperta tentações como as da França em 2002 


Para que as trocas comerciais fluam livremente é necessário segurança 
militar dos mercados. Ora, é para o exercício desta tarefa que existe a orga- 
nização internacional mais bem sucedida da história: a NATO. Afirmar que 
esta está confinada à Europa e ao Atlântico Norte é esquecer a adesão de 
Estados como os do Báltico e ignorar intervenções como as que estão a 
decorrer no Afeganistão. Alargar a sua presença, aceitando novos mem- 
bros e intervindo em locais longe da zona que inicialmente lhe foi atribuí- 
da, é uma importante medida para garantir a segurança das democracias. 

A cooperação das democracias no contexto da NATO é indispensável 
porque lhes garante segurança. Na medida em que as democracias já se 
sentem cúmplices no respeito pela liberdade, não necessitam de qualquer 
organização que as junte. A criação de mais instituições com objectivos 
pouco concretos em nada ajuda a sua causa, não leva à cooperação entre 
os Estados, nem conduz à paz. A sua inflexibilidade faz com que os enten- 
dimentos se partam à mínima tensão. Pelo contrário, a resposta às adver- 
sidades dos século XXI têm de ser a flexibilidade e a constante capacidade 
de adaptação. 

Foi George Kennan quem, ainda nos anos 40 do século passado, afir- 
mou existirem duas respostas tradicionais para a garantia de segurança do 
Ocidente. Uma universalista, muito ao género da agora sugerida aliança 
das democracias de todo o mundo e outra mais particular, que baseasse as 
alianças possíveis num interesse real e concreto e não na abstracção da lei 
internacional e organizações de pouco conteúdo. Para Kennan, mais 
importante que reestruturar a ordem internacional era tentar um equili- 
brio satisfatório para os interesses norte-americanos, em particular e oci- 
dentais, em geral. O erro de Daalder e Lindsay está precisamente aqui: em 
sugerir uma nova aventura sem se conhecer o chão que se pisa. No esta- 
belecimento de uma nova ordem mundial, quando todas as peças se 
encontram ainda em movimento, Quando desconhecemos o futuro dos 
adversários do Ocidente, quando não sabemos se continuarão a crescer ou 
se implodirão de repente, dar origem a um Concerto das Democracias é 
cair no erro que foi criar a ONU. Em poucos anos o plano não se coaduna 
com a realidade e é mais um entrave à busca da paz. Mas o erro está tam- 
bém na falta de humildade em perceber que o tempo não volta para trás. 
O século XXI será o primeiro desde há quinhentos anos em que o Ocidente 
não manda sozinho, pelo que uma coligação baseada em valores ociden- 
tais e demasiado institucionalizada, criará sempre mais inimigos que alia- 
dos. Os tempos mais próximos serão tão revoltos que o importante é não 
ter demasiadas amarras, deixarmo-nos ir e não enjoar a bordo da barcaça 


que é o nosso mundo. E 
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PÓS-REFERENDO AO ABORTO 


VASCO RATO 


SEPARAR as 
ASZUAS 


“Adoptado por alguns liberais puros, a 
retórica do conservadorismo radical colou 
a direita ao tradicionalismo. Para se 
afirmar eleitoralmente, a direita liberal 
terá de ser politicamente pluralista, 
economicamente liberal e 


socialmente tolerante” 


ncerrado o debate sobre a interrupção voluntária da gravidez, impõe- 
E -se uma reflexão sobre os resultados do sufrágio e o seu significado 
para a direita liberal. Como era de esperar, os liberais de direita dividiram- 
-se quanto a este assunto. E se é verdade que essa diversidade de 
posicionamentos expressou a heterogeneidade do campo liberal, não é 
menos verdade que as razões invocadas por alguns “nãos”, para 
justificarem a sua opção, revelaram que de “liberal” têm muito pouco. 
Rejeitam um Estado intervencionista na esfera económica, mas um Estado 
intervencionista na esfera social; um Estado que estrutura compor- 
tamentos e limita liberdades, não lhes parece nada mal. Ideologicamente 
“puros” esquecem que o liberalismo é uma vivência assente na tolerância. 

Mais importante, o conservadorismo social destes liberais de direita 
coloca-nos perante um problema político que largamente extravasa a 
especificidade do debate sobre a interrupção voluntária da gravidez. A 
votação do dia 11 de Fevereiro demonstrou que o país socialmente 
conservador que muitos continuam a idealizar reduz-se a um Portugal 
rural, arcaico e pobre. Nas cidades, e junto dos eleitores mais novos, 
consolidaram-se novos valores e costumes. A liberalização económica e o 
pluralismo social que se tem vindo a acentuar na sociedade portuguesa 
provocou esta mudança nos costumes. Ao abrir o espaço económico e 
político à liberdade, era inevitável que também se abrisse espaço para a 
afirmação da escolha individual nos costumes. Max Weber chamou a isto a 
transição para a modernidade. 

Ao que tudo indica, os partidos de direita ainda não se conformaram 
com estas mudanças. A implementação social do CDS e do PSD, 
crescentemente isolados em feudos no país rural, gera resistências a uma 
leitura das novas realidades. Não surpreende pois que a direita se veja 
incapaz de recrutar novas elites entres os sectores mais dinâmicos da 
nossa sociedade. Se excluirmos a influência que ainda detêm junto de 
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alguns sectores da vida económica, temos de concluir que a direita pouco 
diz aos agentes culturais, aos criadores e à juventude urbana. 

As mudanças sociológicas e de costumes das últimas décadas 
deveriam ter levado a direita a exaltar a liberdade de escolha para além do 
mercado. Até porque a nossa história política recente situou a direita do 
lado da liberdade. Foi a direita que sistematicamente contestou as 
nacionalizações, o Conselho da Revolução, o militarismo presidencial e, 
mais tarde, tomou passos irreversíveis para modernizar Portugal. A 
esquerda resistiu a estas mudanças, como ainda resiste a muitas reformas 
de que o país tanto carece. Por isso mesmo, não deixa de ser estranho ver 
a direita a apregoar verdades morais, a advogar a preservação de uma lei 
que negava a afirmação da autonomia da mulher. 

Tornou-se, portanto, indispensável separar as águas à direita. Existe 
uma direita que olha para o Portugal dos “bons costumes” com nostalgia. 
Trata-se de uma direita moralista e intolerante, incapaz de compreender 
que os tempos mudam, e que a complexidade da nossa sociedade não se 
coaduna com o “regresso aos valores" Marginal em influência e radical no 
seu discurso, essa direita em nada se assemelha à direita liberal. Contudo, 
foi este discurso bafiento que dominou a campanha do “não”. Adoptado 
por alguns liberais “puros”, a retórica do conservadorismo radical colou a 
direita ao tradicionalismo. 

Para se afirmar eleitoralmente, a direita liberal terá de ser politica- 
mente pluralista, economicamente liberal e socialmente tolerante. Terá de 
ser incondicional na rejeição das restrições excessivas colocadas pelo 
Estado à liberdade dos cidadãos. Terá de abandonar a retórica do 
hiperliberalismo e aceitar a criação de uma melhor rede social para assistir 
os genuinamente desprotegidos. 

Terá de repensar os seus posicionamentos quanto à cultura, O 
ambiente e os costumes. Terá de assumir uma postura tolerante, que passa 
pela aprovação de escolhas pessoais como os casamentos homossexuais e 
as novas estruturas familiares. Terá de encarar a toxicodependência como 
uma questão de saúde pública. Terá de advogar direitos iguais para 
minorias sexuais e raciais. 

Nada disto será possível a menos que a direita liberal repudie 
argumentos “decididos” pela força da autoridade, da tradição ou da 
religião. A discussão em volta da interrupção voluntária da gravidez 


constituiu um teste para a direita liberal. Alguns reprovaram. Mas a 
clarificação começou. = 


LUCIANO AMARAL 


PORQUE NÃO 


“Portugal não entrou no 'século XXF'a 11 de 
Fevereiro, nem se 'modernizouí Apenas 
mudou a sua lei do aborto. Foi de acordo 

com uma certa tendência de opinião. Mas 

ela é tão moderna (ou atávica) quanto a outra” 


stive para não participar de forma nenhuma na discussão sobre o abor- 

to suscitada pelo referendo de 11 de Fevereiro. Antecipava uma discus- 
são saturada, estúpida, bárbara, cheia de asneiras de parte a parte. 
Infelizmente, creio que essas premonições estavam correctas. O que é uma 
pena, porque há argumentos válidos de ambos os lados. O seu único proble- 
ma é aparecerem misturados com cretinices fantásticas. A coisa não melho- 
rou, de resto, uma vez sabidos os resultados. Não participaria mesmo na dis- 
cussão não fora darem-se duas coisas: uma, o convite feito pelo meu amigo 
Francisco Mendes da Silva para participar no blogue Do Não, coisa que recu- 
sei, mas não sem lhe prometer que pensaria num texto (e só um) para lhe 
enviar antes da votação; outra, o facto de achar que, apesar de tudo, tendo eu 
uma opinião sobre a matéria, a deveria exprimir, embora mais sobre a forma 
de statement do que de argumento para ser brandido em discussão. 

Convém então começar por notar os bons argumentos que os dois lados 
têm a seu favor. Ao reconhecer validade a argumentos dos dois lados não 
estou à espera de encontrar o tão enfadonho juste milieu em que alguns são 
especialistas. Muito pelo contrário, tive uma posição clara: votar Não. Mas O 
facto de o outro lado também ter alguma razão, tornou, evidentemente, a 
escolha mais difícil. Quais são os bons argumentos? Do lado do Não, é o da 
vida humana. Se aceitarmos que o aborto corresponde à supressão de uma 
vida humana, então não se pode deixar de criminalizá-lo e penalizá-lo. Do 
lado do Sim, é o argumento da prisão como pena desproporcionada para o 
acto de abortar. Se pensarmos que muitas das mulheres que abortam não o 
fazem por facilidade e malvadez, prendê-las parece efectivamente excessivo. 

É aqui que entra a pergunta concreta que foi referendada. E relativamen- 
tea ela não estive de acordo com os seus três elementos fundamentais. Não 
estou de acordo com a “despenalização” do aborto. Dado considerar que, a 
partir do instante em que existe um embrião, está em gestação uma vida 
humana que merece protecção jurídica, não posso concordar com a despe- 
nalização de quem suprime a sua existência. O ordenamento jurídico dos pai- 
ses que a maior parte de nós aprecia, incluindo o nosso, está vocacionado 
para a protecção da vida humana. Na nossa Constituição está escrito que a 
vida humana é “inviolável” (na americana, para dar outro exemplo, está que 
todos os cidadãos da República têm certos “direitos inalienáveis' entre eles “a 
vida, a liberdade e a busca da felicidade"). Despenalizar quem “viola” essa vida 
(ainda que seja a vida intra-uterina) corresponde a dizer que à lei é ineficaz 
para proteger uma parte do percurso da vida. Parece-me uma abdicação ile- 
gítima. 


PÓS-REFERENDO AO ABORTO 


Não estou de acordo que o aborto seja feito a “pedido da mulher”, pelo 
menos sem condições e qualificações. É evidente que o aborto é sempre feito 
a pedido da mulher, mas não foi isso que esteve em causa. O que esteve em 
causa foi se o pedido deve ou não ser acompanhado de justificações. Podem 
ser justificações médicas, por exemplo, ou pessoais (basta aqui pensar na vio- 
lação), que tornem o pedido aceitável à luz da lei ainda em vigor. Mais uma 
vez, o"pedido da mulher” equivale a uma abdicação da lei em proteger uma 
parte do percurso da vida humana. Pode dizer-se (e tem-se dito) que, se aqui- 
lo que está em jogo é a vida humana, então algumas das excepções presen- 
tes na lei não se justificam, sendo o caso mais claro a “violação”. Em última ins- 
tância até seria verdade, não fora dar-se o caso de ser de uma desumanidade 
extrema obrigar uma mãe a ter um filho nascido de um acto de coerção bru- 
tal, Em vez de me parecer hipócrita (acusação que é brandida por muitos par- 
tidários do Sim) parece-me antes um dos pontos mais recomendáveis da lei 
que vai desaparecer. 

Finalmente, não estou de acordo que o aborto seja despenalizado se feito 
“até às dez semanas”, muito simplesmente porque é um limite (ou um limiar) 
que não entendo. Não há nenhuma razão para pensar que a partir das dez 
semanas exista um ente em desenvolvimento na barriga da mãe diferente do 
que existia à nona ou à oitava. As dez semanas não trazem nenhuma altera- 
ção qualitativa à vida em gestação que tornem aceitável a despenalização de 
quem pratica o aborto até então. Não existe, a partir da décima semana, uma 

vida que passe a merecer protecção jurídica diferente da que existia antes e, 
por isso, também este aspecto da pergunta me foi suficiente para votar Não. 

Dir-se-á então que, permanecendo as coisas como estavam, continuaria 
o problema da prisão das mulheres. É verdade, mas foi aqui que vi um espíri- 
to de compromisso da parte de alguns partidários do Não que achei muito 
interessante, nomeadamente ao manifestarem-se disponíveis para rever a 
moldura penal do aborto, substituindo a prisão por outras penas, como as 
pecuniárias ou o trabalho comunitário. Voltaram a chover as acusações de 
hipocrisia. Mas nas condições de um debate menos extremado, esta posição 
até deveria ter sido vista como mais um gesto de compromisso dos partidá- 
rios do Não, que acabaram por acolher a parte mais válida do argumentário 
adverso. 

Foi por razões deste tipo, de resto, que fui a favor da sobrevivência da 
actual lei. Porque ela já é um compromisso, que poderia aliás ser ainda mais 
compromissório. Ela é uma boa ilustração daquilo que constitui um enqua- 
dramento institucional pluralista. Cada um dos lados cedia em alguns pontos 
da sua opinião em nome da convivência na mesma comunidade política. 
Ganhando o Sim, a verdade é que esse equilíbrio compromissório se rompeu. 
Por tudo isto, não compreendo o triunfalismo dos vencedores no dia seguin- 
te, anunciando as maravilhas da chegada de Portugal ao “século XXI” e cha- 
mando ao resultado um passo decisivo no caminho da “modernização” do 
país e da erradicação do “obscurantismo”. Seria bom que começassem por 
olhar bem para os resultados: mais de metade dos eleitores não votou. É sem- 
pre difícil interpretar intenções de quem não se quis manifestar, mas não 
custa aceitar a ideia que o politólogo Pedro Magalhães deu na televisão na 
própria noite eleitoral: este é um tema complexo, acerca do qual a formação 
de uma opinião definitiva é difícil. Não é justo para os votantes do Não redu- 
zi-los à condição de “obscurantistas” e “atrasados”, quando aquilo que se dis- 
cute é tão complicado e relativamente ao qual, mesmo depois de feita a esco- 
lha, permanecem para muita gente os sentimentos ambivalentes (de resto, 
haveria muito a dizer sobre as superstições do Sim: os “direitos das mulheres”, 
a “liberdade de escolha, ideias muitas vezes tão atavicamente defendidas 
como as do Não). O tema não se compadece com sociologices baratas. 
Portugal não entrou no “século XXI”a 11 de Fevereiro, nem se “modernizou”. 
Apenas mudou a sua lei do aborto. Foi de acordo com uma certa tendência 
de opinião. Mas ela é tão modema (ou atávica) quanto a outra. 3 
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A NOFTE DO 


referendo ao aborto faz lembrar aqueles jantares 
O esperados e combinados há muito tempo e que 
acabam por ser um fiasco. No dia 11 de Fevereiro estava a 
chover. Mas não podemos falar de uma bátega de água, 
& de nenhum temporal. Caiu uma chuvinha molha-tolos, 
que parece ter sido suficiente para intimidar o brio democrático. O que nos 
leva ao Verão de 1998 e ao bom tempo que desviou os eleitores das urnas 
e os conduziu para as águas frias da Costa da Caparica. Ou, então, como 
disse António Vitorino, o povo não está habituado a referendos. Ou seja, se 
o dia tivesse sido de sol, não valeria de nada. Mas se tivéssemos um 
referendo de dois em dois meses, o povo habituava-se, ai não, que não se 
habituava! 


. 


s 20h10, apesar de as projecções darem a vitória ao Sim - embora 
A não vinculativo, porque a porcaria dos votos não chegava, ou lá o 
que é, duh -, na sede do Não as pessoas aplaudem, riem e festejam. O quê, 
não se percebe muito bem. Nestes dez minutos iniciais, o argumento atira- 
o-embrião-para-os-olhos-dos-espectadores é o seguinte: apesar de 
ninguém ter ido votar, ainda foi muita gente. E a alegria do debate, não 
conta? Ribeiro e Castro discursa como se o resultado fosse indiferente e 
tem razão, pois a única coisa que tem a fazer o verdadeiro anti-abortista é 
abster-se. Nem o Sim nem o Não são aceitáveis para um anti-abortista 
convicto e que se preze. Entretanto, o Sim festeja. O quê, também não 
percebemos dado que o resultado não é vinculativo, porque a porcaria dos 
votos não chegava, ou lá o que é, duh. 


iguel Sousa Tavares (Carla: giro) explicou muito bem (Carla: e 
M inteligente) que os comentadores televisivos não devem tomar 
uma posição pública em campanha. O rapaz esteve particularmente 
exuberante no domingo (Carla: e alto). Às 20h20, o Gato Fedorento é pela 
primeira vez mencionado (Carla: por Miguel Sousa Tavares) como o 
responsável pela denúncia do argumento confuso de Marcelo Rebelo de 
Sousa. 


Carla: Olha o Louçã! 

Carlos: A extraordinária vitória... 

Carla: ... e do País vinculativo e dos católicos que votaram pelo sim, my 
God. Falando de sapos, aqui está um dos que tive de engolir. Mas ainda 
tenho a eutanásia, a adopção de crianças por homossexuais, a pena de 
morte, o 11 de Setembro... para não alinhar com este homem. 
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REFERENDO 


Na noite do dia 11 de Fevereiro, os Quevedo sentaram-se em frente à televisão com duas 
mãos no computador e as outras duas no comando. À agradabilíssima soirée familiar foi 
acompanhada de Syrah argentino e Coca-Cola light. O resultado está à vista 


Carlos: Olha a TVI a ignorar olimpicamente o Louçã! 
Carla: 'Tá bem. 


Às 20h34, na SIC, entra a brigada da pesada da Quadratura do Círculo. Até 
O Jorge Coelho tem um computador à frente. E o Lobo Xavier também! O 
Pacheco Pereira provavelmente fez valer os seus argumentos, pois agora 
todos têm os seus portáteis... 


Carlos: Olha o Jorge Coelho a escrever com um dedo! 


... embora não se sinta que a tecnologia tenha afectado o discurso de 
Jorge Coelho. 


Carlos: Quadratura interrompida por Marques Mendes! 
Carla: 'Tá mal. 


alomonicamente, Marques Mendes cumprimenta o Sim, o Não, o Mais 
S ou Menos, o Talvez, o Agora Não, o Já Se Fazia Tarde e o Estava a 
Chover. Tal como Ribeiro e Castro, Marques Mendes oferece o um em dois; 
ou seja, o mesmo discurso independentemente do resultado. Marques 
Mendes e Ribeiro e Castro serão amigos? E depois yada, yada, yada, o 
debate foi muito giro e tantos movimentos que apareceram e o exemplo 
de cidadania e isto foi tudo tão maravilhoso e a liberdade é a melhor coisa 
do mundo... Derrota pessoal? Era só o que faltava! O PSD deu a liberdade 
de voto aos seus militantes. Marques Mendes é danado para a discussão. 
Só não dá é para conversar. Corta para Jerónimo Martins. O PCP não baixa 
a guarda. Já fala do complô da malta do non... 


Carla: Olhó Rui! 
Carlos: Está a dar um beijinho na mão da Leonor Xavier. 
Carla: Este homem é um senhor! 


"Marques Mendes cumprimenta o Sim, o Não, o Mais ou Menos, 
0 Talvez, o Agora Não, 0 Já Se Fazia Tarde e o Estava a Chover. Tal 
como Ribeiro e Castro, Marques Mendes oferece o um em dois; 
ou seja, o mesmo discurso independentemente do resultado. 
Marques Mendes e Ribeiro e Castro serão amigos?” 


"Ribeiro e Castro discursa como se o resultado fosse indiferente 
e tem razão, pois a única coisa que tem a fazer o verdadeiro 
anti-abortista é abster-se. Nem o Sim nem o Não são aceitáveis 
pata um anti-abortista convicto e que se preze” 


À s 20h44, José Alberto Carvalho diz que o escrutínio está a andar 
muito depressa. E a nós que nos faltam sete mil caracteres! Corta 
para a TVI, Constança Cunha e Sá pergunta se esta foi uma derrota para a 
Igreja. Paulo Portas responde - muito bem! - que a sociedade está hoje 
mais laicizada. Corta para a SIC. Pacheco Pereira afirma o que Paulo Portas 
acaba de dizer na TVI! STOP THE PRESS! Ambos concordam! Louçã quis 
dividir a Direita, mas não conseguiu! Às 20h50, RTP e SIC vão para 
intervalo. A TVI, graças a Deus, continua a trabalhar e mostra uma 
jornalista na sede do PS. 


Carlos: O Rui estava no PS? 
Carla: Será que não era a Leonor Xavier? 


iguel Sousa Tavares (Carla: giro, inteligente, alto e, graças ao 

Equador, rico) dá uma sova na Edite Estrela. Mais um bocadinho e 
está a fumar no estúdio. Entretanto, nos outros dois canais, anúncios, 
anúncios, e mais anúncios. Edite Estrela radiante mostra gráficos 
incompreensíveis. Em Évora e em Beja ganha o Sim, completamente à 
vontade, em Bragança ganha o Não. O que é que isto quererá dizer? 
(Carlos: o Alentejo é do PCP e o Norte é democrático) 


s 21h02, Sócrates entra em cena. Agora é que isto vai aquecer! 

Felicita os portugueses que votaram, yada, yada, yada, e saúda os 
que fizeram campanha de um lado e do outro, yada, yada, yada e o debate 
que foi óptimo e tantas coisas que disseram e que politicamente é 
vinculativo. Olha, duh! 


Carlos: Ouvi agora que o resultado acaba com o amor clandestino. 
Carla: Mas a pergunta não era essa! 


debate na TVI é de longe, o mais interessante de todos. Até o 

Fernando Rosas teve graça. Às 21h26, nada se passa na Quadratura 
do Círculo. Ter-se-ão ido embora? Seja como for, há sinais de vida: Pacheco 
Pereira continua a actualizar o Abrupto. Estará o maradona a fazer o 
mesmo? Nã... Às 21h27, fala João Paulo Malta, médico iraniano que 
militou pelo Não. 


Carlos: Parece o Louçã do Não. 
Carla: Por aqui se compreende o triunfo do Sim. 


a TVI, o nível da discussão aumentou. Fala-se do futuro do referendo. 

Paulo Portas põe os pontos nos is: a) a abstenção não invalida o 
resultado; b) o resultado de um referendo sempre deve ser politicamente 
vinculativo; e c) 50% é uma fasquia demasiado alta exigida pela 
Constituição para que qualquer resultado de referendo seja vinculativo. E 
eis que acontece um verdadeiro milagre: Miguel Sousa Tavares concorda 
nos três pontos com Paulo Portas! (Carla: querem ver que o Miguel Sousa 
Tavares é perfeito?) A TVI dá por terminado o debate. Começa a telenovela 
cujo nome desconhecemos ou não nos queremos lembrar. 
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s 21h50, Marcelo Rebelo de Sousa dá notas: ninguém o ouve. 

Decididamente, já não há pachorra para a escola. Na RTP1, ouvimos 
Luís Nobre Guedes, partidário do Não, a fechar com sensatez: confia que 
com o triunfo do Sim, se possa apurar a lei para evitar abusos e exigir 
acompanhamento e assistência. Entretanto, na SIC, é reactivada a 
Quadratura do Círculo. Lobo Xavier diz mais ou menos o mesmo do que 
Nobre Guedes. A direita inteligente, felizmente, não se cala. 


Jorge Coelho, infelizmente, também não: «Adoro a vida! Ninguém gosta 
mais da vida do que eu!» C'um camandro!, dizemos nós. 


RTP dá tudo por terminado as 22h16. A SIC continua. De repente, 

lembraram-se que tinham convidados que ainda não tinham falado. 
O padre Feitor Pinto, por exemplo. Pena que não tenha falado antes. Antes 
do referendo. Disse o seguinte: «...no pior dos casos a Igreja sempre tem 
uma última alternativa, que é o perdão». Muito bem! Os católicos têm 
sorte em ter homens assim, que lembram o que significa ser católico. 
Curiosamente, Joana Amaral Dias, que fala a seguir ao padre, parece 
contagiada pela sua calma. Quantos terão tentado, sem sorte, fazer o 
mesmo! Mais um momento inesperado. A seguir, fala Odete Santos. Essa 
mulher é imune a qualquer influência. Tem a sua graça mas, tal como 
acontece com Marcelo, também já não há paciência. Às 22h25 acaba o 
referendo na SIC. Já não era sem tempo. 


"Das eleições de que temos memória, devem ter sido as mais 
curtas, televisivamente falando, e também as mais civilizadas, 
embora os festejos do Sim tenham sido, para o nosso gosto, um 
bocado exagerados. Não há lugar para deitar foguetes” 


as eleições de que temos memória, devem ter sido as mais curtas, 
D televisivamente falando, e também as mais civilizadas, embora os 
festejos do Sim tenham sido, para o nosso gosto, um bocado exagerados. 
A escolha pelo Sim, foi na maior parte dos seus apoiantes, apenas uma 
escolha de um mal menor, de respeito pela liberdade individual ou apenas 
por tolerância. O voto pelo Sim, para a maioria das pessoas de bom senso, 
não tem nada de extraordinário. Não há lugar para deitar foguetes. Do que 
vimos, ficou-nos na memória o depoimento de uma mulher simples, com 
cerca de cinquenta anos, que chorava no meio dos festejos pelo triunfo do 
Sim, e que, inesperadamente, explicando à jornalista o motivo das suas 
lágrimas, disse: "A minha mãe morreu depois de ter feito um aborto”, Se 
isto não é the real thing vamos ali e voltamos. Desenganem-se aqueles que 
pensam que esta vitória pertence à esquerda. Contra uma péssima lei, 
ganhou uma má lei. Pouco a pouco, vamos fazendo o possível para que a 
vida seja um bocadinho mais respeitável. Há tantos problemas irresolúveis. 
Este é só mais um. E 


apresentam: 


Um programa de opinião livre e contraditório, 
onde o politicamente correcto é corrido a 
quatro vozes e nenhuma figura é poupada. 


Com a (ijmoderação garantida de Antonieta Lopes da Costa 


"Tem 


ALEXANDRE SOARES SILVA 


POLÍTICA AO 
DE MUSICA 


“Faz bem para a alma parar de falar com 
as almas mais estridentes da esquerda e 
passar a falar só com aquele senhor ali no 
fundo, membro discreto da esquerda 
civilizada. Espero que ele saiba que há 
conservadores que não são conservadores 
porque querem que os ricos continuem 
ricos e os pobres pobres” 


maior parte das vidas dedicadas à política tende à nulidade, porque 

a pessoa passa a segunda metade da vida tentando desfazer aquilo 
que fez na primeira: quem passou vinte anos defendendo o aborto passa 
Os vinte seguintes atacando, e quem escreveu cinco livros pedindo mais 
intervenção do Estado na economia, depois dos quarenta anos se vê 
obrigado a escrever outros cinco livros falando contra. 
Espera. Estou com dificuldade em me concentrar. Enquanto escrevo, às 
três da manhã, um bar lá em baixo na rua toca uma música tão gay, mas 
tão intensamente gay — um sertanejo cheio de sentimentos e tristezas, 
causado por uma mulher, presumo, mas o modo com que ele exprime o 
sofrimento por essa mulher é toxicamente gay, quase nuclearmente gay - 
que torna gay o mundo, a noite, as estrelas. Com esforço, passo a ignorar a 
música e volto ao assunto. 

O meu assunto é as desvantagens da política como ocupação dum 
Cavalheiro. A primeira coisa a fazer ao abordar o assunto é, por favor, 
jamais mencionar aquela frase de que se você não se ocupa da política a 
política se ocupa de você, Essa frase soa tão espertinha que dando a volta 
completa soa estúpida. A política vai ocupar-se de você de qualquer 
modo. A maior probabilidade é que quanto mais você se ocupe de política, 
mais ela se ocupe de você. 

A segunda coisa a reconhecer é que uma vida passada em discussões 
políticas é uma vida passada num ambiente vulgar. Nenhuma novidade aí, 
eu sei; ninguém pensa que a política é o círculo de Guermantes. Mas fique 
para ouvir o resto do argumento. 

Quase sempre conversamos sobre política dirigindo-nos aos membros 
menos inteligentes de cada facção. Se propomos alguma coisa num texto, 
logo tomamos todo o cuidado de responder de antemão as objecções 
mais estúpidas que nos vão fazer. Já ouvimos essas objecções tantas vezes 


HUMILHADOS E OFENDIDOS 


SOM 


antes (objecções que mal podemos acreditar que uma pessoa que sabe 
botar as calças sozinha possa fazer a sério) que sabemos que se não 
respondermos a elas explicitamente no texto, antes mesmo que elas sejam 
feitas, muitos vão ter certeza que a coisa é irrespondiível. 

Mas por que fazemos isso? Por que não ignorar as objecções mais 
burras mesmo que pensem que essas objecções nos desmantelam o texto 
todo? De onde vem essa necessidade de não parecer burro aos olhos dos 
burros? Enquanto isso espantamos os mais inteligentes, cujas barbas 
tremelicam de desgosto e fúria. 

Do facto de que conversamos sempre com os membros mais burros 
das facções opostas às nossas, porque são eles que fazem mais barulho — 
eles estando, quase que fisicamente, entre nós e os membros mais 
civilizados das facções deles - sucede que não só passamos a falar 
burramente, como passamos a falar gritando. É verdade que discussões 
políticas são às vezes muito divertidas, e às vezes ficam mais divertidas se 
se tornarem ainda mais grosseiras. Não vamos fingir que não sentimos 
esse prazer, mas é um prazer vulgar; e se todos cedemos a uns 
prazerzinhos vulgares de vez em quando, ficando muito envergonhados 
depois de ter passado a noite lendo oitenta comentários de anónimos se 
xingando num blogue, talvez fosse melhor que isso só acontecesse muito 
de vez em quando. 

A norma deveria ser uma discussão calma entre pessoas que não 
fazem caricaturas das ideias e das motivações alheias. E se eu disse esta 
frase tão óbvia que ninguém seria capaz de defender o oposto dela é 
porque, na prática, ninguém parece importar-se com isso. Vou tentar dar o 
exemplo, por mais que custe à minha alma empedernida, no próximo, 
nobre parágrafo. 

Aqui, neste ambiente, e que não se espalhe, eu reconheço que há 
pessoas de esquerda muito inteligentes, que não são de esquerda por 
imaturidade, ou por revolta contra o pai, ou porque a sua própria fraqueza 
faz com que ele deseje que o Estado tome conta dele (ele talvez sendo 
mais capaz de tomar conta de si próprio do que eu). Há pessoas de 
esquerda que são de esquerda porque muito honestamente acham que 
isso é o melhor para os pobres e, de modo geral, para o mundo. 
Examinaram o assunto da melhor forma que podiam e a solução que 
encontraram era essa. 

Custou um pouco dizer isso. Doeu aqui no rim. Mas suponho que faz 
bem para a alma parar de falar com as almas mais estridentes da esquerda 
e passar a falar só com aquele senhor ali no fundo, membro discreto da 
esquerda civilizada. Espero que ele saiba que há conservadores que 
também examinaram o assunto da melhor forma que podiam, e que não 
são conservadores porque querem que os ricos continuem ricos e os 
pobres pobres, ou porque têm um medo neurótico de mudança. E seria 
bom ver isso reconhecido por escrito, num jornal de esquerda, de vez em 
quando. E 
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BRUNO ALVES 


As democracias ocidentais enfrentam uma 
ameaça populista que as pode minar. Em 
países com economias em crise e sistemas 
de protecção social condenados a prazo, 
mas cujas reformas têm, para os cidadãos, 
custos significativos no imediato, só 
dificilmente um político profissional 
consegue fugir à tentação de mentir. 

Na Hungria como em Portugal, é o que 
tem acontecido. Como se poderá 

resolver este grave problema? 


carro destruído e de pernas para o andar, junto ao 
O edifício da televisão pública em Budapeste, parecia 
representar a situação do governo da Hungria. Centenas 
9) de cidadãos haviam saído à rua, depois de uma rádio ter 
tornado pública uma gravação de uma reunião dos mem- 
bros do Partido Socialista húngaro com o seu primeiro-ministro Ferenc 
Gyurcsani, em que este era ouvido a admitir ter mentido “nos últimos dois 
anos”, acerca da economia húngara. Rapidamente os protestos fugiram ao 
controlo da polícia, e a violência alastrou. O facto de Gyurcsani ter posto de 
parte a hipótese de se demitir pouco terá ajudado a serenar os ânimos. 
Seis meses antes, em Abril, nada faria prever tal cenário. O partido de 
Gyurcsani acabara de ganhar as eleições legislativas, e a ainda recente 
entrada da Hungria na União Europeia certamente contribuía para o gene- 
ralizado clima de optimismo. Mas em Maio, Gyurcsani tinha a dita reunião 
com os membros do seu partido. Disse-lhes que “poucas opções” resta- 
vam, depois da “estupidez” que o seu governo, “como nenhum outro na 
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“A ESTRANHA MORTE 
DA POLÍTICA 
DEMOCRÁTICA 


Europa”, havia demonstrado. Durante“um ano e meio, dois anos”, os senho- 
res reunidos naquela sala mais não fizeram que “mentir”, tendo o próprio 
Gyurcsani mentido “dia e noite” para “fingir que havia governado no último 
ano”. Agora, era altura de “enfrentar a verdade”, E esta não era das mais 
doces. À Hungria é o país com o maior défice público da EU (10,1% do PIB). 
Para cumprir o objectivo, delineado pelo governo no início do ano, de o 
reduzir para 3,2 em 2009, Gyurcsani, terá de levar a cabo um “programa de 
austeridade” que manteve escondido dos eleitores. A mesma mentira que 
lhe dera a eleição fazia agora com que estivesse tão imobilizado como o 
carro destruído pelos manifestantes à porta da televisão húngara, e com 
uma “falência moral" tão profunda como o défice do seu país. 

O que se passou na Hungria despertou o interesse dos telejornais. Não é, 
no entanto, um caso isolado. Pelo contrário, é bem representativo de um 
dos problemas mais graves das democracias europeias. Em 1987, um 
deputado do Partido Trabalhista britânico, então ainda em ascensão, Tony 
Blair, dizia ao The Times que "a verdade se torna quase impossível de comu- 
nicar porque a franqueza total, transmitida pelos meios de comunicação 
de massas, se torna simplesmente numa arma nas mãos dos opositores”. 
Em economias em crise, com sistemas de protecção social condenados a 
prazo, mas cujas reformas têm, para os cidadãos, custos significativos no 
imediato, um político dificilmente pode fugir à tentação de mentir. 
Quando essa mentira se tornar evidente, terá de viver com as consequên- 
cias de ter optado por ela. E se este é um problema das democracias euro- 
peias em geral, em poucos casos é tão evidente como o tem sido em 
Portugal. 


Défice de Verdade 


a campanha eleitoral para as legislativas de 2005, o Partido Socialista 
N prometia “confiança”. Queria ver Portugal com esperança. Com dina- 
mismo, Queria criar “auto-estradas para o desenvolvimento”, em vez das 
que Cavaco Silva havia mandado construir, que ligavam apenas as cidades 
do país. Ao contrário de Durão, que aumentara os impostos, Sócrates pro- 
metia “investimento público”. Ao contrário de Durão, que conduzira uma 
política “neo-liberal” e “obcecada com o défice”, Sócrates prometia “defen- 
der o Estado social”. Ao contrário de Durão, que se refugiara (mudando até 
de nome) em Bruxelas, e de Santana, que fizera da governação um circo, 
Sócrates (e a nunca desmentida ideia de que António Vitorino faria parte 
do governo, um sinal de desonestidade que apontava para o que estava 


“Já em 1987, um deputado do Partido Trabalhista britânico, 
então ainda em ascensão, Tony Blair, dizia ao The Times que a 
verdade se torna quase impossível de comunicar porque à 
franqueza total, transmitida pelos meios de comunicação de 
massas, se torna numa arma nas mãos dos opositores” 


para vir) prometia “competência”. Acima de tudo, era preciso “acreditar”. E a 
maioria “acreditou”. O PS conquistava a sua primeira maioria absoluta e o 
país que se inquietara com o reboliço santanista adormecia agora ao colo 
do novo primeiro-ministro. 

Mal começou a governar, Sócrates mostrou ao que vinha. Numa entre- 
vista, o ministro das Finanças de então levanta a hipótese de aumentar o 
IVA, de 19 para 21%. No Orçamento Rectificativo de 2005, a medida era 
confirmada. O governo quebrava a sua primeira promessa. O que era agra- 
vado pela sensação de repetição do que Durão fizera em 2002. Mas logo a 
eficaz máquina de propaganda do governo entraria em acção. De nada 
contava a afirmação de Jaime Gama, meses antes, de que o “verdadeiro 
défice” deixado pelo governo de Santana Lopes ultrapassava em muito o 
que era anunciado. O PS “descobrira”, mal chegara ao poder, o estado caó- 
tico das finanças públicas deixado pelas “trapalhadas” do “guerreiro meni- 
no Se o PS quebrava a promessa, era porque a isso era obrigado pelas cir- 
cunstâncias. Para mais, o Orçamento então apresentado era um 


Orçamento de“rigor”, de“coragem”. O facto de, como então notou Luciano 
Amaral nas páginas do Diário de Notícias, o valor do défice apontado para 
2009 só ser possível com uma “retoma” dificilmente ao alcance das econo- 
mias europeias, de nada contava, ao lado da firme proclamação de que o 
governo seguia o único caminho possível. 

A distância entre os soundbites disparados para as televisões e a reali- 
dade da acção governativa continuaria aquando da apresentação do 
Orçamento de 2006. Novamente o “rigor” e a “coragem” não conseguiam 
evitar sair da boca dos ministros e deputados socialistas, e novamente da 
pena dos governantes não saía a resolução dos problemas que o país 
enfrenta. O mesmo Luciano Amaral, de novo no DN, chamava a atenção 
para o facto da tão elogiada “contenção da despesa pública” não ser mais 
do que uma ilusão. Os grandes monstros devoradores de dinheiro público 
não só não eram domados, como crescia a despesa na sua alimentação 
(por exemplo na Segurança Social). Apesar de evidentes, as insuficiências 
das propostas governamentais eram ignoradas numa comunicação social 


“Mal começou a governar, Sócrates mostrou ao que vinha. 
Numa entrevista, o ministro das Finanças de então levanta a 
hipótese de aumentar o IVA, de 19 para 21 por cento. No 
Orçamento Rectificativo de 2005, a medida era confirmada. O 
governo do PS quebrava a sua primeira promessa” 
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inundada pela propaganda socialista. O que, aliás se repetiria com o 
Orçamento para este ano. De nada valia o facto de na própria proposta de 
Orçamento ser claro que o total das despesas aumentava quase 2000 
milhões de euros em relação a 2006. Mais uma vez, o (actual) ministro das 
Finanças não se cansava de proclamar o “rigor” do documento que apre- 
sentara, e o quão “credível” era a sua estratégia de redução da despesa. 
Bastante evidente foi ainda a desonestidade do governo quanto à questão 
das SCUT, as “obras socialistas” cujo fim, garantira Sócrates na campanha 
eleitoral, "não seria agora”, e logo “pela mão do PS”, que chegaria. Assim se 
prova que o PS é como Deus. Não só é Omnipresente (principalmente nas 
empresas públicas) como aquilo que dá, tira. E assim foi feita a sua vonta- 
de. A quebra de mais uma promessa logo se fez sentir, e logo a máquina 
de propaganda rosa tratou de minorar esse impacto. Como notou no 
Público José Manuel Fernandes, não só os estudos que suportaram tal deci- 
são «misturaram regiões onde o rendimento é superior à média nacional 
com regiões onde este é inferior», como, mesmo seguindo tais critérios, 
«duas outras SCUT teriam de ter portagens». 

Na realidade, o governo sentira a necessidade de quebrar uma pro- 
messa eleitoral, para responder às dificuldades financeiras com que, agora 
no poder, tem de lidar. A necessidade de vencer as eleições levara o PS a, 
na campanha, ser no minimo irresponsável, quem sabe, desonesto, na 
apresentação de determinadas propostas. Os constrangimentos da gover- 
nação obrigaram o PS a ir contra algumas dessas promessas, e a necessi- 
dade (principalmente com a “mentira” de Durão ainda fresca na memória 
dos cidadãos) de justificar essas contradições obrigou o PS a mentir quan- 
to à natureza da própria governação, escondendo as razões para as suas 
propostas, razões essas que poriam a nu a desonestidade da campanha. 
Para esconder uma mentira, o PS e o governo lançavam outra para cima da 
mesa. 

Talvez o jovem Blair tivesse razão. Talvez não seja possível ser total- 
mente franco. E muitos dirão que, se é verdade que o governo mente, tam- 
bém será verdade que só essas mentiras lhe permitem conduzir uma poli- 
tica impopular, realizando reformas necessárias ao país. De facto, estes 
exemplos de clara desonestidade não parecem afectar a aprovação popu- 
lar do governo. Mas muita dessa aprovação decorre da memória recente, 
da sucessão de governos que pouco ou nada governaram. A ideia de que 
o governo está a mudar o país, mesmo que para isso tenha de mentir aos 
seus cidadãos, faz com que estes se sintam estranhamente reconfortados. 
Mas ao mesmo tempo, aumenta a sua desconfiança. E ao contrário do que 
se possa pensar, os mesmos constrangimentos que obrigaram o PS a men- 
tir na campanha, e, para o esconder, a mentir no poder, impedem o gover- 
no de realizar as ditas reformas. Veja-se a questão das tarifas da electricida- 
de. O mesmo ministro Manuel Pinho que (como notou, no blog Blasfémias, 
Gabriel Silva), em Abril, reconhecia que os limites legais a essas tarifas são 
responsáveis pela criação de um monstruoso défice que terá de ser pago 
pelos consumidores, impediria, no mês de Outubro, que a correcção do 
valor dessas tarifas fosse efectuada, perpetuando o problema, apenas e só 
porque não quis lidar com os “sobressaltos” que tal correcção ameaçou 
provocar. 
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a campanha eleitoral de 2005, deu-se um curioso fenómeno. Em 
N todos os comícios, em todos os discursos, de todos os partidos, se 
pôde ouvir a expressão “os portugueses querem” obviamente seguida das 
maiores banalidades e colecções de bons sentimentos. Foi a consagração 
dos “políticos-oráculo”. Dos políticos que, em vez de procurarem conven- 
cer os eleitores dos méritos das suas propostas, procuram interpretar a 
vontade dos eleitores. As democracias, em vez de um confronto de dife- 
rentes propostas e orientações políticas, transformaram-se em grandiosos 
concursos de popularidade, cuja única diferença relativamente a um rea- 
lity-show está em os eleitores (os “portugueses” de Teresa Guilherme) não 
poderem votar pelo telefone (tornando o voto menos apelativo). O que 
está a ser medido não é, como deveria ser numa democracia, a “opinião 
popular”, qual o conjunto de propostas que uma maioria da população 
considera ser o mais adequado, mas, como diz John Lukacs (Democracy 
and Populism, Yale, 2005) o «sentimento popular», qual o partido, e cada 
vez mais, qual o político com o qual uma maioria da população sente 
maior empatia, maior proximidade, maior ligação”. 
É inerente à democracia o problema de como conciliar a vontade 
popular com o bom governo. De como conjugar a necessidade de respei- 


"Muitos dirão que, se é verdade que o PS mentiu, também será 
verdade que só essas mentiras lhe permitem conduzir uma 
política impopular, realizando reformas necessárias ao país. De 
facto, estes exemplos de clara desonestidade não parecem 
afectar a aprovação popular do governo socialista” 


tar a escolha da maioria com a necessidade da boa governação. 
Encontrou-se uma resposta no governo representativo. O poder, em vez 
de exercido pelo povo, era delegado por este nos seus representantes, por 
um determinado período de tempo. Esse ciclo eleitoral permite aos res- 
ponsáveis políticos terem tempo para que as suas medidas obtenham 
resultados para depois serem julgadas, sem que a sua avaliação esteja per- 
manentemente sujeita ao “ar do tempo”. A pressão da comunicação social, 
através das sondagens, subverte a lógica do governo representativo. Aos 
representados, dá a ilusão de poder efectivo, de poder decisório, que num 
regime representativo efectivamente não lhes cabe. E ao dar aos represen- 
tados esta ilusão, coloca sobre os representantes a pressão de satisfazer as 
ilusórias pretensões dos representados. 

A competição política transforma-se assim na competição publicitária. 
Um político deixa de procurar convencer o eleitor de que as suas propos- 
tas são melhores para ele. Passa a querer saber o que o eleitor quer, para 
depois lho oferecer. A criação de empatia com o eleitor não envolve persu- 
asão, apenas manipulação. É por querer dizer ao eleitor o que este quer 


ouvir que, na oposição, o político grita contra tudo o que é impopular, em 
campanha promete tudo o que agradará aos eleitores, e no poder os mani- 
pula para não ter de enfrentar a impopularidade daquilo que nunca disse 
que iria fazer. 

O resultado é o enfraquecimento do poder dos cidadãos, como mostra 
o jornalista britânico Peter Oborne num livro que merece ser lido (The Rise 
of Political Lying, Free Press, 2005). Ao mentir, um político retira aos cidadá- 
os a possibilidade de emitir um julgamento sobre o futuro político da 
comunidade. Ao mentir, o político não coloca aos cidadãos a possibilidade 
de escolher qual o caminho que desejam para a sua comunidade, visto 
que não lhes diz o que pretende fazer. Por paradoxal que possa parecer, 
numa época em que têm acesso a muito mais informação do que alguma 
vez tiveram os seus antepassados, os cidadãos das democracias europeias 
cada vez menos se pronunciam sobre o que realmente está em questão. 
Ao mentir, o político retira aos eleitores a responsabilidade pelas suas 
opções. Quando estes tiverem de pagar o preço das escolhas feitas pelo 
poder à margem dos mecanismos de responsabilização, a sua confiança 
nos eleitos diminui, forçando estes últimos a mentir para ultrapassarem 
essa desconfiança. Ao mentir, o político torna-se refém do “sentimento, 
popular”, da “democracia” no depreciativo sentido dos antigos, da “tirania 
da maioria” Uma “maioria” que, por esse “sentimento popular”, “tirânico” 
em sociedades que vêem no"povo”"o seu soberano e na “maioria” a “Razão”, 
resultar de uma mentira, da não-explicitação do que se pretende fazer, 
mais do que um ditador apenas motivado pelo interesse pessoal, se asse- 
melha a um rei absoluto, limitado apenas pela sua vontade, mas uma von- 
tade manipulada por aqueles que o rodeiam e informam. 


O Poder e o Povo 


ão que os próprios cidadãos não tenham culpas no cartório. Mais 
N uma vez, O caso português é ilustrativo. É certo que o governo 
aumentou os impostos quando prometera não o fazer. Que prometera sal- 
var o “Estado social”, não retirar os “direitos adquiridos” aos cidadãos. Mas 
quem tivesse dedicado dois minutos de actividade cerebral às propostas 
eleitorais do PS chegaria à conclusão de que essa defesa do “Estado social” 
só seria possível com mais impostos e menos regalias. Sócrates está a fazer 
O que prometeu, mas, para fazer o que prometeu, teve de mentir. É aí que 
reside a gravidade da questão. Em políticos e eleitores estarem reféns uns 
dos outros, estarem manietados uns pelos outros. A pressão do “sentimen- 
to popular” obriga os políticos a esconderem a realidade impopular, e a 
mentira impede os cidadãos de tomarem uma decisão responsável sobre 
o que está em jogo. 
Como sair deste ciclo vicioso de irresponsabilidade? Serão necessários 
políticos dispostos a dizer a verdade aos eleitores. Dispostos a perder elei- 
ções, se tal for necessário. No fundo, políticos “carismáticos”, não como nas 
versões de “carisma” a que temos tido direito, de politicos que mudam a 
sua opinião consoante a da rua (um equívoco só possível devido ao cres- 
cente empobrecimento das classes políticas nas democracias modernas), 
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mas sim no verdadeiro sentido do termo, políticos capazes de mudar a opi- 
nião dos cidadãos, que os convençam de que o caminho que propõem é o 
melhor para o país. Pelo menos desde 1995, nenhum dos líderes partidá- 
rios o soube, ou sequer quis, ser. E 

“Como sair deste ciclo vicioso de irresponsabilidade? Serão 
necessários políticos dispostos a dizer a verdade aos eleitores. 
Dispostos a perder eleições, se tal for necessário. No fundo, 
políticos carismáticos, não como nas versões de 'carisma' a que 
temos tido direito, de políticos que mudam a sua opinião 
consoante a da rua” 
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VÍTOR CUNHA 


Os comentadores influenciam a opinião 
pública? Talvez. Alguns têm dedicado a 
vida a tentar 


stá ainda por conhecer-se o valor da palavra em Portugal. Algum terá, 
E e terá mais ou menos consoante o dono e o seu desempenho. Depois, 
como sempre, vale o paradigma de que em terra de invisuais quem vê é 
presidente (versão actualizada e mais politicamente correcta de um 
conhecido provérbio, demonstração de uma das virtualidades da opção 
monárquica e da manifesta incapacidade da República em impor-se 
culturalmente). 

Presumo que ainda não deu para perceber, mas refiro-me à influência 
dos denominados comentadores na vida pública. Por comodidade e 
ignorância não falarei dos especialistas em assuntos desportivos nem do 
Gato Fedorento, mas de um pequeno conjunto de senhores que nas 
últimas décadas têm dedicado o seu latim à arte de influenciar a opinião 
pública. 

Nos tempos modernos o precursor da influência foi Marcelo Caetano, 
um visionário, muito prejudicado pelo facto de naquele tempo o acesso a 
um aparelho de televisão ser muito limitado. Nos últimos vinte anos o 
mercado alargou, profissionalizou-se mais, deu oportunidades aos mais 
novos, mas — também por força do aumento da oferta pelos jornais, 
televisões e rádio -, permitiu que o espaço disponível fosse ocupado por 
políticos profissionais com uma agenda partidária. Restou, pois, um 
pequeno grupo de sobreviventes, os mais hábeis, os mais dedicados e 
profissionais. Optei por não colocar nesta pequena lista Marcelo Rebelo 
de Sousa e Paulo Portas. Embora sejam excelentes comunicadores talvez 
seja prematuro colocá-los no grupo. Ainda estão a tempo de se dedicarem 
a outros afazeres. Excluí também alguns que escrevem na Atlântico, não 
por serem da casa, mas porque são o futuro. 


António Barreto - No Público, Barreto é o exemplo do académico 
desalinhado mas alinhado, crítico, mas positivo. As suas grandes angústias 
são as do português urbano e informado e o seu amor aos jacarandás tem 
feito escola. Foi político muito cedo e cedo perdeu as ilusões. Em António 
Barreto gosta-se muito do seu sentido cívico, da capacidade de falar com 
simplicidade das grandes coisas e com complexidade daquelas que 
parecem ser menores. António Barreto é o liberal de Esquerda que a 
Direita aprecia, não por ser de esquerda, mas por ser liberal. Talvez 
precisasse de mudar de ares e de formato. 


Miguel Sousa Tavares - MST é um profissional da escrita; vende mais 
livros que eu sei lá, desdobra-se pelos jornais e pela televisão. O seu tempo 
cronológico (55) não corresponde ao mental: parece um senhor idoso 
num asilo, aborrecido com o mundo. Dizem os fiéis que é isso que lhe dá 


SEM TÍTULO 


OS DONOS DA PALAVRA 


graça. Até podia ser. Mas MST adoptou um estilo impressivo que irrita, pois 
parece que está a falar ou a escrever para atrasados mentais. Fala de tudo 
com o mesmo tom e a má cara usual parece um adjectivo. Opina a metro 
usando sempre a mesma fórmula (não se trata de auto-plágio, note-se), 
pouco tendo para acrescentar como se o seu mundo tivesse terminado em 
1990. Um caso perdido, presume-se. Como entertainer televisivo, contudo, 
aparenta ser um sucesso. 


José Pacheco Pereira — Este globetrotter da comunicação social (escreve 
no Público, Sábado, comenta na SIC-N e no seu blogue) faz o papel do 
desalinhado independente do PSD (é a tal quadratura do círculo). As 
senhoras anseiam por o ter no seu chá vespertino; perdeu influência real 
no partido e, no fundo, o seu isolamento na Marmeleira é a imagem do seu 
próprio isolamento. O espírito conspirativo e os métodos apreendidos na 
juventude talvez sejam o que mais de verdadeiro ainda mantém. 


Vasco Pulido Valente — VPV, deixem-me confessar, foi o único grande 
editor que eu tive. Um dia, no Independente, era eu um miúdo, fomos 
entrevistar Pacheco Pereira. A conversa - mole - correu ao almoço, no 
Gambrinus. À noite, VPV sentou-se na minha secretária e ensinou-me a 
editar uma entrevista. «Mas, o Vasco está a reescrever tudo», dizia eu a 
medo. — Não, estou a transformar isto em português literário — respondeu. 
E eu lá fiquei a ver, a aprender. 

Durante alguns anos tive o privilégio de “editar” (no caso era fechar 
páginas, como é óbvio) os seus textos de opinião, que aguardava com 
excitação nos finais da tarde de quarta-feira. Hoje, todas as sextas, sábados 
e domingos, leio a última página do Público com o mesmo entusiasmo 
com que lia há quase vinte anos os textos de Vasco Pulido Valente (quem 
não se lembra da “Crise da Habitação” ou do ensaio sobre Soares e o MASP 
| publicado na Kapa?). Vasco Pulido Valente resistiu ao tempo e foi 
mudando as fórmulas. É o melhor. E 
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ENCONTROS 
DOS JERONIMOS 


ESTADO GARANTIA: 


O ESTADO SOCIAL DO SÉC: XXI? 


Encontro de Abertura 
Estado Garantia: O Estado Socialdo Séc. XXI2: 7 


16 de Dezembro 
(10h00=13h00) 


2º Encontro 
Estado Garantia: O Ensino Obrigatório. 


13 de Janeiro 
(10h30 -16h30) 


3º Encontro 
Estado Garantia: A Solidariedade Social 


10 de Fevereiro 
(10h20 16h30) 


4º Encontro 
Estado Garantia: À Saúde 


10 de Março 
(10h30 - 16h30) 


5º Encontro 
Estado Garantia: A Justiça 

14 de Abril 

(10h30 - 16h30) 


6º Encontro 

Estado Garantia: O Ensino Superior. 
19 de Maio 
(10h30 - 16h30) 


7º Encontro 
Estado Garantia: A Regulação 


16 de Junho 
(10h30 -16h30) 


Encontro de Encerramento 
Estado Garantia à luz da Ciência Económica 


07. de Julho 
(10h30-16h30) 


Uma Iniciativa da Reyista NOVA CIDADANIA 
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GONÇALO REIS dx 


À excepção 


cultural 


À promoção das artes, a aposta na 
criatividade e no conhecimento, a procura 
do novo conduzem à qualificação e ao 
pluralismo. Tornam a vida mais 


interessante. Valem a pena. 


direita tradicional é céptica em relação à intervenção cultural. Irrita- 
A -se com os apoios públicos, mesmo que representem uma parte 
insignificante dos orçamentos. Desvaloriza a produção. Receia as 
clientelas. Impacienta-se com os intelectuais. Desconfia das instituições e 
dos critérios de escolha. Subestima o impacto galvanizador dos projectos. 
Incomoda-se com a face subversiva da arte. No máximo, a velha direita 
considera legítimo que o Estado trate da conservação do património 
histórico, desde que se mantenha prudentemente afastado do fenómeno 
contemporâneo. É este o ponto de partida. É curto. É defensivo. É 
antiquado. Pede uma reviravolta, a bem da vitalidade, E é sempre da 
vitalidade que vem a excelência, a afirmação, a obra. Se há passado para 
cuidar é porque alguém atrás inovou. Uma sociedade que não pretende a 
vanguarda petrifica. 

Em vez de temer a realidade intelectual, há que abraçá-la. Vale a pena 
trazer a bandeira cultural para o cerne da sociedade, da política, dos 
costumes. Vale a pena lembrar que os museus, os livros, as artes plásticas, 
a arquitectura, a música, o teatro, o cinema são também aquilo a que 
chamamos civilização. Vale a pena lembrar que a língua e a cultura 
reforçam a identidade e o carácter de um povo e são um instrumento 
poderoso de projecção além fronteiras e de atracção de viajantes. Vale a 
pena lembrar que as artes andam de braço dado com o conhecimento, a 
ciência, a qualificação, a tolerância. Sempre foram e serão um laboratório 
do futuro. 

De Gaulle, que não era propriamente um aventureiro deslumbrado, 
fazia questão de sentar André Malraux à sua direita nos conselhos de 
ministros. Percebia que uma França forte exigia uma estratégia cultural 
ambiciosa e que esta pedia alguém de calibre. Teve a grandeza de dedicar 
o seu maior trunfo político à mobilização intelectual, José Maria Aznar, nas 
suas memórias, Ocho arios de gobierno, descreve a atenção e o tempo que 
dedicou à remodelação e ampliação do Museu do Prado e afirma que "a 
cultura é o nosso principal activo como país” Juan Carlos, Rei de Espanha, 
não falha uma inauguração da feira do ARCO há vinte e cinco anos e 
interveio directa e decisivamente para trazer o Guggenheim para Bilbau e 
a colecção Thyssen para Madrid (seria interessante lembrar aos senhores 


PROVOCAÇÕES LIBERAIS 


aqui da terra que este acervo foi doado a uma Fundação e não vendido ao 
Estado Espanhol). Tony Blair, esse homem a quem não escapam as 
tendências, fez do arranque da espectacular (e em vertiginosa expansão) 
Tate Modern um exemplo da nova “Cool Britannia”, E os americanos são os 
campeões do mecenato privado, com uma extraordinária prática de 
responsabilidade cívica que se traduz em instituições bem estruturadas e 
financiadas, comissariado técnico independente, programação sofisticada, 
serviços educativos alargados e exemplos extraordinários de apoio 
continuado às artes, como o provam os Rockefeller em Nova lorque, os 
Getty em Los Angeles, os Menil em Houston, os Rubell em Miami, entre 
muitos outros ilustres desconhecidos. 

Um novo centro-direita em Portugal, actualizado, interessado, 
optimista, deveria agarrar a chama da cultura. Deveria assumir de uma vez 
por todas que a defesa do património é apenas uma parcela do todo e que 
uma postura moderna implica o apoio destemido à criação, ao novo, ao 
polémico, ao alternativo. Deveria concentrar-se nos conteúdos, na massa 
cinzenta e abandonar o bacoco fascínio pelos equipamentos e infra- 
estruturas. Deveria promover condições excelentes para as instituições e 
para os museus, incluindo a contratação de directores e curadores 
altamente qualificados, nacionais e estrangeiros, oferecendo-lhes 
horizontes plurianuais para programação e aquisições, e liberdade para a 
construção de projectos ousados. Deveria tentar atrair para as suas hostes 
não as pessoas “da” cultura como troféus, mas sim pessoas “com” cultura 
capazes de agitar ideias. Deveria aprender a trabalhar com personalidades 
intelectuais de campos diversos e a lidar com propostas arrojadas e 
heterodoxas. Deveria mobilizar pró-activamente o mecenato das 
empresas e de particulares, através de incentivos fiscais em linha com as 
práticas mais agressivas do mundo. Deveria assegurar que a diplomacia 
económica é enriquecida pela perspectiva cultural e que temos uma 
presença forte e continuada nas mais relevantes exposições e fóruns 
internacionais. Deveria articular a cultura com a educação, criando hábitos 
e desenvolvendo públicos, facilitando o acesso às comunidades afastadas, 
democratizando o gosto. 

No que toca a financiamento, a nova direita deveria fazer aquilo que a 
esquerda tem prometido e jamais cumpriu: destinar à cultura o célebre um 
por cento do orçamento geral do Estado (os liberais hard core podem ficar 
tranquilos: ainda restam os outros noventa e nove por cento dos gastos 
públicos para conseguir ganhos de eficiência). 

E, a meio do caminho, um pouco de temperança. Há que abrir a cabeça 
sem perder de vista que a verdadeira cultura não é uma fachada, nem um 
gueto, nem uma cartilha, nem algo que se possa dirigir e controlar. T. S. 
Eliot, que pensou estas questões em profundidade mas com uma saudável 
dose de contenção (era um intelectual de direita, lá está), escreveu no 
fundamental Notes towards the definition of culture que a «cultura não é a 
mera soma de várias actividades, mas um modo de vida». E 
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HENRIQUE BURNAY EM BRUXELAS 


COUVE-DE-BRUXELAS 


E NÓS NÃO OS 
QUEREMOS CÁ 
DENTRO! 


A Europa tem medo dos turcos, 

dos chineses, dos polacos e de quem 

mais houver. Tem medo e fecha-se. 

Em vez de discutir economia, a recém- 
-chegada presidência alemã da União 
Europeia está muito empenhada em fazer 
ressuscitar o “Tratado Constitucional”, 
enquanto os franceses querem barreiras 
proteccionistas e se vai fechando a porta 
à Turquia. O ano começa mal em Bruxelas 


omo de costume, o medo. Marine Le Pen, filha do famoso extremo- 
C -direito francês, esperou que os restantes participantes no debate se 
calassem, abriu a carteira muito feminina e tirou lá de dentro dois alicates. 
“Este, diz made in china”, custou um euro. Este outro, comprei-o numa loja 
de bricolage, custou doze euros: Da mala ainda saíram mais uns quantos 
objectos semelhantes, até que a loira Le Pen disse o que se esperava: “é 
impossível concorrermos contra estes preços. Temos de aplicar taxas alfan- 
degárias diferentes, em função das condições sociais dos países” Não os 
podemos deixar entrar, entenda-se. 

O que mais impressionou no pequeno espectáculo não foi o que a 
senhora Le Pen fez ou disse. O circo é suposto vir incluído nas actividades 
de gente assim. O mais impressionante foi a falta de uma resposta firme e 
imediata. Para os restantes participantes no debate televisivo - gente de 
todos os partidos -, como parece ser para quase todos os políticos france- 
ses, a concorrência é uma ameaça insuportável e o proteccionismo uma 
resposta óbvia. Sejam magrebinos, canalizadores polacos ou alicates chi- 
neses, a primeira resposta francesa é sempre a mesma: fechar a porta. 
Invariavelmente dá mau resultado. 

E, no entanto, numa coisa Marine Le Pen tem razão: os alicates chine- 
ses são inevitavelmente mais baratos do que os produzidos em França. 
Ora, não sendo viável proibir os franceses de comprar alicates mais bara- 
tos - nem sendo do seu interesse, coisa que um dias os próprios franceses 
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compreenderão -, era importante que entre os 27 dirigentes europeus, 
mais os 27 comissários, alguém considerasse a economia europeia o mal 
maior da União e a sua prioridade. Infelizmente, de quem poderia vir a res- 
posta não vem grande coisa. Na sua primeira declaração sobre o que ia ser 
a presidência alemã, Walter Steinmeier, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Angela Merkel, declarou que a prioridade era o “putativo" 
Tratado Constitucional. 

Se o maquinista não percebe que o comboio se dirige a alta velocida- 
de contra a parede, resta esperar que a parede perceba. 

Let them in. “Esta gente é a garantia de que isto não volta atrás” Por 
“esta gente” entenda-se os milhares de turcos do que se pode chamar clas- 
se média, que num dia feriado se passeiam (eles de braço dado, elas de 
lenço colorido na cabeça) pela Istiklal Cadesi (Avenida da Independência), 
a principal rua de peões de Istambul. E por “isto não volta a trás”, entenda- 
-se as montras das lojas onde se exibem os corpos provocantes dos anún- 
cios da Diesel, os ténis da Adidas e os livros (de Shakespeare a Paulo 
Coelho, passando pela enorme produção turca, com destaque — surpresa 
- para Orhan Pamuk) nos escaparates das mais de dez livrarias que se 
encontram naquela avenida. Na mesma cidade onde os islamistas ganham 
eleições. O problema é esse. Esta é mais uma daquelas democracias que 
pode um dia ser vítima de si própria. 

Para lá da mitologia sobre a versão turca de “um país, dois continentes”, 
a verdade é que se a questão for geográfica, a Turquia não cabe na Europa. 
Acontece que o argumento geográfico é o mais absurdo de todos. É dizer 
“nós queríamos muito, mas contra a geografia nada podemos”. A União 
Europeia é um projecto político, não é um exercício de restauração geo- 
gráfica de uma nunca antes existente pureza geográfica europeia. 
Portanto, a União Europeia será o que quisermos que seja. E o que formos 
capazes de fazer que ela seja. 

Samir Kassir, um jornalista e cientista político libanês militante de 
esquerda, assassinado em 2005 por forças próximas dos sírios, presume-se, 
publicou um excelente ensaio com o título Considerações sobre a desgraça 
árabe - (Livros Cotovia, Lisboa, 2006), onde defende que as principais cau- 
sas da dita desgraça são a incapacidade de conviver com um passado glo- 
rioso que já não é, o colonialismo europeu do século passado e o america- 
no deste século, nomeadamente a ocupação territorial por interposto país 
(Israel). Não cabe aqui uma discussão sobre o assunto, mas há um detalhe 
que importa referir. A Turquia de Atatiúrk - país com pouco mais de 80 anos 
de história - é a excepção à dita “desgraça árabe” - utilizando aqui o termo 
"árabe" em sentido lato, como Kassir faz. A Turquia de hoje tem uma classe 
média em crescimento, tem desenvolvimento económico, tem instituições 
democráticas (ainda que a sua democracia seja frágil e a tutela militar seja 
um dado a ter em conta, até para a própria preservação da democracia) e 
tem sido um aliado fiável do Ocidente. Acresce que é uma demografia em 
expansão, uma economia que capta investimento estrangeiro e continua 
a ser o que sempre foi: um lugar estratégico. 

Como explicou a ministra britânica dos Negócios Estrangeiros, num 
excelente artigo de opinião publicado no final do ano passado em vários 
jornais europeus, da segurança à economia, da demografia ao abasteci- 
mento energético, a Turquia é parte da resposta a quase todos os princi- 
pais problemas da Europa. E nós não os queremos cá dentro porque...? E 


NUNO GAROUPA EM MADRID 


IMHOLA MADRID! 


AS JUNTAS 
DE VECINOS 


Quais a diferenças entre Portugal e 
Espanha? Porque é que o país aqui ao lado 
prospera enquanto nós vamos 
definhando? O nosso correspondente em 
Madrid diz que os créditos não devem ser 
atribuídos a Aznar ou a González mas às 
juntas de vecinos. Onde o 25 de Abril 
falhou, a transição espanhola venceu 


m todos estes dez anos que vivi entre Lisboa, Madrid e Barcelona, um 

questão que me é colocada recorrentemente é qual a maior diferença 
entre Portugal e Espanha. A economia (eles crescem 3 por cento ao ano, 
nós definhamos dez anos seguidos), as contas públicas (eles equilibraram 
O orçamento, nós não), as grandes empresas, a comunicação social, a poli- 
tica, as gentes, a universidade, as autonomias, o terrorismo, as instituições, 
a emigração, o poder judicial, as administrações públicas (nós expandimos 
o número de funcionários, perdemos o controlo do que pagamos aos ges- 
tores públicos, eles não)? No fundo, será que Espanha teve simplesmente 
mais sorte com os seus líderes políticos do que Portugal, como por aí se diz 
tantas vezes? 

Hoje penso sinceramente que as juntas de vecinos são a diferença que 
faz a diferença, bem mais que Aznar ou González, Onde o 25 de Abril 
falhou, a transição espanhola venceu, Duas sociedades amordaçadas por 
regimes autoritários, corporativos e estatizantes geraram cidadanias em 
democracia bem distintas. Uma floresceu, a outra murchou. 

A inactividade da sociedade civil em Portugal é chocante. De vez em 
quando a comunicação social lá consegue criar uma onda de indignação 
que rapidamente acaba na primeira curva, como se viu na Casa Pia ou 
agora no caso Esmeralda. O português médio queixa-se, lamenta-se, mas 
não se mexe, não se organiza, não está disposto a perder o seu precioso 
tempo de lazer em manifestações. Ficam pois os sindicatos e os partidos 
como senhores do direito à indignação. E já se sabe que estes senhores 
têm mais do que fazer. Na verdade, não surpreende que a qualidade dos 
senhores do direito à indignação seja pouco digna. É que não têm concor- 
rência. 
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A sociedade civil espanhola tem hoje um papel enorme, interventor, 
activo nas agendas políticas e sociais, bem ao contrário da portuguesa. 
São os milhares de ONG que cada dia organizam actividades participati- 
vas, são as manifestações de rua que frequentemente mostram o pulso da 
sociedade (juntam cinquenta a cem mil pessoas fazendo inveja aos agru- 
pamentos de pessoas que de vez em quando se fazem em Portugal), são 
as tertúlias onde se discutem os problemas de cada comunidade, são as 
múltiplas petições e são as juntas de vecinos que através dos mecanismos 
formais e informais exercem uma influência assinalável na política local. 
Comparada com a portuguesa, Espanha tem uma sociedade pujante e 
activa. 

A qualidade da democracia é determinada pela sociedade civil. Não só 
pela óbvia necessidade de uma cidadania exigente, mas também pelo 
efeito disciplinador que tem nos partidos políticos e nos sindicatos. Estes 
concorrem activamente com as ONG, as associações, as juntas de vecinos e 
mesmo a Igreja Católica pela representatividade social. A rua não tem 
dono, ainda menos não é da esquerda. Surpreenderá a um português que 
as causas da direita espanhola conseguem fazer manifestações de um 
milhão ou mais de espanhóis (quando foi a última vez que a direita portu- 
guesa conseguiu reunir duzentos mil pessoas?). Sem dúvida que os espa- 
nhóis são combativos e saem à rua para expressar o seu direito à indigna- 
ção. O PP bem como o PSOE são partidos de massas, com organizações 
activas, estruturas importantes, com actividades de grande dimensão, 
mega-comícios ao fim de semana. Nada disso existe hoje em Portugal. 

A comunicação social é mais um sinal visível de uma sociedade viva. 
Está polarizada e politicamente comprometida (bem ao contrário do caso 
português onde é tudo pseudo-independente). Existem muitos “Prós e 
Contras" e vários “Professores Marcelo”. Não domina a ditadura dos senho- 
res professores, dos sábios e dos mediáticos. Existe pluralismo intelectual 
porque existem juntas de vecinos e existem juntas de vecinos porque há 
pluralismo intelectual. Para nossa desgraça, em Portugal, não há nem jun- 
tas de vecinos nem pluralismo intelectual, E uma democracia sem pluralis- 
mo intelectual definha. E 
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ANDRÉ AZEVEDO ALVES EM LONDRES 


LONDON CALLING 


UMA BAILARINA 
com CAUSAS 
ERRADAS 


A propósito das opiniões de uma bailarina 
principal do English National Ballet sobre 
a imigração e da sua militância num 
partido nacionalista e populista, fazemos 
uma viagem ao politicamente correcto 
ocidental. Aceita-se e até se aplaude que 
um artista pertença a organizações de 
extrema-esquerda, mas penaliza-se e 
condena-se quem está do outro lado. 
Critérios perigosos 


imone Clarke, bailarina principal do English National Ballet (ENB) viu- 
S -se recentemente envolvida em controvérsia. Um jornalista do The 
Guardian infiltrado no British National Party (BNP) revelou a sua militância 
no partido e também o conteúdo de conversas privadas que manteve sob 
falsa identidade. Conversas em que Clarke expressava a sua preocupação 
com o descontrolo da imigração para o Reino Unido. 

Simone Clarke, que tem como companheiro um bailarino cubano de 
ascendência chinesa, não só confirmou posteriormente, em entrevista, a 
sua militância como esclareceu as principais razões da sua adesão ao BNP: 
a preocupação com a imigração descontrolada, a criminalidade e os 
impostos excessivos. Razões que ajudam a explicar que o partido (com 
uma agenda nacionalista e populista) continue a conseguir capitalizar a 
insatisfação de parte do eleitorado com a ausência de alternativas reais às 
políticas de esquerda em vários domínios chave. Uma tendência confirma- 
da por uma recente sondagem que indica que 7% dos britânicos admite 
votar no BNP. 

A revelação da militância foi o suficiente para gerar uma fortíssima 
reacção política contra a bailarina. Aproveitando uma actuação de Simone 
Clarke, algumas dezenas de auto-proclamados militantes anti-fascistas 
juntaram-se em frente ao Coliseu de Londres, em Covent Garden, empu- 
nhando cartazes e exigindo que a bailarina perdesse o emprego. Os pro- 
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testos, no entanto, não se ficaram pelo exterior do edifício. Como é típico 
dos extremistas que levam a cabo este tipo de iniciativas, as acções incluí- 
ram também uma tentativa de interromper o espectáculo por um peque- 
no número de activistas que se tinha infiltrado na audiência com esse pro- 
pósito. 

Mais grave do que a acção dos militantes extremistas que tentaram 
interromper o espectáculo, foram as reacções de responsáveis políticos. 
Para além de sugestões de que o financiamento público do ENB pode estar 
em causa por violar a obrigação de promover a “igualdade racial”, a 
Comissão para a Igualdade Racial (uma entidade sinistra mais própria de 
um regime totalitário do que de uma democracia pluralista) já avisou que 
vai estar “atenta” às medidas que a entidade empregadora vai tomar face 
às posições da bailarina. 

Este episódio demonstra mais uma vez que um dos efeitos perversos 
que a subsidiação das artes acarreta é a politização da cultura. A utilização 
de recursos públicos torna inevitável não só a interferência com a criação 
artística propriamente dita (já que, como é evidente, as necessárias opções 
de financiar uns projectos e não outros afectam decisivamente o que é cria- 
do), como favorece algo porventura mais perigoso: a pressão para que os 
artistas se alinhem politicamente com as tendências dominantes do regi- 
me. 

Uma pressão que é quase sempre acompanhada por uma gritante 
dualidade de critérios em função das posições defendidas. Ao contrário do 
que aconteceu com Clarke, não há por regra qualquer contestação — e 
muito menos ameaças de despedimento ou de corte de fundos — pelo 
facto de se tornar público que determinado artista milita num partido de 
extrema-esquerda. Pelo contrário: não só esse tipo de militância é bem 
aceite como a utilização da criação artística para fins abertamente políti- 
cos é nesses casos encorajada ou, pelo menos, tolerada. Uma dualidade 
compreensível se nos relembrarmos que, contrariamente ao que acontece 
com temas como o controlo da imigração ou a criminalidade, muitas das 
causas que estão hoje no topo das agendas da extrema-esquerda gozam 
de um estatuto preferencial junto das estruturas políticas, académicas e 
culturais dominantes. Num contexto de forte estatização da cultura, os 
artistas que se alinham, directa ou indirectamente, com as causas “certas” 
tendem assim a ter um tratamento favorável dos vários poderes que reflec- 
tem a dominância do pensamento politicamente correcto. Pela mesma 
ordem de razões, quem (por boas ou más razões) foge a essa conformida- 
de e recusa subscrever um dos dogmas vigentes, arrisca-se a ser alvo de 
perseguições e denúncias públicas e pode mesmo colocar a sua carreira 
em risco. 

Isso explica que as opiniões da bailarina Simone Clarke sobre imigra- 
ção e a sua militância privada no BNP sejam consideradas inaceitáveis e 
merecedoras de pressões políticas para o seu despedimento, apesar de em 
nada interferirem com o seu desempenho. Mas, ao contrário do que um 
observador imparcial poderia esperar, a militância na extrema-esquerda 
de numerosos outros artistas que apoiam causas “politicamente correctas” 
(desde a promoção do multiculturalismo e das questões sociais ditas “frac- 
turantes” aos ataques ao capitalismo e ao cristianismo) raramente gera 
reacções semelhantes. Mesmo quando há envolvimento de recursos 
públicos e esses artistas chegam ao extremo de usarem os seus trabalhos 
para difundirem as mensagens políticas que pretendem promover. E 


CONSTANTINO XAVIER EM NOVA DELI 


PASSAGEM PARA A ÍNDIA 


dominar o imaginário português 


O Airbus presidencial inicia a descida em direcção ao aeroporto inter- 
nacional de Goa e o piloto pede para todos voltarem aos seus luga- 
res. Cavaco Silva ainda consegue felicitar uma jornalista aniversariante, 
cantando-lhe os Parabéns. Tudo me parece estar a postos para Portugal 
aterrar em grande na ex-colónia, procurando explorar as imensas oportu- 
nidades do futuro com uma imponente comitiva oficial e troupe mediáti- 
ca acompanhante. É naquele momento, já se avistam as cidades e as aldei- 
as, Os arrozais e os coqueiros, a costa, os rios e as serras goesas, que uma 
jornalista me pergunta, de bloco de notas na mão: “Mas explica lá, Goa é 
uma cidade ou o quê?” 

Cá está ela, em todo o seu esplendor, a realidade jornalística portugue- 
sa e a sua crónica miopia internacional. Um estado indiano maior do que o 
Luxemburgo, com quase um milhão e meio de habitantes, reduzido ao 
imaginário quinhentista de uma pequenina cidade. Cavaco bem que ten- 
tou, Antes da partida para a Índia, de forma muito pedagógica, chamou os 
jornalistas a Belém e deu-lhes a conhecer um pouco do país que os iria 
receber. E o facto de as borlas terem acabado e de todos os jornalistas 
terem coberto os custos da estadia do seu próprio bolso serviu de filtro, 
embarcando só aqueles com real interesse em redescobrirem a Índia. 
Infelizmente caiu tudo em saco roto. 

Aterram em Nova Deli e, só então, começam a farejar um pouco, dando 
umas voltinhas de táxi para “tentar perceber” o segundo maior país do 
mundo. Em poucas horas, os jornalistas olham para a câmara, falam para o 
microfone ou escrevem ao computador e, pelo menos para a leiga e dis- 
tante audiência lusa, até parece que andaram meses a preparar a viagem 
e a estudar a Índia. Genialidade ou idiotice? Claro, os editores em Lisboa 
dão-lhes pouco espaço, porque o bezerro de três olhos na Abrunheira, a 
fábrica a fechar em Felgueiras e os cifrões da publicidade são prioridades 
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PARADIGMAS 


Retrato da viagem de Cavaco Silva à Índia: tentar perceber um país com mil milhões de 
habitantes, 28 estados e 23 línguas oficias em poucas horas, obriga os jornalistas à 
escolha da via fácil que é a da rendição perante os clichés e paradigmas que continuam a 


sagradas. Há excepções como, por exemplo, a excelente cobertura feita 
pelo Diário Económico, que só prova que é possível fazer bem melhor. Mas, 
como todos sabemos, as excepções só confirmam a regra. E a regra, neste 
caso, é a de uma imensa mediocridade. 

Tentar perceber um país com mil milhões de habitantes, 28 estados e 
23 línguas oficias em poucas horas, talvez com a leitura apressada de um 
guia turístico no avião, obriga à escolha da via fácil que é a da rendição 
perante os clichés e paradigmas que continuam a dominar o imaginário 
português da Índia. Em vez de inovarem e refrescarem imagens, os jorna- 
listas limitam-se assim a perpetuá-las e a cristalizá-las, mantendo o públi- 
co refém de repetidas coberturas superficiais e vesgas. 

Em primeiro lugar, há o inescapável paradigma dos contrastes. A Índia 
da diversidade das cores, dos cheiros, das religiões e das disparidades. 
Confrontado com o desconhecido, aflito por se saber incapaz de aprofun- 
damento sem a devida preparação e dedicação, o jornalismo português 
refugia-se no facilitismo relativista. Os contrastes indianos são a chapa 
ideal, servindo de linha de fundo a tudo, sem excepção. Um plano de um 
mendigo esfarrapado a pedir em frente a uma limusina, umas palavras 
emocionadas a acompanhar e o paradigma dos contrastes está pronto 
para ser consumido às oito. É confortável, fácil, rápido e, acima de tudo, 
seguro porque indesmentível. 

Depois, há o paradigma goês que é uma mera variante do conhecido 
paradigma pós-colonial com que abordamos todos os outros capítulos do 
nosso ex-Império. Por um lado, as gloriosas baterias luso-nostálgicas, 
representadas, por exemplo, por um velhinho goês, de olhos azuis, a mos- 
trara bandeira das quinas escondida por debaixo da sua colcha ou as igre- 
jas, e as ruas e os estabelecimentos com nomes portugueses. Por outro 
lado, a chapa dos que, supostamente, nos odeiam, representada na via- 
gem à Índia pelo sururu mediático criado à volta da dúzia de estudantes 
radicais que, em Goa, se opôs à entrega do doutoramento honoris causa ao 
Presidente. Pronto, e Goa está arrumada jornalisticamente, ensanduichada 
entre o velhinho saudosista e o jovem nacionalista hindu. 

Finalmente, há ainda o sempre atractivo paradigma culturalista, de ins- 
piração darwiniana, que vem a socorro quando todas as outras explicações 
(deduzidas à pressa) teimam em falhar. Qualquer sucesso indiano no 
campo das ciências e tecnologias é imediatamente justificado com a 
"mente matemática dos indianos" que passa a ser, segundo um subdirec- 
tor, uma misteriosa “qualidade natural”. Como se os números lhes corres- 
sem pelas veias — o “0"incluído, é claro, porque o inventaram. E 
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JOÃO LUIZ NEVES NO BRASIL 


BRASIL 40 GRAUS 


Erótica 
PRISIONAL 


Directamente do Brasil ficamos a conhecer 
a estranha erótica prisional, com o autor a 
propor exercícios de imaginação a 
propósito dos encontros amorosos de 
presidiários. Leitura aconselhável a 


maiores de 18 anos 


que leva uma mulher a começar a se relacionar com um presidiário? 
0) Qual o sentimento primitivo, ou dinâmica ancestral, que subjaz a 
essa entrega amorosa? Aqui no Brasil, Os presos têm o direito de receber, 
a critério do director de cada estabelecimento, a visita de suas mulheres, 
namoradas e até prostitutas. Entre si, as não profissionais tratam-se por 
“cunhadas”, afinal, se os presos se tratam por irmãos, cabe-lhes o legítimo 
nick de cunhadas. 
O leitor ou a leitora mais curioso — ou iniciado na arte da fantasia - come- 
çará a imaginar como seria aquele encontro intimo de duas horas na pri- 
são. As mulheres, em sua maioria, são jovens e tatuadas; seus parceiros 
musculosos, verdadeiras feras - muitas assassinas - enjauladas e à espera 
dos corpos femininos com calças justas e lingerie. Essa é a parte hard do 
amor bandido. O contraponto é o afecto, o sentimento e o carinho de suas 
parceiras, o que elas trazem nos respectivos relatos familiares eivados de 
saudade, da falta, dos filhos, ou seja, quando a bestialidade é acrescida de 
alguma humanidade lírica. 
O nosso leitor talvez se lembrará do texto sobre os atentados em São 
Paulo, perpetrados em meados do ano último pelos temíveis bandidos do 
PCC (Primeiro Comando da Capital) e que se espalhou por outras cidades 
brasileiras. Pois é, nesta virada de ano, no Rio de Janeiro, as facções ligadas 
ao tráfico de drogas, como o Comando Vermelho, o Terceiro Comando e os 
Amigos dos Amigos, orquestraram, de dentro das prisões, os bárbaros 
atentados que eclodiram na cidade cantada como maravilhosa, entre eles, 
o autocarro incendiado com passageiros dentro e que resultou na morte 
de sete pessoas, todas carbonizadas. 
De acordo com o médico Drauzio Varella, autor do livro Estação Carandiru 
(ed. Companhia das Letras), em que relata os seus anos de dedicação a 
pacientes de SIDA no extinto presídio paulistano do Carandiru, «afora as 
que conheceram os maridos antes da prisão e se mantêm fiéis, trabalhan- 
do e criando os filhos, muitas outras foram infelizes em casamentos ante- 
riores e trazem consigo a marca da traição.» Elas sabem que esses homens 
«serão só delas por muitos anos consecutivos». A tese da psicologia evolu- 
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cionista de que a demonstração de poder atrai faz reviver o antepassado 
primata, quando a fêmea se ligava ao macho pela sua ancestralidade hie- 
rárquica, confirmando o comportamento dessas mulheres que também 
procuram protecção e prestígio dentro de sua respectiva camada social. 

É o caso das chamadas, na linguagem prisional, “talaricas”. Segundo a 
antropóloga Karina Biondi, da Universidade de São Paulo, são jovens em 
busca de influência, status e reconhecimento, “ainda que esses privilégios 
sejam direccionados aos presos, não à companheira”. Esses privilégios são 
desfrutados no quotidiano das periferias (e o leitor saberá compor uma 
imagem mental dessas periferias paupérrimas, quentes e húmidas, de S. 
Paulo e do Rio, por exemplo), onde há o alcance das facções “e os valores 
do cárcere são compartilhados pelas pessoas que estão fora das prisões 
porque a mulher do preso é vista como parte constituinte dele”, completa 
a professora. Aí, talvez um toque romântico, não fosse o extremo machis- 
mo da leitura subliminar. Por outro lado, essas mulheres e os seus familia- 
res acabam recebendo da polícia um tratamento para lá de truculento, 
com a invasão das suas casas sem mandato judicial e sabe-se lá que tipo 
de violência física e sexual. Mas isso faz parte dessa mesma erótica prisio- 
nal — a expressão é minha; não encontrei qualquer referência no Google. 
Veja esta outra passagem, bastante mais densa, retirada da excelente 
reportagem "Um dia de visita” de João de Barros para a revista “gauche” 
Caros Amigos, editada em São Paulo: «Elas contam que foram obrigadas a 
se despir na frente das policiais femininas para uma minuciosa revista. Joá 
(uma visitante) lembra da humilhação que sentiu ao ter as partes íntimas 
apalpadas.'Elas passam a mão tanto no corpo da gente que eu falei: Assim 
eu vou gozar, moça: A reação indignada e dita em voz firme conteve a poli- 
cial, que se limitou a um pedido de desculpas», esclareceu o repórter. 


MADAME SATÃ (1900-1976) 


«Seu nome era João Francisco dos Santos, conhecido como Madame 
Satã, “o rei da Lapa” (bairro carioca de boémia até hoje). É o Jean Genet 
analfabeto dos brasileiros. Nascido numa cidade do interior de 
Pernambuco, foi para o Rio com 7 anos de idade. Cozinheiro, homossexu- 
al, 1,85m, 88kg, bom de porrada: contabilizou, segundo ele, "umas três mil 
brigas que eu não fui preso! a maioria com policiais - doce época aquela! 
Cometeu três homicídios, foi processado 29 vezes, sendo absolvido 19. 
Ficou preso 28 anos. Não morreu assassinado. 

Madame Satã: - Só se "viciava” quem queria... 

O garoto novo entra na cela, filho de papai e de mamãe, tinha o olho gran- 
de, apanhava cigarro com o chefe do alojamento, comia a comida do chefe 
do alojamento, queria tomar banho com o sabonete do chefe do aloja- 
mento, ora... (...) O"xerife"vendeu-o como escravo, para homossexualismo. 
Ele estava sendo martirizado, porque era vendido uma noite pra um, uma 
noite pra outro.» (Trecho de entrevista em O Pasquim, Maio de 1971) E 


SÉRGIO H. COIMBRA EM WASHINGTON 


C 


Julia 
3. Burns 


Desta vez, avisa-se, o texto do nosso 
espião em Washington é para ser levado 
a sério. Muito a sério e sem brincadeiras, 
somos conduzidos até ao cenário da Igreja 
Baptista Ebenezer e das lutas raciais 

nos Estados Unidos. Tudo isto sem falar 
na candidatura presidencial de Obama 


H á momentos (raros) em que um homem tem de falar a sério. Frequentei 
muitos lugares sóbrios, da Sala dos Mapas do Vaticano ao cemitério 
muçulmano de Sarajevo, mas nada me preparou para o cenário da Igreja 
Baptista Ebenezer, em Queen Street, Alexandria, Virgínia. O Reverendo 
Duane T. Kay grita os pulmões e as palavras do Senhor, enquanto simboli- 
camente abraça os fiéis com gestos fortes, suando para cima de uma toa- 
lha que partilha o púlpito com a Bíblia. Atrás dele, no lugar onde costuma- 
mos ver o altar, fica uma redoma envidraçada onde se senta outro pastor, 
rodeado por microfones e pelos pratos de uma bateria, que faz o ritmo da 
festa. Ao fundo, em bancadas erguidas abaixo da frase “One God, One 
Faith, One Baptism”, o coro (eles idosos, elas de corpos abundantes) dá o 
tom à festa: cantam, batem as palmas, serpenteiam as ancas como se tives- 
sem nascido na Tijuca. 
A minha família ocupa a primeira fila de bancos; somos os únicos bran- 
cos numa audiência de pretos, todos então deixados nas nossas costas. A 
posição pode parecer racialmente inconfortável - brancos à frente, negros 
atrás - mas ao fim ao cabo é tão só regra dos bons costumes ceder o lugar 
de honra aos convidados. À dois passos, sossegada entre uma floresta de 
gladiolos e cravos, jaz o objecto desta crónica: Julia Jones Burns. Velhinha, 
a cara só ossos, vestida de rendas cor-de-rosa, a sua cor preferida. O caixão 
onde está adormecida para sempre é a sua penúltima morada; mais tarde 
vai ser sepultada no Cemitério de Arlington, ao lado do marido, o soldado 
William Edward Burns. 
Antes de partir para a história da Julia, um parêntesis para este William 
E, Burns, que nunca tive o prazer de conhecer. Sei que era homem magro 
como uma caneta — há uma fotografia do par no folheto que distribuíram 


CORRESPONDENTES DE GUERRA 


no funeral, um par recém-casado, ele vestido como o Bogart, o chapéu de 
lado e tudo. E sei que foi condecorado na Guerra da Coreia. E sei também 
que não morreu ali, vítima de comunistas e coreanos, mas de uma bala de 
gang no quadrante Southwest de Washington, bairro de muito má fama 
maioritariamente habitado por gente da sua raça, que ele frequentava 
para ajudar a juventude local com o seu exemplo de vida virtuosa. 
Obviamente, não valeu a pena: a zona está ainda pior e a boa da Julia foi 
privada dos seus carinhos. 

Ela nasceu a 11 de Janeiro de 1916 em Gladys, no sul da Virgínia. Não é 
preciso ser um Alexandre Herculano para perceber que os seus avós 
tinham sido escravos, e os seus pais quase-escravos, provavelmente ater- 
rorizados todos os dias pelo KKK e outras bestas, como aconteceu com 
tantos outros afro-americanos. De modo que a pequena Julia saiu de casa 
logo que pôde, e aos catorze anos já trabalhava como criada-aprendiz na 
casa de Gardner L. Boothe (só para dar sentido a este texto, bisavô da 
minha mulher). Trabalhou ali sempre: para os avós, pais e depois filhos. 
Fazia de tudo: espanava, cozinhava, costurava e contava histórias às crian- 

as. 

Só vi a nossa Julia por duas vezes. Na última, fui convidado para tomar 
um chá e bolinhos que foi buscar a um armário secreto, como não via fazer 
desde os tempos da minha avó da Manga. Contou histórias e histórias, 
lembranças de uma vida que obviamente gozou como muitos dos seus 
conterrâneos não quiseram gozar ao fincarem-se no conforto miserável 
dos abonos governamentais. Era independente, e essa independência 
sentia-se no modo como falava, vestia e até na maneira de cruzar as per- 
nas quando sentada no sofá. Era tão independente que morreu depois de 
ter sido atropelada, aos 91 anos, em mais uma das suas saídas para as com- 
pras - sempre recusou a ajuda dos vizinhos nos afazeres diários. 

A Julia só se reformou quando o patrão e a patroa morreram. Os 
Boothe eram gente de costumes antigos também. O primeiro que apare- 
ceu por aqui, em Alexandria, capitaneava o porto daquilo que então era 
conhecido como Old Towne; e a sua generosa mulher ofereceu a mesa 
para o altar da Christ Church, a igreja que George Washington frequentou. 
O filho, Gardner L. Boothe, advogado de causas liberais, contratou a Julia. 
O filho deste, Armistead, um dos raríssimos senadores da Virgínia que 
defendeu escolas inter-raciais durante o apartheid sulista, e cuja mulher 
acolhia secretamente gente da igreja ligada ao ANC sul-africano, manteve- 
-a como criada; quando o casal se foi deixou em testamento à criada o 
equivalente a um milhão de dólares. 

Ela, educada na tradição de ter o que necessitava — trabalho remune- 
rado e respeito, muito mais do que alguma vez alguém da sua familia obti- 
vera desde os tempos idos da costa ocidental africana — nunca ligou muito 
ao dinheiro. Guardou-o e nunca o gastou, ao contrário da maioria dos seus 
conterrâneos, em coisas como o novo grito da Nike ou um Chevy Impala 
com uma dúzia de colunas de som ou diamantes de imitação para embe- 
lezar o Motorola Razor da última geração. Não, ela investiu numa casa sim- 
ples na Route 1. 

Como não tem filhos, o seu testamento é também ele muito simples: 

metade do dinheiro vai para a Igreja Baptista de Gladys, a outra metade 
para a Igreja Baptista de Alexandria. Quanto à casa, deixou-a à filha de 
Armistead Boothe (em tempos, também esta senhora Boothe deixou 
marca, marchando com Martin Luther King Jr. por Washington adentro), 
que, com o marido, foram sendo os únicos guardiães da nossa senhora 
Julia durante o período mais frágil da velhice. 
Pois estou onde queria chegar: ao gesto de deixar bens aos herdeiros de 
quem lhe tinha deixado bens — e sentido à vida - um gesto de grande 
honorabilidade. Com este acto, Julia J. Burns foi como Rosa Parks: fez ques- 
tão de se sentar num banco que ninguém imaginava ela poder ocupar.3 
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JOÃO MIRANDA 


O GOVERNO TEM UM 


PLANO... 


"É importante manter os jornalistas 
ocupados. É por isso que os planos se 
divulgam em primeira mão e em 
simultâneo a todos os jornalistas, de 
preferência ao final da tarde. Para que 
todos se sintam obrigados a publicar a 
novidade, e para que nenhum tenha 
tempo de ler o plano como deve ser” 


m governo que é bom governo governa. Prefere uma má solução a 

um problema suportável. O que é preciso é agir, nem que seja para 
agir mal. Um bom governo tem portanto um plano. Para tudo. Para as 
mulheres que apanham porrada dos maridos, para as minorias, para a obe- 
sidade, para as anorécticas, para a paz no Médio Oriente, para os desfiles 
de moda, para o futebol, para a reforma da Administração Pública, para as 
modalidade amadoras, incluindo o ataque do Benfica, para a reciclagem, 
para a leitura, para as alterações climáticas, para a agorafobia... 


E ainda bem que o governo tem um plano porque quando não tem os 
jornalistas fazem perguntas, a oposição protesta, as forças vivas da nação 
inquietam-se... Por esta ordem. Logo o governo tem que criar uma comis- 
são. A comissão tem que criar um livro branco (literalmente) e um plano. O 
plano tem que responder às inquietações dos portugueses. Os portugue- 
ses são como as mulheres ninfomaniacas... 


Os planos materializam-se, por extraordinária coincidência, nos dias 
mundiais disto e daquilo, não vá a comunicação social descobrir que o 
governo não se preocupa, que os governantes não têm coração. Os planos 
são minuciosamente concebidos para resolver os problemas que o gover- 
no considera prioritários, a saber, o problema de imagem do governo, a 
necessidade de marcar a agenda e a vontade de calar as perguntas incon- 
venientes dos jornalistas. 


É importante manter os jornalistas ocupados. É por isso que os planos 
se divulgam em primeira mão e em simultâneo a todos os jornalistas, de 
preferência ao final da tarde. Para que todos se sintam obrigados a publi- 
car a novidade, e para que nenhum tenha tempo de ler o plano como deve 
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ser. É por isso que todas as notícias sobre planos são igualmente elogiosas. 
Só há tempo para reproduzir o sumário produzido pelo governo. As análi- 
ses críticas nunca chegam a ser publicadas porque passados alguns dias é 
necessário noticiar um novo plano. O mundo tem uma necessidade insaci- 
ável de planos. O mundo também é como uma mulher ninfomaniíaca... 


Nunca ninguém chega a saber os resultados dos planos governamen- 
tais. É certo que os planos produzem sempre emprego qualificado e bem 
pago, isto é, jobs for the boys. Mas tirando essa contribuição evidente para 
o bem-estar das elites nacionais, não há notícia de outros resultados. A fre- 
quência com que se repetem planos com o mesmo objectivo sugere que 
os planos antigos não se encontravam totalmente adequados ao proble- 
ma que pretendiam resolver. Mas há esperança, os governos são persisten- 
tes, agora é que vai ser... 


Não conte a ninguém. Vou revelar o segredo mais bem guardado da 
política: os planos inspiram-se todos na sabedoria de mãe. Todos os minis- 
tros são filhos, e nos governos onde vigora a paridade, algumas ministras 
até são mães. Material não lhes falta. Esta estratégia agrada obviamente às 
mães e aos filhos que herdaram a mentalidade de mãe pelo que cobre 
quase todo o eleitorado. Escapam os órfãos, coitados. Por falar em órfãos, 
que tal um plano para os órfãos? 


As mães preocupam-se com as boas maneiras, os governos com a edu- 
cação cívica, as mães aconselham o respeito pelos mais velhos, os gover- 
nos têm planos para a terceira idade, as mães dizem aos filhos para lavar as 
mãos, os governos têm planos para as doenças infecto-contagiosas, as 
mães exigem que os filhos respeitem todas as pessoas, especialmente 
aquelas mais fragilizadas, os governos têm planos contra o racismo e a 
xenofobia, as mães dizem aos filhos para não aceitarem boleia de estra- 
nhos, os governos têm planos contra a pedofilia e o tráfico de seres huma- 
nos, as mães obrigam os filhos a comer a sopa, os governos têm planos 
contra a anorexia, as mães zangam-se quando os filhos comem porcarias, 
os governos têm planos contra a obesidade, as mães querem que os filhos 
arranjem emprego, os governos inventaram o plano nacional de emprego 
e o INOV Jovem, as mães querem que os filhos se casem, os governos 
inventaram o crédito bonificado à habitação, as mães querem ter netos, os 
governos têm planos de promoção da natalidade. 


Para cada elemento da sabedoria das mães existe uma política públi- 
ca. Não há nada que saber. É preciso um plano? Pergunte-se a uma mãe o 
que a preocupa. Ah, e não sei se já reparou que não existem planos gover- 
namentais para satisfazer as mulheres ninfomaníacas. Sabe porquê? 
Porque as mães não querem saber dessas porcarias... E 


De: Atlântico 
Para: Líder Liberal-Conservador Português 


Memorando 


Meu caro, para começo de conversa, 
dois temas: Política Externa e uma 
visão distinta, sem economês, sobre a 
Economia. 


Este vai ser um ano agitado em ter- 
mos de política externa (presidência 
da UE para Portugal). Você pode e 
deve brilhar neste campo. Deixe de 
lado os catastrofismos do costume 
e experimente embarcar num novo 
discurso que relance uma nova ideia 
de Europa. Sinta-se à-vontade para 
rejeitar o Tratado Constitucional eu- 
ropeu. Diga claramente que a Europa 
não pode ser um projecto federal es- 
pelhado em modelos neo-gaullistas de 
equilíbrios de poder com aqueles que 
historicamente são aliados da Europa 
e que, por condicionantes da História, 
se tornaram na superpotência da or- 
dem internacional. 


Fale abertamente sobre política in- 
ternacional. Num pais demasiado en- 
simesmado, convém fazer perceber ao 
jovem eleitorado — filho do Programa 
Erasmus — que em Portugal também 
se pensa com algum brilho. A Europa 
não deve ser um fardo nas costas dos 
portugueses. Deve traduzir-se numa 
enorme oportunidade de conquista 
individual, de concorrência entre os 
melhores, de tolerância cultural. Sem 
medo de enfrentar os desafios. A con- 
corrência é necessária e ninguém deve 
fugir dela. Muito menos nós. 


Defenda uma União Europeia enquanto 
associação de Estados soberanos — ga- 
rantia de atracção para novos mem- 
bros — capazes de cooperar voluntari- 
amente em áreas de interesse comum, 
mas que nunca ultrapasse competên- 
cias nacionais em matérias decisivas 
da soberania, como a política externa 
ou a justiça. Cooperação é uma coisa; 
alienação é outra totalmente dife- 
rente. 


Esta visão europeia não deve ofuscá-lo, 
caro líder, em relação ao que se passa 
fora da Europa. A liderança americana 


e o conjunto de alianças bilaterais que 
se interrelaciona com Washington — da 
Ásia à Oceânia, da América Latina a 
África - só revelam a premência da 
aliança transatlântica. Até já se fala 
de uma NATO global (Índia, Japão, 
Austrália). Você deve bater-se por ela, 
mesmo quando for preciso lidar com 
uma apetência mais idealista de uma 
Administração americana no poder. 


Na Europa, terra do santificado mul- 
tilateralismo, existe medo da palavra 
“bilateral”. Mas perceba uma coisa: 
o mundo, lá fora, faz-se de maneira 
bilateral. Como sempre foi. Defenda 
uma agenda bilateral pragmática para 
Portugal. Com Estados que partilham 
problemas e interesses. É isto a políti- 
ca internacional, não o esqueça. Da 
Espanha à Eslovénia, passando pelos 
países da Europa de leste. Mas também 
Marrocos, Argentina, Brasil, Angola ou 
Índia. Fuja a sete pés do complexo pós- 
imperial que nos tem tornado autistas. 
Temos de ver o mundo tal como ele é e 
não como Bruxelas acha que deve ser. 


E o que mais há a dizer sobre os prob- 
lemas da nossa economia? Nada. O 
orçamento de Estado consome 50% 
da riqueza nacional. Um em cada dois 
dias de trabalho dos portugueses des- 
tina-se a preencher o buraco orçamen- 
tal. Toda a gente, marcianos e Alberto 
João incluídos, sabe que o regime so- 
cial português está falido e que os lib- 
erais-conservadores têm razão. Resta 
uma pergunta: então as coisas não mu- 
dam porquê? Porque, em Política, não 


chega estar certo. E preciso mostrar . 


às pessoas que se tem razão. É essa a 
sua tarefa. | 


Ao explicar a situação, evite cair na 
ladainha burocrática que o orçamento 
de Estado impõe a todos os políticos. 
Desafie esta besta dos direitos adquiri- 
dos. Faça política com o seu próprio 
vocabulário e não nos termos impos- 
tos pela besta orçamental. Não use 
o economês burocrático do regime 
caduco. Não use os termos vazios da 


retórica de maiúscula em riste: Cresci- 
mento, Desenvolvimento, Moderniza- 
ção, Educação, Formação. Palavras 
que já ninguém ouve. E que nunca nin- 
guém percebeu. Não fale em alíneas, 
programas ou códigos. Não fale em 3% 
ou 4%. Não mencione o decreto XPTO. 
É favor sair desse espartilho. Fale em 
pessoas e para as pessoas. 


Fale da dificuldade que os jovens têm 
em arranjar casa. Fale dos privilégios 
dos mais velhos e da vida de cão dos 
mais novos. Seja o primeiro a perceber 
o drama que aí vem: o conflito, dentro 
de cada família, entre os pais/avós 
(com todos os direitos adquiridos) e fil 
hos/netos (só com deveres; com o de- 
ver de alimentar os privilégios de pais 
e avós). Seja o primeiro a criticar a 
falta de consideração que as gerações 
instaladas mostram pelas gerações 
mais novas. Repita connosco: o sindi- 
calismo é uma ameaça para os jovens 
deste país. 


Mude de linguagem. Flanqueie o re- 
gime por onde ele menos espera. Surja 
com uma guarda pretoriana de jovens 
espartanos sem medo. Apareça na def- 
esa dos esquecidos do regime: a malta 
nova. Capture esse eleitorado que 
nunca votou (porque nunca ninguém 
falou para eles). Diga que a solidar- 
iedade se mede no respeito entre ge- 
rações é não no respeito por-direitos 
adquiridos. Enfim, jogue os deserdados 
do regime contra o orçamento. Quando 


o presente oprime, o dever do conser- | 
vador é revolucionar. Para conservar: | 
mais tarde. o, 


de-ter gente de carne e osso (não o 


power point) do seu lado. Num país 


onde a mediocridade é atrevida, este 
discurso vai encontrar resistências. 
Insista. E volte a insistir. E não tenha 
medo. Quem tem medo compra um cão 
e, sobretudo, não vem fazer política. 
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Éristo que tem de fazer. As pessoas || 
+ existem antes da economia. Antes de 
*, mostrar a razão económica, você tem 


doe 


CONVERSAS ATLÂNTICAS 


ENTREVISTA A RUI MÁRIO GONÇALVES 
POR FÁTIMA VIEIRA 


coleccionadores e o marketing envolvidos 


um discurso desassombrado, temperado de ironia, 
N que é o seu, Rui Mário Gonçalves presta homena- 
gem ao talento de Columbano, mas aponta-lhe o anacro- 
nismo do estilo; reconhece o valor sociológico dos seus 
retratos, mas minimiza o carácter psicológico de que é 
costume revesti-los; louva a seriedade e conhecimento do pintor, mas cri- 
tica-lhe o desempenho à frente do Museu de Arte Contemporânea. Do 
passado para o presente, denuncia as relações que toldam e baralham a 
prática artística, num jogo em que as aparências atraem e iludem, vatici- 
nando um êxito fulgurante para a exposição de Columbano. Por motivos 
que não são propriamente os melhores. 


O que faz de Columbano o chamado caso à parte entre os artistas da sua 
geração, nomeadamente o Grupo do Leão, a que se junta em 1883? 
Numa primeira observação, ele é um caso à parte por ter recusado ser um 
pintor de ar livre como eram os naturalistas do seu tempo. É um bom 
repórter do seu tempo, sobretudo naquilo que melhor promove um artis- 
ta, que é o retrato. Mas essa expressão é muitas vezes usada para falar de 
qualquer artista que enquanto criador se coloca numa situação à parte. 


Caso à parte é muitas vezes também sinónimo de genialidade. Pode 
aplicar-se a Columbano? 
Cada um tem um grãozinho de génio, pode é ser maior ou menor... 


O dele era maior ou menor? 

O pai dele era um pintor romântico, já um bocadinho fora de horas, per- 
tencia a uma família em que todos se dedicavam às artes. O irmão mais 
velho era o célebre caricaturista Rafael Bordalo Pinheiro. Columbano tinha 
uma grande admiração por ele, e quando começou a desenhar também 
quis ser caricaturista, mas o velho pai romântico não gostava da ideia. No 
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“PODE HAVER UM 
BOOMERANG NA ARTE” 


No ano em que se celebram os 150 anos do nascimento de Columbano Bordalo Pinheiro, 
que o Museu do Chiado assinala com a grande exposição inaugurada no passado dia 15, a 
Atlântico entrevista Rui Mário Gonçalves, um dos nossos mais conceituados críticos de 
Arte, professor catedrático convidado da Faculdade de Letras de Lisboa e presidente da 
Assembleia Geral da Sociedade Nacional de Belas-Artes. Um discurso crítico de um 
conhecedor sobre a arte de Columbano, o estado actual da Arte em Portugal, os 


entanto, nota-se nas primeiras pinturas, como Convite à valsa, um certo 
gosto pela caricatura. 


Não respondeu à questão. Coloco-a de outra maneira: ele é o melhor 
pintor do seu tempo? 

Talvez. Mas isso também tem a ver com o facto de os outros serem muito 
maus. 


O“talvez” implica que há outros candidatos ao título, quem são? 

Bem, posso apenas dizer o seguinte - no final do século XIX, Columbano, o 
irmão mais velho, e Malhoa eram as três figuras mais significativas da Arte 
portuguesa à volta do Naturalismo, e se não terão grande valor estético, na 
realidade podem ter grande valor sociológico. Columbano teve o sucesso 
que teve porque era partidário dos republicanos, que o promoveram. Não 
estou muito de acordo com o que ele fez, mas também podia ser pior. 


Não está de acordo exactamente com o quê? 

Quando se criou o Museu de Arte Contemporânea (o actual Museu do 
Chiado), em Março ou Abril de 1911 (e hoje temos de prestar homenagem 
à velocidade de acção dos republicanos, que em menos de um ano 
erguem três novos museus: um no Porto, outro em Coimbra e outro em 
Lisboa), quem se bateu por isso foi outro pintor, também naturalista, 
Carlos Reis. Mas era monárquico, e os governos republicanos vão buscar 


“Acho o retrato em Columbano pouco psicológico. Passa-se com 
ele o que se passa com Goya: toda a gente diz que ao 
representar a família real espanhola caricaturou-a, Não, eles 
eram assim! Até porque num retrato oficial não se brinca” 


TT — 


“Columbano teve o sucesso que teve porque era partidário dos 
republicanos, que o promoveram. Não estou muito de acordo 
com o que ele fez, mas também podia ser pior” 


[para dirigir o museu] Columbano, um homem que lhes era fiel e que os 
tinha retratado. Ele era uma figura séria, era conhecedor, mas de um modo 
geral os artistas são maus na orientação de instituições culturais. 


Então Columbano pecou por não ter tido critério museológico? 

Sim, um caricaturista da época que era o Leal da Câmara até tinha muito 
mais critério museológico, embora fosse um artista muito pior. Um criador 
é sempre tão obcecado que não permite o mais pequeno desvio, e isso vai 
acontecendo ao longo dos anos 20 com Columbano. Sendo professor na 
Academia de Belas-Artes, o diálogo com os alunos torna-se difícil na altu- 
fa em que a Arte Moderna começa a impor-se, e quando em 1924 apare- 
cem artistas como Dordio Gomes, Eduardo Viana e outros, até o próprio 
Almada, a fazer uma exposição de independentes, ele diz aos alunos: “Pois, 
pois, vão ver aquilo tão depressa como foi feito”... 


Para si é um pintor retrógrado? 
Pode ser retrógrado mas ter talento. A maior parte dos nossos executantes 
admiráveis geralmente são admiráveis a executar coisas antigas. 


É o caso dele? 

Sim. A pintura dele nem ao Impressionismo chegou. Nos primeiros concur- 
sos para professor na Academia foi reprovado, e muito bem, porque não 
era bom na paisagem, nem era bom na Pintura de História. Aliás, a maior 
parte da pintura de História no final do século XIX é insuportável. 


Mas há quem veja uma certa modernidade no retrato psicológico que 
ele faz... 

Não estou de acordo. Sobre a psicologia do Columbano, acho que é mais 
posta nos retratos pelo público do que por ele, acho que somos nós que 
vemos no retrato de Antero de Quental algo fantasmagórico. Mas não sei 
se houve ali pouca pose, poucas sessões em que o Antero estivesse diante 
do pintor. Acho o retrato em Columbano pouco psicológico. Passa-se com 
ele o que se passa com Goya: toda a gente diz que ao representar a famí- 
lia real espanhola caricaturou-a. Não, eles eram assim! Até porque num 
retrato oficial não se brinca. Se há alguma distorção anatómica, é para 
melhorar, para que a rainha não fique tão feia... Mas ela era mesmo feia! 


Então o retrato de Antero pode ser um retrato inacabado? 

Pode ser um retrato inacabado, ou ele pode não ter tido possibilidade de 
acabá-lo, ou Antero pode não ter tido paciência para estar ali mais tempo... 
Não sei, tudo isso são hipóteses, mas é um bom retrato. A homenagem que 
presto a Columbano não é tanto ao pintor mas ao homem que escolheu 
retratar quem. É de facto uma galeria de retratados de gente notável. Mas se 
é gente notável por que é que o país corria tão mal? É que nós temos sem- 
pre gente formidável, mas isto anda mal. Será uma doença congênita? 


Mas muitos desses formidáveis que ele retrata são os chamados ven- 
cidos da vida, a designação diz tudo... 

Mas era uma atitude de blague. Porque se eles fossem ao bairro da lata 
saberiam verdadeiramente o que é ser vencido da vida. Agora ser vencido 
da vida atrás de uma caneca de cerveja.... E bem vestido.... 


De certo modo Columbano também é um vencido da vida? 
Digamos que estava em consonância. Não havia tanto essa poética da 
parte dele, era demasiado introvertido para ter atitudes de polémica, ao 
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CONVERSAS ATLÂNTICAS 


"Sou crítico do comportamento da sociedade portuguesa que 
sempre defendeu, e de que maneira, o que está em Malhoa e 
em Columbano para proteger o grande capital lá empatado. E 
houve imitadores de Columbano e de Malhoa, alguns até com 
intenções modernas” 


contrário do irmão Rafael, esse sim era contundente. Portanto, não o vejo 
como precursor de coisa nenhuma, vejo exactamente a arte do retrato, 
que foi o que ele fez melhor, como o estrebuchar de uma arte que já não 
interessa mais fazer. 


Mas que mesmo retrógrada é melhor que a dos outros... 

Bem, as coisas nunca são assim lineares. Essa geração de pintores natura- 
listas teve nos anos 70 um mérito, que foi desviar a atenção de Itália para 
Paris. Os grandes bolseiros que eram seleccionados nas escolas - e eram 
bolseiros muito bem tratados, isso envergonhava qualquer instituição 
actual que se pretenda mecenática - eram geralmente enviados para 
Itália, considerada desde o Renascimento a pátria da Arte, e eles pelo 
menos descobriram que para França é que interessava ir. Chegam lá e o 
que surge é o Impressionismo. Eu penso que talvez não o quisessem ver 
por uma questão de sensibilidade, 


E Columbano? Paris (para onde parte em 1881, regressando em 1883) 
não influencia a sua obra, mas há quem veja nela afinidades com 
Manet e Degas. 

Não, não. Admite-se que ele poderia ter-se interessado pelo que há de 
mais conservador em Manet e Degas, pelo lado não impressionista. Em 
Paris, a Columbano só interessam os museus. Bom, eu não estou a julgar o 
senhor Columbano, só tenho que me vergar e prestar-lhe homenagem; 
estou a falar na evolução da pintura da época, e a sua obra não é propria- 
mente original. Para dar um exemplo paralelo, é o que acontece no século 
XX com as esculturas de Francisco Franco, que também é um homem com 
muito talento mas tem concepções do século XVII. Fazer em 1939 a está- 
tua equestre de João IV é espantoso. Não é que Francisco Franco não fosse 
o melhor escultor da sua geração, que foi. E de Columbano talvez eu possa 
dizer que, à excepção de Henrique Pousão (que para mim será o melhor 
deles todos), é o melhor pintor. Sabe o que está a fazer do ponto de vista 
pictural, mas é uma concepção muito retrógrada. 


A obra dele começa por ser muito criticada, só tem êxito por causa da 
República? 

Na passagem da República, era praticamente a mesma gente a governar — 
a fidalguia já há muito estava a entregar o governo à alta burguesia, e 
Columbano vem nessa maré. Eles achavam que o pintor devia ser o ilustra- 
dor, o retratista dos seus heróis, e não conseguiam sair daqui. Ainda hoje. 
E como está agora a surgir uma maré de vaidades, as pessoas vão adorar 
os retratos de Columbano. Isso vai ser um dos motivos de sucesso da expo- 
sição [no Museu do Chiado], a nova onda bem burguesa de querer que o 
pintor seja um funcionário ao serviço da encomenda. A nossa sociedade 
está a diversificar-se de uma maneira perigosíssima entre muito ricos e 
muito pobres, e os muito ricos estão com vontade de se apoderar da Arte, 
de pô-la ao serviço do seu engrandecimento. 
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Mas a consagração de Columbano não é também reflexo do carácter 
anacrónico da sua obra? 

Você o disse... Mas eu queria em todo o caso fazer um pequeno elogio a 
Columbano: a evolução das artes não foi linear, simultaneamente com o 
Impressionismo havia retratistas em França, entre eles um que ficou céle- 
bre, Fantin-Latour, que fez nomeadamente um quadro em que estão os 
escritores todos, incluindo Verlaine e Rimbaud, Esse quadro foi feito cerca 
de dez anos antes do Grupo do Leão [que Columbano pintou para a 
Cervejaria Leão d'Ouro em 1885], mas se pusermos este ao pé do de 
Fantin-Latour, o de Columbano não se vai abaixo. 


Em Portugal ele é um dos pintores mais significativos da sua geração, 
mas o mais famoso é Malhoa. 

É o mais popular. Digamos que Columbano foi o retratista da burguesia e 
da intelectualidade e Malhoa ficou célebre por retratar o povo rural. O que 
aconteceu foi que em determinado momento Malhoa foi expor no Brasil, 
onde alguns emigrantes portugueses tinham enriquecido, e esses tinham 
saudades de Portugal, Então teve sucesso económico, e este tipo de suces- 
so impressiona sempre as individualidades... mais avisadas. 


Era uma provocação, sei que é muito crítico em relação a Malhoa... 
Não sou crítico da obra de Malhoa, sou crítico do comportamento da socie- 
dade portuguesa que sempre defendeu, e de que maneira, o que está em 
Malhoa e em Columbano para proteger o grande capital lá empatado. E 
houve imitadores de Columbano e de Malhoa, alguns até com intenções 
modernas. O que acontece é que nunca escapou uma efeméride, como 
agora, em relação a estes pintores, enquanto Amadeo, que morreu muito 
antes deles, teve de esperar mais de quarenta anos para que a sua obra 
pudesse ser mostrada. 


Mas isso também não tem a ver com o gosto? A extraordinária longe- 
vidade do Naturalismo em Portugal (até meados do século XX) não é 
também uma questão de gosto? 

O que tenho estado a tentar dizer é que as coisas não são estanques. E 
queria arranjar, já agora, uma coisa positiva para explicar a permanência 
do gosto naturalista. Uma delas é o facto de nos anos 70 do século XIX ter 
aparecido a geração de escritores realistas, cheios de boas intenções, que 
ainda hoje lemos com gosto, (nomeadamente Eça), e anexados a esta 
geração de excelentes escritores não há senão esses pintores. Aí aceito O 
seu desafio, tem um pouco a ver com o gosto - ainda é através de Júlio 
Dinis que posso gostar de Malhoa, ainda é através de Eça que posso gos- 
tar de Columbano. Repare, essa geração de escritores está sozinha em 
cena durante quarenta anos, sensivelmente entre 1870 e 1910. Durante 
quarenta anos são a vanguarda do nosso pensamento, é extraordinário. 


Isso deve-se a quê? 

A uma cultura pouco viva. Só a partir de 1942 é que se foi desenterrar a obra 
de Fernando Pessoa, e só hoje temos a certeza de que ele é um poeta de 
grandeza internacional, ou que Amadeo é um pintor de grandeza internacio- 
nal. Mas o tempo que isto demora! Ao passo que esses senhores que tiveram 
quarenta anos, justos, não lhes tiro o mérito, mas depois ficaram muito con- 
tentinhos com os seus limites e muito apoiadinhos por uma política cultural 
oficial que meteu o Naturalismo nos museus, nas escolas, em toda a parte. A 
ponto de fazer um Museu José Malhoa, nas Caldas da Rainha, em 1933, quan- 
do Malhoa ainda está vivo (ele morre nesse ano); mas fazer um Museu de 
Souza-Cardoso, que tinha morrido em 1918, nem pensar. 


"Q artista hoje já não fala nas suas preocupações, fala nas suas 
cotações, e uma coisa pode ser muito boa, mas se não valer 
dinheiro ninguém fala nela. Há imensos truques, e o marketing 
tem-se desenvolvido, e de que maneira” 


Está a desvalorizar a questão do gosto, e o tal sentimentalismo portu- 
guês que se associa muito ao Naturalismo não conta? 

Não sei se eles se consideravam sentimentais. Já agora há que matizar: 
alguns até eram bons. Se Columbano tivesse feito a obra que fez cem anos 
antes... De facto, muitos de nós gostamos dele porque gostamos de 
Antero. 


Acha que sim?! 

Estou a exagerar, nas acho que também é um bocado porque gostamos, e 
eu gosto, da escolha que ele fez. De facto, aquele conjunto de personalida- 
des que ele me mostra, gosto delas. Gosto de Teixeira Gomes, gosto de 
Antero, gosto de Teófilo Braga... 


Hoje em dia, em termos de produção artística, já não temos décadas 
de atraso em relação à Europa, como no tempo de Columbano, mas 
em termos de gosto continua a haver resistência em relação à Arte 
Contemporânea. A culpa é do público ou da própria Arte? 

Algumas artes, nomeadamente a Pintura, atingiram uma prática tão pro- 
funda que é difícil pô-la em palavras correntes. Por comparação: a investi- 
gação na Matemática está numa encruzilhada tal que o próprio pedagogo 
não sabe o que ensinar. É o que se está a passar com a Arte: as coisas são 
tão profundas que, enquanto o matemático consegue falar com os seus 
colegas com as sinaléticas que lhe são próprias, o verdadeiro pintor pode 
estar um pouco nessa situação de ter dificuldade em explicar para além do 
elementar. A Pintura hoje resulta muito da execução. Uma pintura não é 
uma imagem que anda no ar, que o indivíduo capta e espalha numa super- 
fície; não, ela é construída na superfície. Há um pensamento sem palavras, 
um pensamento puramente visual, em que qualquer palavra pode ser per- 
turbadora, mas também qualquer palavra justa pode ser um suporte. Essas 
palavras justas não aparecem, ninguém está interessado nelas. O artista 
hoje já não fala nas suas preocupações, fala nas suas cotações, e uma coisa 
pode ser muito boa, mas se não valer dinheiro ninguém fala nela. Há imen- 
sos truques, e o marketing tem-se desenvolvido, e de que maneira. 


Em suma, as regras na Arte são ditadas pelo mercado e pelo marke- 
ting. 

Claro. Os próprios políticos preocupam-se com "a imagem” Eu não quero a 
imagem de um político, eu quero é que ele resolva os problemas. 


Estamos a desviar-nos. Há, portanto, uma crise profunda na Arte... 

Não na Arte, na selecção dela. O que me choca, e em Portugal em espe- 
cial, é que, quanto mais se fala em crise, ou se fazem exposições muito 
caras, ou não se fazem. As inaugurações estão pejadas de gente se houver 
três ou quatro vedetas, mas ninguém olha para um quadro. E no dia 
seguinte vai-se à exposição e não está lá ninguém... E se, numa exposição, 
eu disser a alguém "Este quadro custa x um preço baixo, essa pessoa 
segue adiante, e se a seguir eu disser “Enganei-me, este quadro custa cem 
x; ela volta atrás e olha para o quadro. Se soubesse as histórias que eu sei 
sobre o assunto ficava espantada. Houve, por exemplo, um pintor que ven- 


CONVERSAS ATLÂNTICAS 


“0 que me choca, e em Portugal em especial, é que, quanto 
mais se fala em crise, ou se fazem exposições muito caras, ou 
não se fazem. As inaugurações estão pejadas de gente se houver 
três ou quatro vedetas, mas ninguém olha para um quadro” 


dia quadros a seis contos, isto em 1967, e ninguém comprava; casou com 
uma mulher muito rica e passou a vender os mesmos quadros a seiscentos 
contos, num espaço de dois anos. Tenho muito medo de denunciar estas 
coisas, porque há muito malandreco que esfrega as mãos e diz “Boa ideia!”. 
As leis do mercado nas artes são muito complicadas. E Portugal é um dos 
países em que a pintura é mais cara. É mais caro comprar Sonia Delaunay 
cá do que em Paris. 


Como se explica isso? 

As pessoas ouvem dizer que Sonia Delaunay é um valor internacional, e os 
nossos ricaços, como não percebem nada de nada, vão aplicar o dinheiro 
naquilo que sabem que vale no estrangeiro. E de repente se aquele ban- 
queiro já deu setenta, outro dá oitenta, é o truque dos leilões. Por isso é 
que há um boom, mas pode haver um boomerang. 


Em conclusão, anda por aí muita gente a comprar gato por lebre... 

E gostam. Gostam de gato...e sabe-lhes a lebre. E depois as pessoas vão 
muitas vezes comer a casa dessas pessoas que servem gato e dizem: "A 
lebre que se come na casa daquele fulano é um caso à parte”, porque não 
reparam que é gato. 


A conversa era sobre Columbano e já vamos longe... 

Com Columbano é a mesma coisa, quando começa a ser admirado pelos 
políticos... Mas enfim, Columbano pinta bem. O pior são os subColumba- 
nos e os subMalhoas... = 
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PRÉ-PUBLICAÇÃO 


Apresentamos o livro E Deus Pegou-me 
Pela Cintura, o décimo romance do escritor 
Luís Carmelo, numa edição da Guerra 

e Paz. Sobre a perigosa aventura de uma 
jornalista, vítima de um rapto muito 
comentado na internet portuguesa. 

Nas livrarias em Março 


ao fim de tantas semanas a sós, uma sombra quase branca acabou por 
E espalhar-se na memória de Rute, As pálpebras estão pesadas e o 
corpo é uma mancha incerta que mal se sabe acordada: do passado vem 
um vento que galopa, um calafrio antigo, os cabelos no ar em frenesi como 
se lavassem o ouro do fundo da terra, É um vento que lembra o modo inex- 
plicável com que os ramos das figueiras olham para o chão argiloso do bar- 
rocal e das serranias a norte de Loulé, entre Tôr, Salir e o Ameixial. Formam 
uma curva compassiva que é venerada por folhas largas e de veludo. Uma 
sombra que diz o mutismo distante sem o dizer: premonição de caverna, 
algar ou gruta. Sempre as mesmas fendas que fazem das paredes desta 
cave profunda um tártaro sem qualquer esperança. E a pele lavrada pelo 
vazio a que as mãos se entregam no cativeiro: são delírios que fustigam, 
pequenas tempestades que vêm como vem o som dos gansos ao longe; 
filamentos de nuvens perdidas que são ameaça sob a forma de minúcia. 
Há um leito por onde passa a respiração, às vezes a tosse, ou mesmo o som 
das cordas vocais apenas para testar se ainda cintilam. E quando o sono 
surge nada se pasma: é uma morte macia, humedecida. Rute esqueceu há 
muito a represa de águas onde descobriu o seu sorriso, hoje um vagar 
esfomeado e sem fulgor. Uma cartilagem falecida onde pousam flores invi- 
síveis. Do passado vem um vento que galopa, um breve tremor, o tal for- 
migueiro que silencia as pernas e os pés: era um burro já velho a escalar a 
Serra do Caldeirão e a atravessar fio a fio os nomes que a celebram. A Fonte 
Benémola, a Rocha dos Soídos, o Barranco Velho, a Cortinhola, a Anta da 
Masmorra, as ruinas de Salir e o Pego do Inferno. A memória por vezes 
colorida. E ainda os limoeiros de Évora, os musgos da revolução e o mús- 
culo do tempo: apenas isso. Um torpor que imobiliza o corpo: as mãos, os 
braços, depois o peito e os olhos amarelados, translúcidos, sem saída. Uma 
vez - parece que foi hoje -, uma moeda rolou por baixo da porta: foi uma 
anunciação e um encantamento que trouxeram a vida de volta, 
Reaparecida como uma máscara à procura do fantasma que velejaria na 
mais desejada das fotografias a preto e branco. Era o Jardim Público de 
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E DEUS PEGOU-ME 
PELA CINTURA 


Évora, sebes, cisnes, arcos manuelinos e Florbela escondida como uma joa- 
ninha no tear. Por cima, viam-se as cimalhas de mogno escuro e os vidros 
onde se reflectia a folhagem e o cabelo de Rute que era muito liso e tinha 
a cor do cobre de certas lagoas mineiras (como se lembrava, em miúda, de 
correr sobre a poeira das antigas minas que espalhavam um brilho igual ao 
dos fenos de Julho! - era assim no Zambujal, em Santo Estêvão, na Mina da 
Estrada, no Lagar ou em Messines). Uma sombra quase branca ia-se assim 
espalhando na memória e perguntava onde andaria essa menina, esse jar- 
dim, essa folhagem de prata e a moeda que caiu ao chão e que não mais 
parou de rolar? Rute olha para o tecto aprisionado e sente a vida a andar à 
volta como se fosse uma esfera japonesa de papel. Nesse baloiçar, existe 
apenas a certeza da metamorfose: a mesma por que passou a borboleta- 
de-duas-caudas, a flâmula, a antiope ou até a grande-pavão-nocturno. 
Todas elas terão já tido asas azuis ou de diadema, todas elas terão já osten- 
tado órgãos e corpos diferentes. E todas elas perguntariam de bom grado: 
Que é feito da Rute que chegou a Cascais? Que é feito da Rute das UCPs e 
dos artigos ideológicos? Que é feito da Rute da Guerra do Golfo? Que é 
feito da Rute que um dia criou um blogue? Que é feito da Rute que conti- 
nua desde sempre abraçada a Guilherme Moutinho? - Eu, a própria e a 
alheia. Eu, a outra e eu mesma. Eu, sempre a outra pessoa. - Rute está dei- 
tada num colchão muito duro e estende o seu corpo num lençol que não 
é lavado há mais de um mês. A escuridão recobre a estrutura do subterrã- 
neo enclausurado que dormita sob vigas de metal e ferrugem. Há passos 
por cima, vozes veladas guturais e imperceptíveis, imagens de fogo, plane- 
tas irreais, as pálpebras muito pesadas e tudo, tudo em vez do que já foi o 
medo. Rute nem saberá se está acordada. Não é difícil uma pessoa tornar- 
-se noutra pessoa: ver crescer novas asas, outras cores, memórias iguais às 


E Deus 
pegou-me 
pela cintura 


LUÍS CARMELO 


O 


de um areal por preencher e onde cabe quer a alucinação quer a destreza. 
Ao fim e ao cabo, a sobrevivência pode ser um lapso, um hiato. Um golpe 
que quase não chega a existir: como um passo rápido e insignificante que 
se perde no meio da correria. Mas há sempre tempo para sonhar. Haverá 
lua nova, é verdade. E a vista não passa de um estado de cegueira interio- 
rizado. A aura de humidade à volta do círculo ausente, um enevoamento 
tranquilo ou a mansidão das pedras que não falam. Um mutismo seme- 
lhante a uma colmeia. 


Entretanto a porta abriu-se, Rute sentou-se de repente e viu em frente a 
mulher que se diz mártir, filha do homem atarracado que gravita dentro de 
uma túnica cinzenta. E tudo o que declara, declara-o sempre em nome de 
Deus: um “Bom dia” ou uma “Boa noite”. Uma ordem, um carinho ou uma 
ofensa. Tanto faz. Os contrários encobrem-se mais do que pactuam. Entre 
amorte e o fim da cascata, há um limite por onde passa a vida. Ou o encan- 
to de uma resposta, ou um sinal de presença, ou o fascínio de um possível 


AT - Qual dessas Rutes corresponde à 
Rute da famosa notícia que o Olavo 


SOBRE O RAPTO 
DA JORNALISTA 
PORTUGUESA, 
RUTE MONTEIRO 


Olavo Aragão, um jornalista regressado 
há dois meses do Brasil, foi o responsá- 
vel pela divulgação na blogosfera por- 
tuguesa do rapto de Rute Monteiro. A 
revista Atlântico encontrou-se com o 
polémico jornalista numa pastelaria de 
bairro da capital. 


espalhou na blogosfera portuguesa? 
OA - Eu não sei bem. Sempre fui men- 
sageiro, sabe. Mas o meu amigo cineas- 
ta Cândido Alberto Fonseca me enviou 
um mail há dias dizendo que a Rute de 
Mato Grosso do Sul está de boa saúde 
e muito ocupada com os bugrinhos. 
AT-E... o que são os bugrinhos? 

OA - São esculturas em madeira de 
eucalipto que se estão tornando numa 
espécie de simbolo de Mato Grosso do 
Sul. 

AT - Nesse caso, a Rute Monteiro que 
foi raptada no Líbano nunca morou no 
Brasil? 


AT — Uma pergunta essencial, antes de 
irmos às questões mais importantes: 
conheceu alguma vez Rute Monteiro? 
OA — Vamos ver. Eu conheci uma luso- 
brasileira com esse nome que morava 
de facto em Mato Grosso do Sul e que 
colaborava regularmente no Festival 
de Bonito em Campo Grande. Mas 
conheci uma outra Rute Monteiro na 
Guerra do Golfo, em 1991, que também 
era jornalista. Lembro-me que era uma 
algarvia cheia de têmpera. 


OA - Não lhe posso responder se sim, 
ou se não. Mas, em princípio, não. 

AT - Vamos então agora às duas ques- 
tões que são centrais nesta entrevista, 
Como é possível que o rapto de Rute 
Monteiro nunca tenha passado para os 
media? 

OA - Bom, eu cheguei a Portugal e 
estava ainda sem carteira quando tudo 
se passou. Quando consultei o blogue 


amas asa Ia 


PRÉ-PUBLICAÇÃO 


adiamento. Esperar significa tão-só ter sentido (não esteve a própria ideia 
de salvação sempre no outro lado de uma longa espera?). Esperar signifi- 
ca talvez a sombra esbranquiçada que acabou há muito por alastrar na 
memória de Rute. - “Por que me devolveriam eles, alguma vez, a outro 


lado que não a esta mesma cave?” 


Não existirá outra pergunta. Não existirá outro lado. A mulher que se diz 
mártir voltou a sair e Rute está de novo deitada. Um sonho desperto é um 


tempo que galopa. 


Um calafrio permanente. E 


[E Deus Pegou-me Pela Cintura será apresentado nas Livrarias do El Corte 
Inglés pelas 18h30: em Lisboa, a 6 de Março, com Francisco José Viegas e 


no Porto (Gaia), no dia 13, com João Pereira Coutinho.) 


árabe, o Lã Tadhab, e depois confirmei 
a notícia noutras fontes que ainda não 
posso revelar, restou-me dar o alerta no 
meu blogue (http://freelance.web- 
log.com,pt/). É evidente que todos os 
jornais portugueses de referência me 
contactaram por mail, mas eu dei-lhes 


conta dos factos e solicitei-lhes reserva 
máxima, 

AT - Mas porquê? 

OA - Precisamente por causa de coisas 
que eu sei... através de fontes que não 
posso revelar e que são particularmen- 
te graves. 

AT - Mas se difundiu nos blogues e, 
segundo parece, o teria feito nos media 
se tivesse a sua carteira actualizada, 
por que não também nos jornais? 

OA - A questão é mais complexa. Os 
blogues são, hoje em dia, um óptimo 
meio para que uma questão possa apa- 
recer, tocar a opinião pública, alertar, 
mas, ao mesmo tempo, sem aquele 
crivo da verdade-mentira, da objectivi- 
dade-falsidade que persegue os jorna- 
listas e que acaba por esconder o facto 
de os media serem hoje responsáveis 


pela maior parte da ficção que cruza o 
planeta. 

AT - O que é que quer dizer com isso? 
OA - Que o jornalismo criou, nos últi- 
mos dois séculos, regras muito rígidas 
que acabam por não se adequar à 
nossa realidade de hoje. Na rede, o sen- 
tido impera sobre a verdade, as pesso- 
as são ao mesmo tempo editoras e lei- 
toras e, por isso, ajuizam com maior 
abertura, Nos próximos anos, o que eu 
estou a dizer vai aclarar-se. Ou seja: 
numa questão tão delicada como esta 
e com os perigos que encerra, achei 
muito mais útil que a comunicação em 
rede fizesse os seus ecos e as suas polé- 
micas do que colocar a vigilância do 
jornalismo a 'espantar a caça toda'e a 
colocar eventualmente em perigo a 
própria Rute Monteiro. 

AT - Uma última questão: teve algum 
contacto com a Rute Monteiro durante 
oúltimo mês? 

OA - Não posso responder a essa per- 
gunta. Está muita coisa em jogo... 


LC 
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LIVROS 


A EUROPA DA 
SELE-PITY 


TONY JUDT, PÓS-GUERRA, HISTÓRIA DA EUROPA DESDE 
1945, LISBOA, EDIÇÕES 70, 2006, 963PP. 


por HENRIQUE RAPOSO 

= um livro grande? Uma evidência física. Pós-Guerra é uma arma ofensi- 
E va dos tempos medievais. Será um bom livro? Certo. É um clássico ins- 
tantâneo? Lamento interromper o coro, mas nem pensar. Não encontrei 
aqui o Judt que aprendi a admirar. 

Tony Judt (1948, Londres; Universidade de Nova lorque) é um dos inte- 
lectuais públicos mais respeitados no mundo anglo-americano. É uma voz 
recorrente na New York Review of Books; nesta revista (o Olimpo em forma 
de papel), Judt costuma assinar extensos artigos sobre política externa 
americana. Peças notáveis. Judt é o sensato senador da esquerda anglo- 
-saxónica. Um ponto de equilíbrio entre o snobismo anti-qualquer coisa de 
Chomsky e o excesso de idealismo liberal de Berman ou Hitchens. Se eu 
fosse de esquerda, Judt seria o meu herói. Estava, por isso, com grande 
expectativa em relação a Pós-Guerra. Expectativa confirmada? Não. 

Judt pretendia contar a história europeia de 1945 até aos nossos dias. 
Tudo começa «no ano zero - Stunde nul, a hora zero» (p. 22). Ambição notá- 
vel. Contudo, a multidão de páginas arruinou essa ambição. Judt optou 
por fazer uma narração cronológica, descurando a análise temática, 
Perdeu-se em descrições pormenorizadas. O que se exigia a uma obra com 
esta ambição (e a esta distância temporal dos acontecimentos) não era um 
longo registo descritivo mas um forte (e conciso) registo analítico. Judt, 
por exemplo, perde páginas e páginas na descrição (quase semana a 
semana) da Primavera de Praga (1968). Quatro décadas depois, o leitor de 
um livro que analisa 1945-2005 não quer saber de tanto pormenor. 

Judt coligiu o trabalho de uma multidão de autores (entre eles, o 
“nosso” António Costa Pinto) sobre todas as regiões e países europeus e, 
no fim, não conseguiu digerir toda essa informação, A presença dos por- 
menores não é negativa per se (é deliciosa a atenção que Judt dá ao cine- 
ma de cada época e de cada país), mas é um problema quando um autor 
pretende analisar seis décadas. 

Apesar dos problemas, Pós-Guerra é um bom livro. Judt é Judt. Se isto 
fosse crítica de cinema, estaríamos na esfera das *** estrelas. O autor apre- 
senta uma imagem iconoclasta da Guerra Fria. Aqui, 1945-1989 não é o 
combate global entre EUA/capitalismo e URSS/comunismo. Centrando-se 
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ROS-GUERRAS 


HISTÓRIA DA EUROPA DESDE 1945 


no ponto de vista dos países europeus, Judt descreve a Guerra-Fria como 
uma era de perpetuação do trauma da Segunda Guerra, um lento slow 
motion histórico A Europa só colocou a Segunda Guerra na gaveta em 
1989 (daí o título: Pós-Guerra e não Guerra Fria). Os combates terminaram 
em 1945, mas o último episódio da guerra, a Guerra Fria, prolongou-se por 
mais meio século. É que 1945 não significou libertação para uma metade 
da Europa. A leste, a Segunda Guerra Mundial não significou o fim de Hitler 
mas o início e perpetuação de Estaline. A Europa de leste foi «uma exten- 
são colonial» (p. 489) de Moscovo. 

Judt trata da mesma forma europeus ocidentais e europeus orientais. 
Em Pós-Guerra, a Europa não é a “Europa” de Paris, Bruxelas, Berlim, Viena. 
A Roménia, Hungria ou Polónia merecem tanta atenção como a França. 
Entre outras coisas, Judt relembra as purgas no espaço do Pacto de >= 


es] 


Varsóvia (sobretudo na Hungria) e afirma que o esmagamento da 
Primavera de Praga foi a certidão de óbito do comunismo: a «carcaça apo- 
drecida foi finalmente retirada em 1989. Mas a alma do comunismo tinha 
morrido vinte anos antes: Praga, em Agosto de 1968» (p. 512). E, já perto 
do final, Judt desenvolve uma tese que tem pernas para andar: a Europa foi 
mais importante do que Reagan no derrube dos regimes socialistas. As 
pessoas das ruas de Praga ou Berlim não queriam ser americanas. Queriam 
pertencer à “Europa” («era a Europa que se'conhecia'e cujo reconhecimen- 
to era tão ansiosamente procurado», p. 710). 

No final, depois da montanha de factos, Pós-Guerra apresenta uma 
mensagem ambígua. No último capítulo, Judt afirma que a Europa é a regi- 
ão mais bem equipada para enfrentar os desafios do século XXI. A Europa 
é um «modelo de virtudes internacionais» (p. 894); uma comunidade de 
valores assente num sistema inter-estatal. Mas, após terminar o livro neste 
tom optimista, Judt apresenta um epílogo suplementar (“Da Casa dos 
Mortos"), no qual afirma que o reconhecimento do Holocausto é o bilhete 


A CRUELDADE 


Neste livro, Roth demonstra porque pode 
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de acesso à Europa contemporânea. Recuperar a memória dos judeus 
mortos, diz-nos Judt, tornou-se, por definição, a garantia de que o conti- 
nente europeu recuperou a sua humanidade. 

Judt deixa-nos na dúvida: Europa é Yin (modelo de futuro) ou Yang 
(coisa atormentada pelos fantasmas do passado)? O passado negro da 
Europa, centrado em 1939-1945, é a identidade europeia em 2007. A 
Europa está a avançar temporalmente para 2015, mas, mentalmente, está 
ainda em 1945. Ora, uma Europa assim, obcecada com a sua própria 
memória, poderá ser uma peça realmente activa no século XXI? Se a 
Europa está sempre sozinha no divã, se estar ali deitada é essencial para a 
sua identidade humanista, como é que a Europa poderá levantar-se do 
dito divã a fim de influenciar os outros espaços políticos? Ser o futuro 
implica deixar o divã da self-pity. Judt está a dever um livro à malta, Um 
livro para discutir esta última questão. Um livro que aborde este período 
(1945-2005) de forma mais sintética; um livro à Judt e não um tijolo de mil 
páginas a piscar o olho ao Óscar. E 


DO GÉNIO 


PHILIP ROTH, O ANIMAL MORIBUNDO, 
LISBOA, DOM QUIXOTE, 2006, 131 PP. 


POR BERNARDO PIRES DE LIMA 


uitos têm dito que Roth ainda não foi pre- 
M miado com o Nobel devido à sua condi- 
ção judaica. Que seja. Não é por isto que Philip 
Roth deixa de ser um génio da Literatura con- 
temporânea. E como para todos os génios, são 
os prémios particularidades totalmente dispen- 
sáveis para se imiscuírem no seu percurso criati- 
vo. Roth não escreve para o Nobel, assim como 
Maradona não jogava para a bola de ouro. São 
maiores que o objecto. São de todos e de nin- 


guém ao mesmo tempo. 


PHILIP ROTH 


O ANIMAL MORIBUNDO 


ser visto como um narrador da perda. Um cruel 
narrador da perda. Alguém que disseca perso- 
nagens em declínio físico e afectivo, moral ou 
sexual. Um escritor que se imiscui na natureza 
humana, no lado sórdido e carnal, humano e 
obscuro. Uma mescla de sensações que percor- 
re cada um de nós. 

David Kepesh, professor universitário e críti- 
co cultural na casa dos sessenta, tem uma rela- 
ção especial com o universo feminino, sobretu- 
do com alunas e ex-alunas suas (comum?). Ao 
deparar-se com Consuela, filha de exilados 
cubanos, refaz o seu universo amoroso com ela, 
numa relação onde o amor é para ser evitado, 
dando ao sexo, essa auto-gratificação, o lugar de 
último objectivo a alcançar. No fundo é o cons- 
tante contraste entre viver uma licenciosidade e 
um destino mais rígido, com padrões morais 
definidos. 

Possessividade sexual, anseio em continuar 
activo quando os anos vão passando e a morte 
o vai rodeando aqui e ali, são características da 
personagem que lida com um cancro repentino 
de Consuela. Pese embora a carga dramática, 
brutal, depressiva até, de inúmeras passagens 
do livro, o brilhantismo de Roth por vezes é o 
seu problema. Aliás, o problema de qualquer 
génio: a dificuldade que existe em manter a fas- 
quia sempre ao mais alto nível (Casei com um 
Comunista, A Mancha Humana, Conspiração con- 
tra a América), sobretudo quando a edição é 
constante, confronta-o com a publicação de 
“obras menores”. 

A questão é que em Roth, “obras menores” é 
sinónimo de excelência, E 


UBERPOWER 


THE IMPERIAL TEMPTATION OF AMERICA 


JOSEF JOFFE 


A ESTRATÉGIA 
AMERICANA É 
ÚNICA 


JOSEF JOFFE, ÚBERPOWER, NEW YORK, 
NORTON, 2006, 271PP. 


pOr HENRIQUE RAPOSO 


endo alemão, Josef Joffe é uma raridade. É 
S um autor céptico e realista (entre europeus, 
o realismo está para a política como Satanás 
está para a beata); é um crítico do anti-america- 
nismo, um defensor da hegemonia americana e, 
oh heresia, procura inspiração no maldito passa- 
do europeu pré-1945. Em Úberpower, Joffe afir- 
ma que Washington precisa de reinventar a era 
dourada da política externa americana (1945- 
1989). Para isso, os EUA devem recorrer a duas 
predisposições realistas: «balance like Britain» e 
«bond like Bismarck». >» 
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A estratégia da Grã-Bretanha foi sempre o offshore balancing: controlar, 
através de coligações flutuantes, o equilíbrio de poder na Europa. Os EUA, 
segundo Joffe, devem fazer o mesmo (numa escala planetária; Washington 
é essencial para os equilibrios regionais - Europa, Médio Oriente e Ásia- 
Pacífico). Bismarck elaborou o bonding: criação de laços permanentes que 
tornaram a Alemanha indispensável para Estados rivais. Hoje, os EUA devem 
criar laços com a China. Enquanto executa o clássico cerco geopolitico, 
Washington deve comerciar com Pequim. Só assim, diz Joffe, a indispensá- 
vel hegemonia americana poderá continuar a evitar uma coligação de 
Estados anti-americana. Repetimos: a indispensável hegemonia americana. 

Joffe recorda algo que se tornou incómodo: o carácter revolucionário 
e benigno da hegemonia americana. Desde 1945, a ordem internacional 
tem sido marcada por algo novo - o fornecimento de «international public 
goods». O que são «bens públicos internacionais» fornecidos pela ordem 
institucional americana? Exemplos: a liberdade comercial assegurada pela 


OMC; a estabilidade monetária (FMI); a segurança das rotas marítimas 
garantidas pela marinha americana; a estabilidade estratégica sem registo 
na história através de alianças estruturais que vão além das meras coliga- 
ções flutuantes (ex: NATO; aliança com o Japão); a ONU. Todas estas siglas 
(FMI, NATO, FMI, etc.) representam uma ordem internacional marcada por 
um grau de previsibilidade único na história. Não estamos a falar de uma 
utopia (nem os americanos são anjos). Estamos a falar de um sistema inter- 
nacional que foi domesticado, e que nunca viveu tão acima da linha da 
água (anarquia). É a «liberal order low on violence» (p. 238). 

A América é a primeira potência hegemónica a alcançar esta proeza: 
não provoca uma coligação de Estados anti-hegemonia. O mundo, hoje, 
anda preocupado com questões menores (terrorismo, Estados falhados, 
clima, pequenos rogue-states impertinentes), porque as grandes questões 
geopolíticas (aquelas que matam aos milhões) foram adormecidas pela 
estratégia americana. Não sabemos a sorte que temos. E 


OS AÇORES QUE 
NÃO SE ESGÓTAM 


ROMANA PETRI, REGRESSO À ILHA, 
LISBOA, CAVALO DE FERRO, 2006, 
106 PP. 


por BERNARDO PIRES DE LIMA 


m volta da promoção do anterior e aclama- 

do A Senhora dos Açores, Romana Petri veio 
à Feira do Livro de Lisboa quando, subitamente, 
deu de caras com alguém quase familiar. Uma 
prima do “seu” João Freitas - protagonista desse 
romance - diz-lhe que este se voltara a casar. 
Romana sente-se traída. Mas não por Freitas ser 
um amor que ficou para trás; simplesmente por- 
que o viu como um homem ímpar, capaz de 
amar intensamente uma e só uma única mulher 
até que a morte os separou um dia. 

Romana resolve regressar ao Pico. Na reali- 
dade não o faz por incompatibilidades em des- 
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locar-se entre o Faial e o Pico, mas a personagem 
vai. À autora, ao contrário do livro anterior (ver 
“Vidas Insulares”, Atlântico nº19), vai desta vez à 
procura da personagem, num diálogo com o 
seu “herói” que marca toda uma tarde na ilha. 

João Freitas casou. Passaram-se oito anos 
desde a última vez que se viram e algumas das 
suas anteriores recordações esfumaram-se nos 
encantos de um arquipélago que se alimenta da 
irrealidade, entre o silêncio e o ruído, da frontei- 
ra entre a terra e o mar, entre as trevas e a luz. A 
morte assolou algumas casas, mas os espíritos 
ficaram. Não se assustem, este não é mais um 
livro esotérico como os que abundam nas livra- 
rias. É prosa bem escrita. É desgosto e desilusão 
com quem se idolatrou. É a tentativa temporária 
de negar a infelicidade que nos toca, sempre 
com um refúgio em mente. Refúgio físico ou 
simplesmente humano. É a iminência da solidão 
e a tentativa desesperada de lhe fugir - o segun- 
do casamento de João Freitas é isto mesmo, 
uma fuga para a frente. 

Outro aspecto interessante é a “usurpação” 
que a escritora fez de conversas íntimas com as 
personagens. Em Regresso à Ilha, Freitas afirma 
que não gostou de se ver retractado no livro que 
Petri publicara sem a sua autorização. Pode um 
escritor invadir a vida dos seus personagens sem 
lhes pedir permissão? Pode fazer deles homens 
e mulheres que não são, moldando-os a seu bel- 
-prazer? Pode colocá-los em pedestais, fazendo- 
-Os cair abruptamente sem os proteger da sua 
verdadeira identidade? Dilemas que deve ter 
sentido Petri mas que não a impediram de 
escrever uma sequência de encontros, desen- 
contros, nunca esgotando os diálogos num 
espaço que o leitor vê como também seu. E 
desta relação fazem-se pequenos, mas bons 
livros como este, E 


EM DEFESA DA 
LIBERDADE 


MARTIN GILBERT, CONTINUEM A 
MOER-LHES O JUÍZO: A LIDERANÇA DE 
GUERRA DE CHURCHILL, LISBOA, 
GRADIVA, 2007, 120 PP. 


POR BERNARDO PIRES DE LIMA 


stávamos sensivelmente no início do pro- 
E cesso decisório norte-americano sobre a 
estratégia de derrube do regime iraquiano, e a 
braços com o conflito no Afeganistão, quando o 
presidente Bush chamou à Casa Branca Martin 
Gilbert, biógrafo oficial de Winston Churchill. 
Razões para o atrevimento? Foi-lhe pedido que 
falasse sobre a liderança de guerra de Churchill. 
Haverá nestas duas eras algum paralelismo? 
Vale a pena dissecar alguns pontos convergen- 
tes, entre muitos outros que este livro compila 
de toda a extensa obra de Gilbert. >= 


CONTINUEM 


AMOER-LHES 
O JUIZO | 


A Liderança de Guerra de Churchill 


gradiva 


DO | 
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Primeiro, o tipo de guerra é diferente, embora continue a estar em 
causa a salvaguarda das democracias contra uma crescente e tentacular 
estratégia de subversão da ordem internacional, por parte de redes ter- 
roristas associadas quer ao fundamentalismo islâmico, quer a Estados 
pouco ou nada cooperantes daquilo a que se convencionou chamar 
“comunidade internacional” Neste sentido, o livro faz apelo a uma unida- 
de nacional que fuja do simplismo táctico das lutas partidárias. Por este 
prisma, a sua publicação vem em altura exemplar, quando se assiste ao 
confronto entre Democratas e Republicanos no Congresso, na recusa dos 
primeiros em apoiar a estratégia dos últimos, embora sem um concreto 
plano alternativo. 

Segundo, e fazendo fé na valorização da palavra que Churchill tanto 
amava, o poder negocial e desejável que uma estratégia realista deve con- 
ter antes do recurso à força, tem agora dificuldades em percorrer o mesmo 
caminho. É impossível negociar com quem não se assume como negocia- 


dor, com alguém que corporize um Estado e que se recusa a entrar em 
qualquer jogo político dentro das normas e práticas institucionalizadas. 
Isto revela, desde logo, um campo de indefinição, por parte das lideranças 
democraticamente eleitas, em traçar uma linha constante de actuação 
pública, precisamente pela natureza difusa da ameaça do novo século. 

Terceiro, a força da “rua” e dos media é incomensuravelmente diferen- 
te e muito mais poderosa hoje. A responsabilização dos governantes - em 
contraste com a total anarquia com que actuam os grupos terroristas e os 
Estados seus patrocinadores - abre pouca margem ao erro, seja militar ou 
político, algo que existiu durante a Segunda Guerra Mundial que o próprio 
Churchill reconheceu várias vezes. 

Por fim, o aviso das qualidades de um líder que nem todos têm: ausên- 
cia de rigidez mental, capacidade de ouvir, determinação e coragem. Em 
defesa da liberdade, essa linha que em tudo define o que se viveu na era 
Churchill e se vive na era Bush. E 
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ir John Keegan (n.1934), a par de Victor 

Davis Hanson, é o grande historiador militar 
do nosso tempo. Este A History of Warfare tem o 
fôlego de um clássico. 

Desde a «casa-mãe dos exércitos modernos» 
(Roma) até às «armas derradeiras» do nosso 
tempo, Keegan acompanha a evolução das artes 
bélicas. A imensidão de situações históricas 
(milénios de guerra, literalmente) é filtrada atra- 
vés de dois critérios, duas linhas de orientação: 
(1) não existe a «natureza da guerra»; (2) a guer- 
ra não é inevitável na esfera humana. 

Keegan afirma que não existe uma abstracta 
«natureza da guerra». O que existe é um conjun- 
to de culturas militares, sendo que cada cultura 
tem profundas raízes históricas. Esta é uma das 
razões que leva Keegan a contestar a velha 
máxima de Clausewitz. 

A guerra, portanto, não é a continuação da 
política por outros meios. O raciocínio de 
Clausewitz está demasiado centrado no Estado 
moderno. Ora, a pulsão guerreira precede, em 
muitos milénios, o Estado e a racionalidade real- 
politik. A guerra, recorda Keegan, é tão antiga 
como o Homem e penetra nos recantos mais 
proibidos da condição humana; recantos onde a 
emoção e o instinto são reis e onde a racionali- 
dade fria de Clausewitz é dissolvida. A guerra 


corresponde a uma codificação ontológica e cul- 
tural, logo, pré-politica. Até aqui tudo bem. O 
problema vem depois. 

O autor, no seguimento da tese anti- 
Clausewitz, indicia o seguinte: se os códigos cul- 
turais e ontológicos mudarem, a guerra pode 
começar a ser negada pela humanidade. 

Ou seja, o livro não resistiu à tentação opti- 
mista dos anos 90 (foi publicado em 1993). 
Numa declaração típica do fim de história, 
Keegan afirma que há razões para crer que, 


depois de cinco mil anos de guerra registada, 
existem factores culturais e materiais que ini- 
bem a propensão humana para a guerra. O fac- 
tor material é evidente: a arma termonuclear. O 
factor cultural é, parece-nos, mais discutível; 
Keegan descreve «uma profunda mudança na 
atitude civilizacional face à guerra» em todos os 
cantos do planeta. Keegan fala constantemente 
de uma Humanidade saturada das guerras do 
século XX e em direcção à meta civilizacional 
redentora: consciência humanitária global e 
paz. 

Perguntamos: mas que Humanidade? O 
Islão que comemorou o 11 de Setembro? Os 
Estados africanos que ainda cometem genoci- 
dio? As nações asiáticas que transformam a Ásia- 
Pacífico em algo semelhante à Europa de 
Clausewitz? Se Keegan começa bem ao negar a 
ideia abstracta de «natureza da guerra», acaba 
mal ao cair na abstracção máxima que tem into- 
xicado o pensamento europeu: a Humanidade. 

Sim, a violência é apenas potencial, como 
afirma Keegan. Sim, a guerra não é inevitável. 
Mas um mundo mais pacífico não é alcançável 
através da falácia da Humanidade. Keegan salta 
de uma condição pré-política (guerra = cultura) 
para uma condição pós-política (paz = consciên- 
cia moral universal). Mais uma vez, a política, O 
patinho feio do nosso tempo apolítico, é despre- 
zada. 

Em resposta, importa dizer o seguinte: se a 
guerra não é a continuação da política por 
outros meios, como afirma Keegan, também 
convém dizer que a paz, essa sim, é a continua- 
ção da política por outros meios. Da política 
constitucional, para seremos exactos. A paz é a 
continuação da governação constitucional por 
outros meios. Por alguma razão só entram 
democracias na UE. E 
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RAYMOND ARON, IN DEFENSE OF DECADENT EUROPE, 
REGNERY/GATEWAY, SOUTH BEND, 1979 [1977], 297PP. 


ara simplificar: cá em casa, junto ao armário dos medicamentes, há 
P um altar em honra de Santo Aron. Chega como apresentação? 

Raymond Aron (1905-1983; historiador, filósofo, sociólogo) foi odiado 
pela esquerda (atestado de virtude), mas nunca procurou refúgio na orto- 
doxia da direita (sinal de sensatez). Era demasiado céptico para se juntar a 
matilhas de mabecos. Nas lutas do século XX, Aron reconvocou o peso his- 
tórico do liberalismo conservador francês (Montesquieu, Constant, 
Tocqueville). Esta escola é uma das grandes guardias da ideia de Ocidente, 
sobretudo em tempos de incerteza. Este Plaidoyer Pour Europe Décadente 
é isso mesmo: uma defesa da sociedade liberal na Europa num momento 
de dúvida em relação ao futuro do Ocidente. 

Convém recordar o ambiente desta época (1976): a URSS dava sinais 
de força e os EUA fraquejavam. Após a derrota no Vietname e a vergonha 
de Watergate, colocava-se em causa a capacidade americana para defen- 
der a Europa ocidental. A suposta superioridade intrínseca do socialismo 
era um cliché, A Europa liberal, dizia-se, estava em decadência e ia ser 
absorvida pela Europa de leste. Com este livro, Aron atacou este pessimis- 
mo. À Europa tinha problemas, sim senhor, mas não estava destinada à 
decadência ou à absorção pelo mundo socialista. Aron reafirmou a superio- 
ridade do pluralismo liberal sobre o despotismo comunista. E, acima de 
tudo, Aron revoltou-se contra o facto de os europeus ocidentais não terem 
a consciência da sua própria superioridade. Essa superioridade estava 
escondida pelo manto da «vulgata marxista», a cassete que dominava o 
espaço público de então (e que resistiu até hoje). 

Nos anos 70, duas décadas depois do Ópio dos Intelectuais, já ninguém 
acreditava no Marxismo. Contudo, apesar da falência teórica de Marx, ape- 
sar do despotismo de todos os regimes marxistas, uma espécie de marxis- 
mo regurgitado (a vulgata) persistia na intelectualidade. Os (pseudo)mar- 
xistas ainda ostentavam uma pose sofisticada. Mas era só mesmo pose. 
Porque aquilo era marxismo de vão-de-escada, um conjunto de fórmulas 
ready-made, um pronto-a-pensar: «não um sistema de pensamento mas 
uma amálgama de preconceitos e ideias estandardizadas» (p. 52). A vulga- 
ta era (e é) um código para a mediocridade. Se proferir as palavras certas 
do menu, o ignorante passa a génio. A vulgata é o decote descarado da 
análise política. Aquele que dá voz à vulgata receberá, de imediato, elogi- 
os no mundo intelectual, da mesma forma que uma mulher receberá sem- 
pre piropos se passear o decote por um estaleiro de obras. Em 1976, a 
esquerda já era a galdéria ideológica que é hoje. E o decote sobreviveu até 
aos nossos dias. 

A vulgata resume o mundo a uma simples correlação de força: oprimi- 
dos versus opressores. O mundo passa a ser tão simples como a novela do 


Pesa 


almoço. Esta divisão projecta-se, claro, na política internacional. Foi no 
tempo de Aron que se inventou a mentira do «imperialismo sem império» 
(p. 133) que ainda hoje anima a anti-globalização: «os europeus devem a 
sua prosperidade não ao seu trabalho mas à exploração dos mais pobres» 
do Sul (p. 79). A mentira de 1976 persiste em 2007. O decote é mesmo 
bom. A vulgata destaca-se ainda pela dualidade de critérios («sinistrisme»). 
A tirania e os massacres, quando tinham a marca da esquerda, eram des- 
culpados em nome da utopia futura. E, ao mesmo tempo que justificavam 
a morte de milhões, os intelectuais europeus consideravam o ocidente 
liberal como a personificação do mal na terra (mesmo quando era Pol Pot 
a matar). Descaramento de quem usa decote até ao umbigo. 

Por fim, há que considerar a tal Nova Esquerda (ou «gauchisme» na lin- 
guagem de Aron) que surgia em força nos anos 70. Esta esquerda (dos 
esturjões Marcuse e Foucault) era diferente da velha esquerda de Sartre. Já 
não se defendia a URSS. O truque era outro: Marcuse e companhia diziam 
que uma tirania efectiva com milhões de mortos no currículo — URSS — era 
tão má como a repressão invisível do capitalismo. Por decreto ideológico, 
as sociedades liberais, as mais livres de sempre, passaram a oprimir as pes- 
soas com um poder de sedução invisível, que só alguns intelectuais conse- 
guiam ver... Esta mentira surgiu quando já não era possível dizer que a 
URSS era melhor que os EUA. Nos anos 70 (depois de Praga, 1968), a única 
saída para a vulgata passava por equivaler moralmente as duas socieda- 
des, a liberal e a comunista. Esta falácia ainda hoje marca a esquerda. 
Ouvimos o seguinte com frequência: "pois, a URSS foi algo de negativo, 
mas os EUA não são melhores”. Um raciocínio que esconde o «negativismo 
vazio» (p. 228) desta nova esquerda. Há aqui apenas ódio e repulsa pelo 
Ocidente. Um decote num peito ressentido. 

Em 1989, a História confirmou a tese de Aron. Resta a pergunta óbvia: 
para onde foi a brigada do decote? Continua entre nós. E continua fascina- 
da pelo sexo fácil. No tempo de Aron, os intelectuais do decote foram inca- 
pazes de admitir a superioridade da sociedade liberal (onde viviam...) 
sobre o socialismo. Hoje, são incapazes de defender, sem ambiguidades, 
sem o mas, os valores da sociedade liberal (onde vivem...) perante o radi- 
calismo islamita. Aqueles que gritavam “viva a URSS" são os mesmos que 
agora gritam "somos do Hezbollah”. Aqueles que desculparam qualquer 
ditadura comunista e que criticaram, para espanto de Aron, os dissidentes 
que lutavam por liberdade (Sakharov, Soljenitsine) são os mesmos que 
hoje apoiam o Hezbollah; são os mesmos que desprezam os dissidentes 
muçulmanos que lutam pela liberdade (Hirsi Ali). Nada mudou. A brigada 
do decote continua a preferir errar com Sartre a dar razão a Aron. A esquer- 
da sempre adorou sexo fácil. = 
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PECADOS ÍNTIMOS, TODD FIELD 


TÍTULO ORIGINAL: LITTLE CHILDREN; INTERPRETAÇÃO: KATE 
WINSLET, PATRICK WILSON, JENNIFER CONNELLY, NOAH 
EMMERICH, JACKIE EARLE HALEY; DRAMA; 2006. 


por ALEXANDRE BORGES 


idelio. Dificilmente, algum frequentador assíduo das salas de cinema 
F terá já esquecido esta palavra. É a senha que concede o acesso à orgia 
mascarada onde Bill (Tom Cruise) procurará a desforra da traição desejan- 
te de Alice (Nicole Kidman), fornecida por um pianista, Nick Nightingale, 
no derradeiro filme de Stanley Kubrick, Eyes Wide Shut. Essa palavra e essa 
cena e, por arrasto, o actor que a desempenhava, ficaram alojados no 
nosso cérebro, como se nós próprios recebêssemos a preciosa confidência 
e, com ela, nos tornássemos aptos a abrir a porta das nossas próprias von- 
tades proibidas. Esse actor, esse pianista, começava aí a relação umbilical 
que até hoje mantém connosco, mesmo que tivesse saltado para o lado de 
cá da câmara. 

Com obra ainda breve enquanto director, entre nós só se conhecerão, 
provavelmente, dois títulos: In The Bedroom e, agora, Little Children, mas 
ambos se candidatam, de pronto, à perenidade nas nossas cabeças esgo- 
tadas do excesso de informação contemporâneo. De igual modo, num e 
noutro, parece ter-nos sido concedida, de antemão, a senha para abrir a 
porta e espreitar para dentro dos segredos das personagens em peregri- 
nação. “Fidelio”, murmuramos, à entrada da sala. E a tela reconhece e res- 
ponde, escancarando-se para a revelação de intimidades completas, 
esmagadoras. 

Little Children chega-nos com alguns problemas: o relativo desconhe- 
cimento do seu autor, actores que não são, por enquanto, daqueles que 
arrastam multidões (a maior parte do elenco tem mais experiência televi- 
siva que cinematográfica), um cartaz que aponta para uma sensualidade 
que não é, de todo, o tema do filme e, por fim, uma lamentável versão por- 
tuguesa do título: Pecados Íntimos. Aliás, já essoutro filme de 2001, facil- 
mente traduzível como “No Quarto”, foi brindado com um: Vidas Privadas. 
Portanto, entre Vidas Privadas e Pecados Íntimos, percebemos um padrão e 
sugerimos já o nome para o próximo: “Virtudes Pessoais” Ou: "Segredos 
Interiores” Independentemente de qual seja o título original. Isso não inte- 
ressa nada. 

Neste caso, ainda mais que uma opção artística autoral, Little Children 
é a chave de compreensão do filme. Sem a etiqueta das “Crianças 
Pequenas”, só com extraordinária atenção o espectador entenderá estas 
personagens, as reacções destes adultos, o comportamento das crianças, 
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o desfecho da história e, sobretudo, a voz-off, que é o verdadeiro espírito 
de toda a peça. Mas adiante. 

Quando o leitor tiver esta revista em mãos, já saberá quem ganhou o 
quê na 79.º cerimónia de entrega dos Óscares (também já se terá visto livre 
da discussão do aborto e saiba, talvez, se a crise do Futebol Clube do Porto 
era para durar ou mero acidente de percurso, mas isso, agora, não virá 
muito ao caso) e terá, talvez, refeito a sua agenda de filmes a ver. O escri- 
ba, por hora, não sabe de nada, mas supõe que o “sim” vença, deseja que a 
crise do FCP continue, mesmo a 1 de Março, e desconfia que, das três cate- 
gorias para as quais Little Children está nomeado, dificilmente arrecadará 
alguma. Winslet perderá para Mirren como melhor actriz, Jackie Earle 
Haley para Eddie Murphy ou Djimon Hounsou como melhor actor secun- 
dário e Field e Tom Perrota para os argumentos adaptados de The Departed 
ou Notes On A Scandal. Mas será uma pena. 

Este é, na verdade, um dos melhores filmes do ano. Aliás, é um dos 
poucos, muito poucos, grandes filmes do ano. Quando nada mais parece 
haver a dizer acerca das relações e das traições e dos enamoramentos, 
Todd Field descobre um tratamento novo: quantos de nós não se compor- 
tam como crianças grandes chocalhando no interior de corpos adultos 
que não chegámos, verdadeiramente, a assimilar e a ajustar, nas dobras, ao 
tamanho e inconstância dos nossos desejos? Temos Sarah (Kate Winslet), 
que é casada com Richard (Gregg Edelman), de quem tem uma filha, Lucy 
(Sadie Goldstein). Temos Brad (Patrick Wilson), que é casado com Kathy 
(Jennifer Connelly), de quem tem um filho, Aaron (Ty Simpkins). Temos 
Larry (Noah Emmerich), que é um ex-polícia, e temos Ronnie (o já citado 
Haley), que é filho de May (Phyllis Somerville). E temos um grupo de 
mulheres casadas e mães cujo único entretenimento é deixar os filhos 
brincar no parque enquanto esperam que passe Brad, o pai-modelo a 
quem nunca dirigiram a palavra. Sarah quer amor porque o marido é um 
onanista convicto entretido com raparigas virtuais. Brad, incapaz de termi- 
nar o curso de direito ou de se aventurar a andar de skate como os adoles- 
centes do bairro, não sabe o que quer, mas sabe que não acompanha a 
mulher demasiado adulta. Larry, que saiu da polícia por ter morto um ado- 
lescente num erro de avaliação, é abandonado pela mulher que não com- 
preende a sua obsessão pela segurança. Onde realiza Larry esta obsessão? 
Na perseguição a Ronnie, acabado de cumprir pena por se ter exposto 
diante dum menor. Em todos estes tecidos relacionais, só os miúdos, os 
filhos dos protagonistas, desenvolvem laços e comportamentos estáveis 
ou, como dizê-lo?, adultos. Todos os outros são crianças mal resolvi- >= 
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das, explicadas por Todd Field, através da voz de Will Lyman, para embalo 
do espectador, à maneira dum conto para maiores de idade. 

Mas é difícil dizer mais sobre este filme a quem ainda nele não entrou. 
É melhor repetir a senha: "Fidelio”. Diga-a à porta da sala e entre para ver a 
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por RICARDO GROSS 


maior triunfo deste Água (tradução à letra 

do original, Water) talvez seja fazer passar 
o exotismo característico das produções de fora 
da Índia filmadas no país, sem perder de vista os 
sentidos da história que tem para contar, cada 
um deles corporizado nas figuras que se desta- 
cam de um grupo de viúvas encerradas num 
Ashram, condenadas a uma existência que se 
limita à espera da hora da morte. Água, da reali- 
zadora Deepa Mehta, tem o propósito de 
denunciar a baixa condição feminina na Índia - 
ao tempo do filme, os anos 30, mas também na 
actualidade, tal como nos informa a legenda 
final -, sujeita às sucessivas interpretações adul- 
teradas dos Textos Sagrados que supostamente 
remeteriam para o estatuto de pária, estatuto 
irreversível, toda e qualquer mulher que enviu- 
vasse independentemente da sua idade - 
sabendo-se da tradição de se arranjarem casa- 
mentos entre homens muito mais velhos e cri- 
anças, dava-se o caso da viuvez atingir meninas 
que não passavam disso mesmo. Tal como 
Chuyjia, a criança que nos introduz no espaço do 
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retiro de viúvas e que no fim do filme será liber- 
tada em momento que de igual modo antecipa 
as transformações que teriam lugar com o ter- 
minar da soberania britânica na Índia. 

Outra mulher que habita junto com as viú- 
vas é a bela Kalyani, heroina de história de amor 
impossível e por isso trágica, condenada à reclu- 
são por viuvez precoce como agora a de Chuyia. 
Kalyani, cuja hipocrisia social permite que se 
prostitua mas não que se pudesse entregar a um 
só homem depois do marido, será objecto da 
paixão de Narayan, jovem advogado adepto dos 
discursos e do exemplo de resistência passiva de 
Mahandas Ghandi. Narayan vive no seio da alta 
burguesia indiana que tem, por outro lado, rela- 
ção pacífica com a ocupação inglesa e que, 
como é de tradição, dá ao homem a totalidade 
das prerrogativas na vida familiar e social. 
Narayan chegará a estar de casamento marcado 
com Kalyani, não fosse o caso do estigma que 
persegue esta mulher vir a fazer-se sentir e do 
modo mais cruel e irónico. 

Deepa Mehta conseguiu construir em Água 
uma teia de relações profundamente feminina 
que o olhar ocidental saberá receber com tudo 
aquilo que esta encerra de conto de fadas (no 
caso, conto de viúvas será o correcto) sabotado 
no seu potencial romântico e sonhador pelo 
facto de na Índia se fazer interpretação interes- 
seira e misógina da doutrina sagrada e as 
mulheres, quase sem excepção, e quanto mais 
próximo do povo estiverem mais isso é notório, 
serem desconsideradas. Para que as coisas 
pudessem ser diferentes bastaria dar atenção a 
uma interpretação alternativa da “Palavra” que o 
filme de Mehta coloca no discurso de Ghandi, 
em fugaz aparição: de que Deus não é a Verdade 
mas que é a Verdade que é Deus. Verdade que 
no caso do filme será o mesmo que justiça. Tão 
claro como água. 


que deixamos nas almofadas, e encontrou duas. Superior. E 


cena da piscina, o pedófilo no baloiço, um pai de filhos a saltar de skate, o 
filho dum soldado americano morto no Iraque que explica como a mãe 
destruiu a almofada do defunto em busca da sua coroa, a marca circular 
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rítica a Scoop: é um Woody Allen. Pronto. 

Agora, aproveitemos os 2420 caracteres 
restantes para falar de outras coisas. Estou sem 
empregada doméstica vai para dois meses. 
Nunca pensei que fosse mais difícil encontrar 
uma mulher-a-dias que a mulher da nossa vida. 
Os aumentos de ano novo tendem a estender-se 
aos valores não-monetários: barrigas, entradas 
(como em:"As tuas entradas estão cada vez mai- 
ores"), lordose, espondilose e outros termos que 
ficariam muito bonitos num poema de Álvaro de 
Campos, mas, na verdade, concernem à coluna 
vertebral; miopia e número de livros por ler na 
estante. 

Continuamos sem saber se haverá salaman- 
dras e aparelhos de ar condicionado depois da 
morte. Irrita o excesso de devoção em torno de 
Scarlett. Ao mesmo tempo, Scarlett é irresistível. 
Que fazemos aos VHS cheios de bolor? Que dia 
sacrificaremos a passar todos os nossos contac- 
tos das décadas anteriores, encerrados em 
obsoletas agendas de papel, para a portabilida- 
de-friendiy do telemóvel? Por que ganha um 
clube a Liga dos Campeões num ano e, meses 
depois, tem de provar aos tipos do Estrela da 
Amadora, no campo da Reboleira, que é mesmo 
melhor que eles? Que terá Carmona para nos 
fazer pensar que Santana, se calhar, não era >=» 


assim tão mau? A verdade é que, quando acordamos, todos pensamos que 
somos tal qual o Hugh Jackman. Parece-me pecar por escassez a ideia de 
que os espelhos só nos dão azar quando se partem. 

Não há um só jornal ou revista em Portugal com boas reportagens. 
Parece tão longínquo o tempo em que não tinhamos de pagar para ver 
futebol na televisão. Será que não podemos trocar pelo Prós & Contras? 
Está institucionalizada a nostalgia-kitsch pelo Capri-Sonne e pelo José Cid. 
Não entendo o esquecimento em torno dos sumos Dawa de morango e 
pelo Fernando Tordo. Talvez seja uma cabala dos poderes instituídos. Por 
que confiamos em Maria José Morgado? Por que desconfiamos de Maria 


Discos 


SEU NOME PRÓPRIO 


CRISTINA 


CRISTINA BRANCO LIVE (DVD OU CD) 
UNIVERSAL MUSIC PORTUGAL, 2007 


POR RICARDO GROSS 


odemos averiguar da projecção efectiva de um artista português pelo 

facto do seu CD (ou DVD) se chamar LIVE, em vez de AO VIVO. Não é per- 
gunta; antes uma afirmação. Há muito que o reconhecimento em torno da 
carreira de Cristina Branco se vem fazendo de fora para dentro. A sua entrada 
nos discos nasceu na Holanda em 1998: Cristina Branco in Holland, edição 
local seguida um ano depois de Murmúrios, prémio Choc de LAnnée du 
Monde de la Musique. É para efeitos comerciais a sua primeira pátria. País a 
partir do qual Cristina Branco geriu de então para cá o seu percurso. Lugar 
aonde volta, sempre que um novo marco surge no caminho. Como é agora o 
caso destes DVD e CD autónomos, resultado do registo da mesma actuação, 
a 1 de Julho de 2006, no Leidsche Schouwburg Theater. E como são pratica- 
mente idênticos - excepção feita à faixa bónus que no DVD é Tudo Isto é Fado, 
para no CD ser Maria Lisboa — detenhamo-nos no formato mais generoso, o 
DVD, começando por referir o sentido que existe em que se comece por ver 
Os Extras e só depois se passe ao prato principal. Nos Extras encontramos o 
documentário Hora de Ensaio (produção holandesa, naturalmente) que 
segue a preparação da digressão que viria a abrir com o concerto que aqui se 
apresenta. A reportagem resulta da visão um pouco “patusca” de Cristina 
Branco, dos músicos que a acompanham para todo o lado (Ricardo Dias, 
Piano; José Manuel Neto, guitarra portuguesa; Alexandre Silva e António 
Pinto, violas de fado e Fernando Maia, viola baixo) e dos espaços que pelo 
país, de sul a norte, percorrem (onde Almeirim é cenário principal, já que 
tanto Cristina como "Alex” Silva ali têm casa). A realização de Robertjan 
Brower, em pleno Mundial de Futebol Alemanha 2006, filma portanto a liga- 
ção enorme dos portugueses pela bola, pela mesa e pelo fado (dê-se o des- 
conto devido a este terceiro elemento...) Talvez que isto os convença a eles 
(portuguese real thing, very typical you know?); para nós, que daqui não arre- 
dámos pé a não ser em férias, o aperitivo serve para tapar cova de um só 
dente, tão faminto quanto os outros todos. Mas a parte alimentar do objec- 
to não é aquela. E quando olhamos e escutamos a sua verdadeira razão de 
existir, estamos para lá das explicações e das justificações “fadisticamente" 


e TES] 


LIVROS 
FILMES 
DISCOS 

ARTES 


José Morgado? A senhora nunca foi visita lá de casa. Todos os pais, quan- 
do chateados, tratam os filhos pelos dois nomes próprios. Penso que a 
moda do nome único será um veículo da insurreição e libertinagem. Um 
Woody Allen é uma espécie de medida médica aprovada pela ONU. Está lá, 
num relatório, lado a lado com a vacinação contra a hepatite B e a reco- 
mendação do uso do preservativo. Nos Óscares, faltavam The Squid And 
The Whale, de Noah Baumbach; Me, You And Everyone We Know, de Miranda 
July; Caché, de Michael Haneke, e The New World, de Terrence Malick. 
Mesmo assim, nada mau. Quanto à... "Arruma as tuas coisas e passa na 
tesouraria?!" O que é que queres dizer com isso, Paulo?... Paulo? = 


Cristina Branco 


correctas. Pois é no palco (em qualquer palco) que Cristina Branco reconfir- 
ma a justeza de quem dela diz ser das vozes maiores da música tradicional 
portuguesa; fadista que embora renitente logo deixa de o ser quando canta 
o fado como é de gente. 

O alinhamento do espectáculo prevê dois movimentos: o revisitar de 
vários dos mais emblemáticos temas de Amália Rodrigues (são exemplos Fria 
Claridade, Estranha Forma de Vida, Havemos de Ir a Viana, Cansaço ou Meu 
Amor é Marinheiro), onde são notórios o bom gosto interpretativo de Cristina 
Branco, a qualidade dos arranjos de Ricardo Dias (que faz de seu Alain 
Oulman) e o apuro técnico elevadíssimo em que se encontra José Manuel 
Neto ("o” guitarra portuguesa que os principais fadistas querem todos ter nas 
costas), embora a sensação que perdure seja a de que nada mais há a acres- 
centar às interpretações, por esse facto definitivas, da senhora dona Amália. 
Deste modo, a diferença de uma arte que veio depois consegue Cristina 
impô-la no seu próprio repertório ou naquele outro que tendo por ela sido 
anexado lhe pertence hoje por mérito pessoal. Casos de Redondo Vocábulo, 
de Zeca Afonso, servido de modo absolutamente excepcional pelo canto de 
Cristina (passava-se o mesmo na versão de estúdio no CD Ulisses, obra maior 
de 2005), que considero o mais belo expoente do seu jeito de voz, ou de Sete 
Pedaços de Vento, pese embora as escusadas onomatopeias introdutórias, 
outro momento que Cristina Branco pode chamar dela por inteiro. Cristina 
Branco LIVE resulta assim num documento em duplo formato (com venda 
separada), de nível médio, da mediania elevada e a subir, que atinge picos 
artísticos um par de vezes (e mais uma, na canção Porque Me Olhas Assim de 
Fausto Bordalo Dias), que melhor servido não podia ser pela realização da 
equipa coordenada pelo mesmo Robertjan Brower que nos visitara nos dias 
que antecederam esta actuação. Aqui sem apontamentos folclóricos (goste- 
-se ou não se goste do vestido preto que Cristina usa “em cena”), valorizando 
em planos aproximados a beleza da cantora (como ela gosta de saborear as 
palavras quando apresenta Maria Lisboa como tratando-se de “mulher volup- 
tuosa") que vem do seu rosto, do seu corpo, da sua própria voz. 
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INSEN LIVE 
ALVA NOTO + RYUICHI SAKAMOTO 
DVD RASTER-NOTON/ ANANANA 


POR RICARDO GROSS 


omo se explica a alguém que a transforma- 
C ção de sons acústicos por via das máquinas 
- das electrónicas - pode conferir a essa música 
graus alternativos de espiritualidade? A questão 
coloca-se aqui também no dominio do visual, 
uma vez que a parte central do DVD Insen Live 
documenta as actuações da dupla Alva Noto 


(electrónica) e Ryuichi Sakamoto (piano) na Casa | 


da Música e no Sónar, em Junho do ano passa- 
do. A atitude e a estética minimalistas esten- 


dem-se daquilo que nos era já familiar - as com- | 


ARTES 


posições que figuram nos álbuns Vrioon (2001- 
2002) e Insen (2003-2004) e no Ep Revep (2006), 
também para a editora Raster-Noton — para a 
tradução desses sons em pontos ou figuras de 
luz (da responsabilidade de Karl Kliem) que sur- 
gem de um ecrã estreito e longitudinal, em 
palco, preenchendo a distância que vai do extre- 
mo que ocupa Sakamoto ao extremo oposto 


UM MODO SEDUTOR 


DE CONTAR A HISTÓRIA 


CARTIER 1899-1949: O PERCURSO DE 
UM ESTILO 

MUSEU CALOUSTE GULBENKIAN 
TER. A DOM, DAS 10 ÀS 18H 

ATÉ 29 DE ABRIL 


POR FÁTIMA VIEIRA 


a Gulbenkian, depois da exposição da "estre- 
la” maior que é Amadeo, há um novo, e bem 
diverso, esplendor. A Colecção Cartier, que anda a 
correr mundo, chegou a Lisboa e mostra-se no 
museu da Fundação, com mais de duzentas jóias, 
relógios e objectos decorativos, numa exposição 
que é Arte, História, luxo e glamour. 
Aquela que o comissário Nuno Vassallo e Silva 


define como «a mais importante colecção de joa- | 


Iharia, relógios e objectos da actualidade» surge 
acompanhada por algumas peças que Calouste 
Gulbenkian adquiriu à Cartier. Dois pendentes, 
um alfinete de chapéu, e dois diamantes, uma 
pequena mas significativa mostra da paixão do 
coleccionador pela joalharia francesa, que se reve- 
la na sua mais célebre e fascinante dimensão na 
Sala Lalique do museu: um estranho e belo 
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mundo de seres e formas ondulantes invadindo 
jóias, vidros e objectos vários, que os visitantes são 
convidados a confrontar com a recém-instalada 
colecção. 

A exposição organiza-se em diversos núcleos 
que documentam as principais etapas da evolu- 
ção de um estilo que é requinte e também criati- 
vidade. Desde as jóias de influência russa, egípcia, 
persa, indiana e chinesa às representativas do esti- 
lo “Grinalda” e Art Déco, passando pelos relógios 
“misteriosos”, onde os ponteiros pairam num mos- 
trador em cristal de rocha sem relação visual com 
o mecanismo. 

Nesta selecção, cujo leque cronológico procu- 
ra acompanhar os anos de afirmação da Casa 
Cartier e, simultaneamente, os do desenvolvimen- 
to da própria Colecção Gulbenkian, «são muitas as 
peças de grande interesse, do ponto de vista esti- 
lístico ou histórico». O comissário destaca «o reló- 
gio de secretária adquirido por D. Manuel Il em 
1908, ano da sua coroação; o notável diadema 


| com diamantes executado em 1910 para a rainha 


Isabel da Bélgica, neta de D. Miguel; o enorme e 
sumptuoso relógio “egipcio” que reproduz um 
pórtico, executado em 1927 em plena euforia do 


ocupado por Carsten Nicolai (aka Alva Noto), e 
para o registo das actuações em plano fixo que 
traduzirá fielmente o ponto de vista de quem os 
observa a partir da plateia. É deste despojamen- 
to e desta sofisticação - conceitos só na aparên- 
cia contraditórios - que nasce a relação íntima, 
intuitiva e profunda, entre músicos, e entre nós 
e os sons + imagens de Insen Live: fragmentos 
acústicos por sua vez estilhaçados nos seus 
espaços de silêncio pela operação transforma- 
dora das electrónicas, até se tornarem poeira 
electro-acústica que nenhuma época ousará cir- 
cunscrever a um único tempo. As variações 
parecem e são de facto infinitas. O fascínio 
encontra-se nos detalhes. E até os Extras (takes 
alternativos em plano aproximado e uma con- 
versa, aqui, convenhamos, algo forçada, uma 
vez que sobre tamanha abstracção sonora as 
palavras tornam-se ainda mais desnecessárias) 
são, regra geral, essenciais. A comprar e a 
“ouver" religiosamente. E 


gosto egípcio devido à descoberta do Túmulo de 
Tutankhamon, cinco anos antes; o mais discreto 
anel de jade com rubis e diamantes executado 
para Barbara Hutton, herdeira da cadeia de arma- 
zéns Woolworth's e na época uma das mulheres 
mais ricas do mundo; o colar “Tutti-Frutti” execu- 
tado em 1936 para a norte-americana Daisy 
Fellowes, a partir de gemas trazidas da Índia; o 
espantoso alfinete de chapéu, realizado para 
Calouste Gulbenkian, em torno de uma grande 
pérola barroca; o célebre alfinete 'pantera' enco- 
mendado pela Duquesa de Windsor em 1949», 

À luz destes destaques, Cartier 1899-1949: O 
percurso de um estilo surge, para lá da imagem 
mais imediata de refinada opulência, como um 
modo diferente e sedutor de contar a História. Es 


1 


FRANCISCO MENDES DA SILVA 


Pergunto-me frequentemente que 
momentos de prazer nos estariam ainda 
reservados se aquela cobarde doença não 
tivesse traído Oriana Falacci? Que voltas 
daria ao mundo e que perguntas faria a 
Bush, Rumsfeld e Blair; a Ahmadinejad 

e a Kim Jong-ll; a Chávez e a Mugabe? 
Como seria a entrevista da plumitiva 


a Osama Bin Laden? 


s jornais, que pelos vistos tratam o próprio sofrimento de forma 
O pouco recatada e civilizada, passaram 2006 a alardear a sua 
desgraça em permanente e democrática sessão terapêutica. Que o 
povo os votou ao desamor e ao esquecimento, que os seus conteú- 
dos são entediantes e demorados, que a mão pródiga da publicidade 
os abandonou. Uma angústia pegada, que dispensaríamos. No ano 
em que a geração da internet foi considerada a “Pessoa do Ano" na 
habitual votação da Time, a imprensa decidiu também solenemente 
que haveria de se infantilizar em nome da sobrevivência. Daqui em 
diante, os textos serão curtos e espaçados como nos blogues, as 
imagens espreguiçar-se-ão papel fora e haverá muito mais páginas 
dedicadas aos novos públicos (vulgo “os jovens" e “as mulheres”). 
Traduzindo, há que agradar aos maiores consumidores de informação 
dos tempos modernos: os adolescentes e as domésticas. Que dizer? 
Desde logo, que dificilmente um jornal, por natureza institucional e 
regulado, acompanhará a velocidade anárquica, desconcentrada e 
criativa da internet. E que muito menos será concorrência decisiva 
para a imprensa especializada em escândalos e “celebridades”. 
Perguntem a quem tem calo nessas experiências salomónicas. Um 
dia, Sousa Cintra achou que iria acumular riqueza com uma cerveja 
(homónima) que não embebedava e, previsivelmente, a coisa resu- 
miu-se a uma fábrica de braços-caídos ao largo da auto-estrada, 
pomposamente inaugurada pelo presidente Sampaio — ele mesmo 
um paradoxal pãozinho sem sal. É essa a tragédia inevitável (passe o 
pleonasmo) da imprensa: quem ela quer não a quer. Acontece a 


FIGURAS DE ESTILO 


O ANO DA MORTE DE 
Oriana Fallaci 


todos. Ainda assim, melhor seria que os jornais se contentassem e 
esforçassem por ser, simplesmente, jornais. 

Adiante. É uma triste e reveladora coincidência que o ano da 
morte dos jornais tenha sido também o da morte de Oriana Fallaci, 
um dos mais exuberantes exemplos desse jornalismo de outrora — 
exigente, corajoso, elitista. Os seus últimos anos foram um incómodo 
(demasiada incorrecção política) e talvez por isso ninguém se tenha 
dignado a homenageá-la decentemente. Enfim, nem todos se enver- 
gonharam. Christopher Hitchens, esse glorioso incorrecto, escreveu 
na Vanity Fair de Dezembro a elegia que faltava. Chamou-lhe “A Arte 
da Entrevista”, o ofício que Fallaci levou a extremos de genialidade e 
cujos termos deviam ser ensinados nesta época em que “entrevista” 
significa maioritariamente as inanidades telegráficas da cor favorita e 
do prato predilecto. Para ilustração da tese, Hitchens compara os len- 
dários encontros da italiana com Kadafi, Khomeini ou Kissinger, e o 
cafézinho cordial e apologético entre Dan Rather e Saddam Hussein, 
dias antes da sua desgraça. 

Pergunto-me frequentemente que momentos de prazer nos esta- 
riam ainda reservados se aquela cobarde doença não tivesse traído 
Oriana Falacci? Que voltas daria ao mundo e que perguntas faria a 
Bush, Rumsfeld e Blair; a Ahmadinejad e a Kim Jong-ll;a Chávez e a 
Mugabe? Como seria a entrevista da plumitiva a Osama Bin Laden? 
Posso sonhar. Oriana aproximava-se, de olhos felinos, respiração 
ansiosa, nariz erguido pela insolência. De repente, num golpe seco e 
inusitado, o sapato afiado em cheio nos testículos. Depois, um recuo 
rápido para recuperar força e balanço, as franjas gémeas recolhidas 
firmemente atrás das orelhas, a subida ligeira da saia travada e a fle- 
xão dos joelhos para, numa rotação aérea e olímpica, acertar com o 
stiletto direito na têmpora do entrevistado, que encontraria o chão já 
inconsciente. Finalmente, Oriana entrelaçava os dedos esguios na 
barba do algoz e dessa crua forma arrastava o corpo para a sua 
Florença, onde pela própria força o penduraria de cabeça para baixo 
em plena Piazza del Duomo, filmando para o generoso YouTube todo 
o enxovalho público que a turba decidisse perpetrar. Fim de delirio. 

Curioso. Oriana Fallaci, a defensora dramática da liberdade, a 
fanática anti-fascista, filha de pai torturado, acabou os dias com uma 
acusação criminal pendente e a possibilidade de uma pena de prisão 
por ofensa ao Islão. Quando o Washington Post a confrontou com a 
circunstância, a resposta foi um sorriso de desprezo. Oriana conta em 
A Raiva e o Orgulho — um dos seus livros malditos — que um dia, já 
adulta, descobriu que o pai ria enquanto era torturado pelos capata- 
zes de Mussolini. “Que queres, minha filha? Em certos casos tanto faz 
rir como chorar. Um dia vê-lo-ás” E viu. = 


MARÇO 2007 . ATLÂNTICO . 61 


SEMINÁRIOS 
CONGRESSOS 
CONFERÊNCIAS 
LANÇAMENTOS 
ETC. 


ROTEIRO 


ALAÍDE COSTA 


Em DE STAQUE 


COMBATE À POBREZA E À 
EXCLUSÃO: ESTRATÉGIAS 
PARA O SÉCULO XXI 


A pobreza e a exclusão social 
constituem fenómenos antigos 
das sociedades. Ao longo de sécu- 
los, a exclusão sempre represen- 
tou um sinal visível da incapacida- 
de dos modelos sociais vigentes para promove- 
rem o mínimo necessário a todos os membros 
de uma comunidade local ou nacional, 

Com o advento da globalização, os contor- 
nos da pobreza e da exclusão social alteraram- 
-se, Palavras como os “novos pobres" ganham 
particular acuidade neste início de século XXI. 

Assim, esta conferência internacional pre- 
tende promover um debate sobre uma das 
questões mais urgentes nas sociedades actuais, 
transmitindo uma visão alargada sobre a pobre- 
za e a exclusão social. Discutindo, igualmente, 
estratégias de combate a este fenómeno social, 


« 15 de Março [09h30] - Sessão de abertura 
Com Paula Teixeira da Cruz (Ass. Municipal 
Lisboa), António Rendas (Univ. Nova de Lisboa), 
Rui Cunha (Sta. Casa da Misericórdia de Lisboa), 
entre outros 

« [10h00] - Sessão de introdução 

Com João Saágua (FCSH - UNL), José Lúcio 
(Univ. Nova Lisboa), Elliott Sclar (Univ. Columbia 
- EUA), entre outros 

« [11h30] - Estudos de Caso internacionais 
Com David Justino (FCSH - UNL), Hemalata 
Dandekar (Arizona State University — EUA), 
Tajana Meschede (Univ. Massachusetts - EUA), 
entre outros 

« [15h00] - Estudos de Caso Nacionais 

Com Isabel Mota (Fund. Calouste Gulbenkian), 
Maria João Simões (Univ. Beira Interior), Jardim 
Moreira (Rede Europeia Anti-Pobreza), entre 
outros 

« [17h30] - Sessão de encerramento 

Com Anibal Cavaco Silva (Presidente da 
República), António Carmona Rodrigues 
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(Presidente CML), Vieira da Silva (Min. Trabalho 
e Solidariedade Social), entre outros 


Local: Fórum Lisboa 

Av. de Roma 14L - 1000-265 Lisboa 
Organização: Fac. Ciências Sociais e 
Humanas - Univ. Nova Lisboa e Câmara 
Municipal de Lisboa 

Tel.:+ 35121 790 8300 

e-mail: jmrlofesh.unl.pt 

(www.unlpt) e (www.cm-lisboa.pt) 


SEMINÁRIOS 


SEMINÁRIOS DO DEPTO. GEOGRAFIA 


. 02 de Março [14h30] - O Mito da 
Desterritorização 

Com Rogério Haesbaert (Fac, Letras - Univ. 
Porto) 

Local: Fac. Letras - Univ. Porto 

Via Panorâmica s/n - 4150-564 Porto 
Organização: Fac. Letras — Univ. Porto 

Tel.: + 351 22 607 7100 

e-mail: flupeletras.up.pt (www.letras.up.pt) 


SEMINÁRIOS FEP 


- 02 de Março [18h30] - Elimpacto de las 
diferencias culturales en las relaciones inter- 
nacionales: Espana y Portugal, dos grandes 
desconocidos 

Com Begonia Jamardo Suárez (Escuela de 
Negocios Caixanova - Espanha) 

« 15 de Março [18h30] - Are the preconditi- 
ons for tax competition fulfilled in Europe? 
An empirical analysis with an emphasis on 
labour costs and corporate taxation 

Com Christian Bellak e Markus Leibrecht (Univ, 
Vienna - Áustria) 

Local: Fac. Economia - Univ. Porto 

Rua Dr. Roberto Frias 

4200-464 Porto 

Organização: Fac. Economia - Univ. Porto 
Tel.:+ 35122557 1100 

e-mail: webmasterofep.up.pt (www fep.up.pt) 


SEMINÁRIOS DO ICS 


+13 de Março [13h30] - Globalização e 
Novos Movimentos Sociais: Os Fóruns 


Sociais Mundiais e o Fórum Social Português 


Com Márinus Pires de Lima (ICS) 

Local: Instituto de Ciências Sociais 

Av. Prof. Anibal Bettencourt, 9 

1600-189 Lisboa 

Organização: Inst. Ciências Sociais 

Tel: +351 217 804 700 

e-mail: instituto.ciencias.sociaiswics.ul.pt 
(www.ics.ul.pt) 


CONFERÊNCIAS 


Relações 
Internacionais 
O Público Decide 


CICLO RELAÇÕES INTERNACIONAIS: 
O PÚBLICO DECIDE 


+ 06 de Março [19h00] - O legado soviético 
subsiste na Rússia 

Intervenientes a designar 

Local: Livraria Almedina Atrium Saldanha 
Loja 71, 2.º Praça Duque de Saldanha 

1050-094 Lisboa 

Organização: IPRI e Almedina 

Tel. + 351213 570 428 

e-mail: atriumGalmedina.net 
(www.almedima.net), (wwm.ipri.pt) 


CICLO FALAR DE BLOGUES 


+ 15 de Março [19h00] - Falar de blogues 
temáticos 

Com Pedro Mexia (estadocivilblogspot.com), 
José Nunes (os-dedos.blogspot.com) e Leonel 
Vicente (memoriavirtual.net), entre outros 
Local: Livraria Almedina Atrium Saldanha 

Loja 71, 2.º Praça Duque de Saldanha 

1050-094 Lisboa 


Organização: José Carlos Abrantes e Almedina 
Tel. + 351213570 428 

e-mail: atriumalmedina.net 
(www.almedima.net) 


CICLO DE POLÍTICA E RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS O TEATRO DO MUNDO 


«23 de Março [21H30] - A Dissuasão como 
Estratégia: da Pedra às Armas Nucleares 
Com António Feijó (Oficial do Exército), José 
Manuel Anes (Revista Segurança e Defesa), José 
Ferreira da Silva (Fac. Ciências - Univ. Porto), 
entre outros 

Local: Livraria Almedina 

Arrábida Shopping loja 158 A/B 

4400-475 V.N. Gaia 

Tel: +351 223 701 898 

e-mail: arrabidamalmedina.net 
Organização: Livraria Almedina 
(www.almedina.net) 


JORNADAS TRANSFRONTEIRIÇAS: POBRESA 
E DESENVOLVIMENTO 


« 06 de Março [10h00] - Contexto Social e 
Económico de Portugal e Espanha, na pers- 
pectiva da Caritas 

Com Victor Renes Ayala (Caritas - Espanha) e 
Rita Valadas (Caritas - Portugal) 

« [14h30] - Apresentação dos desafios 
urgentes: Emprego /Exclusão e Animação 
Comunitária 

Com João Dias Neves (Univ. Beira Interior), Rosa 
Belda Moreno (Caritas - Espanha), Jesus Perez 
(Univ. Extremadura - Espanha), entre outros 

» [16h00] - Realidade Social e Económica 
Com Manuela Silva (Comissão Nac. Justiça e 
Paz), Francisco Salinas Ramos (Caritas — 
Espanha), Isabel Monteiro (Caritas — Portugal) 
« 07 de Março [09h30] - Boas Práticas - 
Emprego: Itinerário de Emprego 

Com representante do IEFP 

Local: Univ. Beira Interior 

Rua Marquês d'Ávila e Bolama 

6201-001 Covilhã 

Organização: Caritas Diocesana da Guarda, 


mma ag 


Caritas Diocesana de Salamanca e Univ. Beira 
Interior 

Tel.: + 351 275 319 700 - e-mail: geralloubi pt 
(www.ubi pt) 


3.º FÓRUM COMÉRCIO MODERNO 


- 07 de Março [11H30] - Tendências dos 
Mercados Alimentar e Não Alimentar 

Com Francisco Neto de Carvalho (Nielsen), 
Valente Rosa e Miguel Faias (GFK) 

« [15h00] - Uma verdade inconveniente 
Com Al Gore (activista ambiental) 

« [17h00] - Branding 

Com Al Ries (Ries & Ries) 

« 08 de Março [09h30] - Desafios ambientais 
Com José Eduardo Martins (Comissão 
Parlamentar - Ambiente) 

+ [15h00] - Novas Tendências do Consumo 
Com José Luís Nuenio (IESE - Business School - 
Espanha) 

+ [17h00] - The Power of the Purse 

Com Fara Warner (Univ. Michigan - EUA) 
Local: Centro de Congressos do Estoril 
Avenida Amaral 

2765-192 Estoril 

Organização: Ass. Port. Empresas de 
Distribuição 

Tel.:+35121 7510920 

e-mail: aldaQaped.pt 

(www.aped,pt) 


DARWINISMO VS CRIACIONISMO 


- 21 de Março [14h00] - Onde começa e onde 
acaba uma teoria científica 

Com António Bracinha Vieira (Centro Filosofia 
das Ciências - Univ. Lisboa), Nuno Nabais (Fac. 
Letras — Univ. Lisboa), Mário Cachão (Fac. 
Ciências - Univ. Lisboa), entre outros. 

Local: Fac, Ciências - Univ. Lisboa 

Campo Grande, Ed. C1 

1749-016 Lisboa 

Organização: Centro de Filosofia das Ciências 
— Univ, Lisboa 

Tel.:+ 35121 7500000 

e-mail: cfculofc.ul.pt (www.cfcul.ul,pt) 


E, 


SEMINÁRIOS 
CONGRESSOS 
CONFERÊNCIAS 
LANÇAMENTOS 
ETC. 


CONFERÊNCIAS DIÁRIO ECONÓMICO 


«27 de Março [horário a definir] - Europa: 
Nova Politica Energética 

Intervenientes a designar 

« Energias Renováveis em Portugal 
Intervenientes a designar 

« Energia Eólica e outras energias renováveis 
Intervenientes a designar 

Local: Hotel Pestana Palace 

Rua Jau 54 - 1300-537 Lisboa 
Organização: Diário Económico 
Tel.:+351213236816 

e-mail: vsalvadomeconomicasgps.com 
(www.diariveconomico.com) 


PERSPECTIVAS DO VOTO EM PORTUGAL 


«29 e 30 de Março [horário a definir] - 
Perspectivas sobre as eleições legislativas de 
2005 e presidenciais de 2006 em Portugal 
Com André Freire (ISCTE), Eduardo Cintra Torres 
(ICS), Michael Baum (Univ. Massachusetts — 
EUA), entre outros 

[programa a definir] 

Local: Instituto de Ciências Sociais 

Av. Prof. Aníbal Bettencourt, 9 

1600-189 Lisboa 

Organização: Inst. Ciências Sociais 

Tel.: + 351 217 804 700 

e-mail: instituto.ciencias.sociaisoics.ul.pt 
(www.ics.ul.pt) 


LANÇAMENTOS 
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« Março - O Despertar 
do Irão A 
[Memórias] de Shirin Esadi nova 
« Março - A Nova Primavera 
do Político [ensaio] organi- 
zado por Michel Wievorka 
Editora: Guerra & Paz, 
Editores 
(www.guerraepaz,net) 


primavera 
do 
político 


Esses Dia] 


(roteiroatlanticoegmail.com) 
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O MARIALVA 


A ALDEIA MAIS 
PORTUGUESA 
DE PORTUGAL 


RODRIGO MOITA DE DEUS 


oi há poucas semanas. O 31 da Armada 
(31daarmada.blogs.sapo.pt) produziu um 
vídeo em que dois aventureiros se passeavam 
nas ruas de Olivença e deixavam uma bandeira 
portuguesa no alto do castelo. Graçola. Mas a 


graçola deu polémica, valeu protestos, discus- 


sões em fóruns e até reportagens no jornal. A 
caixa de comentários do YouTube, onde está o 
vídeo, parece Aljubarrota com os espanhóis 
fazendo de cavalaria e alguns patriotas fazendo 
de padeira. Até o alcaide da vilória, publicamen- 
te vexado, foi obrigado a explicar-se, Disse ele 
que a graçola só foi possivel porque o edifício da 
polícia “estava em obras”. 

Julgava que já ninguém queria saber de 
Olivença? Desengane-se. De um lado e do outro 
da fronteira o tema dura ainda. Perdura. 
Sobreviveu à monarquia, à queda da monar- 
quia, à primeira república, ao estado novo e à 
democracia. Sobreviveu a governos de extrema- 
esquerda, de extrema-direita, moderados, cen- 
tristas, liberais, conservadores e socialistas. Nem 
no auge do regabofe abrileiro algum comunista 
se lembrou de reconhecer a soberania espanho- 
la sobre Olivença. Do império feito e desfeito 
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| não há memória de qualquer outro conflito ter- 
ritorial que tenha durado tanto. E já lá vão mais 
de duzentos anos. A secular teimosia política em 
não reconhecer a soberania espanhola é dos 
| poucos dogmas de um país que já passou por 
| quase tudo. E porquê? Por um estranho desígnio 
pessoano? Para chatear os espanhóis? Ou por 
simples caturrice? 

Mas se é verdade que não deixamos que 
Olivença seja espanhola, também não fazemos 
nada para que seja portuguesa. Sabemos que 
não podemos, sabemos que não conseguimos, 
sabemos que não nos deixam. Mas antes teimar 
obstinadamente que reconhecer a impossibili- 
dade. É por isso que há nesta nossa birra algo de 
profundamente romântico e de genuinamente 
português. Um misto de mau perder, esperança 
e honradez de pobre. Olivença é nossa? 
Olivença somos nós. E 


A JURISTA 


NON BIS IN IDEM 


LAURA ABREU CRAVO 

ste princípio de aplicação da lei criminal 
E está contido no número 5 do artigo 29.º da 
Constituição da República Portuguesa, que inte- 
gra o capítulo consagrado aos direitos, liberda- 
des e garantias pessoais. A expressão latina apli- 
cada no Direito Penal português significa que 
“Ninguém pode ser julgado mais do que uma 
vez pela prática do mesmo crime”. 

Se preferirmos, na tradução literal: não inci- 
dência duas vezes sobre a mesma coisa. Um 
bocadinho como a ideia de que um raio, à parti- 
da, não deverá cair duas vezes no mesmo lugar. 

Lembro-me que há alguns anos vi um filme 
no qual uma mulher tinha sido condenada por 
matar o marido - que vivo e de boa saúde tinha 
encenado o homicídio para ir viver despreocu- 
padamente noutra ponta do mundo com uma 


DESTE MUNDO 
E DO OUTRO 


insinuante loira - e, uma vez cumprida a pena, 
resolve, escudada neste nobre princípio, come- 
ter O crime que antecipadamente pagou, sal- 
dando assim a sua dívida para com o sistema 
penal (que lhe devia dez anos de vida) e com o 
biltre do marido (que lhe devia, no mínimo 
aquela viuvez dita auto-inflingida). 

Não me lembro como acabou o filme, mas 
não raras vezes assalta-me a memória o olhar 
contundido daquela mulher: pela solidão de 
não ser acreditada sabendo-se inocente. 

(Idealmente) não serão muitas as vezes na 
vida em que somos acusados sem culpa. Mas o 
que este princípio (e aquela mulher do filme) 
nos ensina é que não é apenas estar inocente 
que conta. O que realmente importa, para efei- 
tos de justiça, é que, mesmo que não se esteja 
inocente, não se fique em défice. 

Se, vida fora - e já não me refiro aos tribunais 
- o mundo e os Homens nos julgam por coisas 
que não fizemos (ainda), uma vez homologada 
(e cumprida) a nossa sentença, porquê lutar 
contra o nossa má índole original tão deliciosa- 
mente à medida das nossas imperfeições 
enquanto migalhas da Criação? 

Porque um raio não cai duas vezes no 
mesmo sítio, eu, pelo sim pelo não, só pago 
pelos pecados que cometi, mesmo que acabe 
por cometê-los a crédito. A menos que não me 
apeteça mesmo nada, mas, nesse caso, sem von- 
tade (ou, no Direito, dolo) porque os crimes se 
têm por menos graves, as penas não terão sido 
tão pesadas. E 


De 


VINTE E DOIS 


UM DILEMA 
EXISTENCIAL 


BRUNO ALVES 

o longo da História, poucas questões terão 
A atormentado o Homem como a de se será 
ou não possível manter uma relação duradoura 
com uma rapariga fiel ao esquerdismo. Se é ver- 
dade que, entre os esquerdistas, reina um con- 
senso em torno de uma resposta favorável, tam- 
bém é verdade que o esquerdismo não é propri- 
amente conhecido pelo seu realismo. E entre os 
restantes, as opiniões dividem-se. 

No meu caso, a resposta é, obviamente, 
negativa, quanto mais não seja porque nenhu- 
ma das jovens em causa estará disposta a 
enfrentar a experiência. Mas mesmo que esse 
obstáculo fosse ultrapassado, outros logo estari- 


am ao virar da esquina. E não falo apenas das | y 
p | na Europa -, um balde de água gelada para 


convicções delas, ou sequer dos seus sovacos 
por depilar, por muito repulsivos que sejam 
(tanto as convicções como os sovacos). Por 
exemplo, que temas de conversa partilharia com | 
a hipotética jovem (um tipo de jovem, com o | 
qual, devo dizer, tenho bastante experiência)? | 
Segundo os relatos que me vão chegando do 
mundo exterior, os que mais agradam às 
esquerdistas contemporâneas são verdadeira- 
mente delirantes, como críticas à política exter- 
na dos nossos aliados ocidentais, elogios a 
populistas sul-americanos ou ataques ao uso de 
desodorizante como uma “submissão” da 
“Mulher” a uma sociedade “retrógrada”. Para 
além do mais, há toda uma atitude perante a 
vida que me incomoda. Gostam de “manifs! 
“arruadas”, ajuntamentos festivos da mais varia- 
da espécie. Enfim, gostam de pessoas. Enquanto 
eu sou da opinião de que, se a Humanidade esti- 
ver mesmo para desaparecer (como as esquer- 
distas acham), isso não deve ser visto como uma 
desvantagem. 


“AP SEO 


Em suma, o que eu gostaria era de encontrar 
uma Naomi Watts com um cepticismo tão firme 
como as partes mais apelativas do corpo femini- 
no. Pouco me interessa se uma rapariga é apre- 
ciadora da senhora Thatcher ou de“vouchers" na 
educação. Até pode nem sequer gostar de 
homens, que não me incomoda, Precisa é de ter 
um certo ódiozinho ao ser humano. O que não 
deixa de ter os seus problemas. Se alguém já 
odeia o resto da Humanidade, imagine-se o que 
pensará de mim. E 


PÁGINAS VIVAS 


LIVROS IHUMANOS 


BERNARDO PIRES DE LIMA 

cenário era no mínimo curioso: na ala 
(0) oeste da Casa Branca, no mítico National 
Security Council, esperava-nos alguém que 
vinha de uma reunião matinal com o Presidente 
Bush e que se preparava para nos brifar - termo 
obviamente desencantado numa aldeola da 
Beira Alta - sobre segurança internacional. Mais 
palavras vivas do que isto era impossivel pedir. 
Tudo o que se tinha lido em livros e artigos mais 
ou menos empolgantes podia estar agora à 
nossa frente. J.D. Crouch, o número dois de 
Stephen Hadley (conselheiro para a segurança 
nacional) acabou por remeter a narrativa para O 
esperado. Um conjunto de informações oficiais, 
a defesa do actual estado de guerra em que se 
encontra o pais - coisa que nos transcende aqui 


alguém como eu que naturalmente esperava 
ouvir as maiores diabruras sobre a Condi, os 
segredos mais sórdidos sobre Rumsfeld, o local 
onde o barbas da Al Qaeda está escondido ou a 
que horas exactamente um daqueles mísseis 
tenebrosos iria aterrar em Teerão. Parece incri- 
vel, mas nada. Nem uma fuga de informação. 
Imediatamente concluí que isto de viver alguns 
anos em volta do Dr, Souto Moura tem conse- 
quências para a psique que custam a ultrapas- 
sar, mas adiante, 
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O senhor que se seguia era Thomas Graham, 
responsável pelos assuntos russos no NSC e 
também ele com ligação directa ao presidente. 
"Agora é que era”, pensei. Dois tipos que aconse- 
lham “esse grande imperialista” - ouvido na 
Amora/Seixal - só me podem vir dizer coisas 
mirabolantes que os livros omitem. A expectati- 
va aumentava e eu, do alto da minha imensa 
importância (é preciso não esquecer isto), já 
estava de caneta e papel na mão para apontar 
tudo. Mas Graham não quis brincar aos segredos 
de Estado e foi pela questão mais óbvia: quantos 
de vocês acham que as relações entre os EUA ea 
Rússia melhoraram depois da Guerra Fria? 
Alguns longos segundos para matutar no assun- 
to, mas a resposta não saía a ninguém. Este 
silêncio quereria dizer que as coisas eram mais 
frontais antigamente, daí a hesitação para com- 
parar tempos políticos diferentes? Quereria 
dizer que Moscovo tem uma importância menor 
para Washington e por isso a pergunta perdeu 
relevância histórica? Queria dizer que os geór- 
gios e os russos sentados naquela sala tinham 
opiniões tão diferentes que mais valia evitarem 
uma cena de pugilato e por isso se calaram? 
Thomas Graham deu por fim a resposta: o relacio- 
namento melhorou e muito. Mas o problema 
não estava aí. O que Graham deveria ter pergun- 
tado, se pusesse o politicamente correcto na 
gaveta, era se a Rússia melhorou as relações 
com os seus cidadãos, se estes vivem melhor 
agora do que no tempo em que a Praça 
Vermelha se engalanava com paradas militares 
muito na moda hoje lá para Pyongyang. 

O que isto me mostrou é que muitas vezes 
os livros nos explicam melhor aquilo que os 
homens são incapazes de formular quando 
olhos nos olhos com outros homens. Não era 
pedir muito. Apenas que a política deixasse de 
ser tão calculista e se tornasse mais humana. 
Como os livros, por exemplo. E 


O HOMEM DA MARGEM 


ALGORA 
CALA-TE, S 


JORGE MADEIRA 

[Gore e a sua verdade inconveniente estive- 
A ram em Portugal. Quando o eventual leitor 
ler estas palavras Al Gore estará, naturalmente, 
noutro país. Até aqui está tudo quase (podia ter- 
nos evitado) bem. O problema é que se esse 
mesmo leitor que quiser ler esta crónica a um 
amigo dois dias depois (para que ele apre- >=» 
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cie a elegância da escrita, o poder dos argumen- 
tos, O corrector ortográfico do Word), AI Gore 
estará noutro pais qualquer. E se esse amigo 
(trespassado por constatar que desperdiçou 
uma vida inteira em desconhecimento de mim) 
for a correr para casa no intuito de partilhar 
estas linhas com a filha mais nova (e assim aju- 
dar decisivamente a sua formação como pessoa 
de bem), existe uma forte probabilidade de Al 
Gore já estar a caminho de um quarto membro 
da Assembleia Geral das Nações Unidas. Tudo 
isto em duas semanas. 

Como este frenesim indica, a tournée é um 
sucesso. Interessa talvez saber porque é que é 
um sucesso. É porque existe uma definitiva 
tomada de consciência da população mundial 
sobre a importância do equilibrio ecológico 
para uma sobrevivência em qualidade da espé- 
cie humana neste planeta de 4,5 biliões de 
anos? Como é evidente, a resposta a esta per- 
gunta é um IC19 de “nãos”. O filme e o merchan- 
dising subsequente, onde se pode incluir esta 
conferência, são uma moda, e uma moda, infe- 
lizmente, que não é inócua. 

Al Gore, aparentemente sem se aperceber, 
ao alimentar esta monstruosa onda mundial de 
pavor fútil ("fútil” porque é apenas um roupão 
para a hora do telejornal, descartável em, positi- 
vamente, todos os restantes movimentos e deci- 
sões das nossas vida) em relação ao “aqueci- 
mento global”, comporta-se como um ignorante 
e, em última análise, um inimigo da ecologia da 
Terra. 

Em primeiro lugar, a resolução dos proble- 
mas ambientais do planeta (incluindo as altera- 
ções químicas da atmosfera de origem antropo- 
génica, que, aparentemente, estão na origem do 
recente aumento da temperatura média do pla- 
neta), vastos, profundos e, estou em crer, na 
maioria irrevogáveis e inevitáveis, nunca depen- 
derão de ondas de “sensibilização” e de “mudan- 
ças de comportamento”. 

Principalmente em democracia, ou as pesso- 
as sentem a vida delas a melhorar objectiva- 
mente (melhores carros, melhores comunica- 
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ções, melhores sítios para passar férias, etc), ou 
qualquer tentativa para, por exemplo, diminuir 
as emissões de CO2, está condenada ao fracas- 
so: opta-se por um carro que consome menos 
não para emitir menos CO2, mas porque se vai 
ficar com mais dinheiro na carteira. 

Em segundo lugar e principalmente: fosse 
este o único problema ambiental por resolver. O 
definitivo problema ambiental é que a defesa 
dos valores e equilíbrios ecológicos, quando 
observados globalmente e na sua complicadis- 
sima inteireza (que é como toda a gente acha 
que deve ser feito), é contraditória em si. Por 
exemplo: com a tecnologia actual, é incompatí- 
vel a defesa da continuidade sustentável dos 
habitats selvagens e, simultaneamente, fazer a 
substituição dos hidrocarbonetos por fontes de 
energia alternativa. Isto é: a Amazónia ou os bio- 
fueis. 

Este é um exemplo de entre muitos outros, e 
enumerá-los devia ser a verdadeira e politica- 
mente mais importante verdade inconveniente 
que AÍ Gore, mesmo defendendo o combate às 
emissões dos gases responsáveis pelo efeito de 
estufa sobre toda a restante tralha, se fosse uma 
pessoa decente, devia estar a propagar. 

Mas era capaz de ter menos pessoas no 
auditório. E 


CRÓNICA BOHEMIA 
VIDA DOMÉSTICA, 
BY NIGHT 


ALEXANDRE BORGES 


0) leitor amigo que acompanha estes soliló- 
quios à volta da noite já terá pressentido 
que a vida do boémio não é um mar de rosas. À 


espera que a OMS pressione os governos inter- 
nacionais com vista à ratificação do seu fuso 
horário muito pessoal e legitime, portanto, o jet- 
lag de que padece no confronto com a restante 
humanidade, ele rejeita a iconoclastia do cine- 
ma e música pop do noctivago como persona 
romântica, alheada do real. Tal não é, pura e sim- 
plesmente, verdade. 

Se o resto do mundo se levanta cedo para 
tratar das tarefas domésticas e ele ainda dorme, 
se encontra duas horas entre o regresso do tra- 
balho e o jantar para as completar e ele ainda 
está no escritório, se tem no fim-de-semana 
tempo livre para as grandes limpezas e ele 
repousa o sono dos justos, depois de tentar 
estabelecer relações de amizade com Lisboa 
inteira numa só noite, como e quando impedirá 
ele a total transmutação do seu lar numa gruta 
onde a Ciência possa suspeitar da existência de 
neandertais? De madrugada. 

Assim, é no regresso dos copos ou do jantar 
fora-de-horas, da maratona de trabalho e da 
visita à consorte, que ele arregaça as mangas e 
luta contra pó, lixo, loiça, roupa, casas de banho 
e ferro de engomar. De avental e luvas de pelícu- 
la, enquanto tecla ideias no portátil obrigado a 
viajar pela casa, conforme a divisão alvo da 
desinfestação, ele pensa no sorriso paternalista 
que lhe dedicam os colegas de trabalho quando 
chega horas depois, não sem uma certa dose de 
inveja. Sabe que, por esta hora, roncarão a bom 
roncar. E ele a esfregar panelas com o mesmo 
empenho com que coloca os ajustes finais num 
romance e procura frases que façam boa figura 
no blogue ou na crónica da revista. 

Geralmente, a epifania dá-se por volta das 
cinco da manhã. Quando vai à varanda estender 
a roupa, com um alguidar numa mão e cigarro 
ao canto da boca, e volta a estabelecer contacto 
visual com o mundo exterior. Tudo dorme nas 
janelas às escuras; da rua, pouco mais ecoa que 
um caminhar avulso e desnorteado; nenhum 
murmúrio de motor automóvel. O boémio 
retrospectiva a sua vida sentimental enquanto 
estende uns boxers, equaciona projectos de tra- 
balho dependurando uma toalha de banho. 
Tudo isto está, afinal, no lugar e tempo certos. 
Porque tudo isto é íntimo e privado: a roupa e os 
sentimentos que se experimentaram e, agora, se 
renovam; os despojos do dia que se deitam fora 
para ganhar espaço para os de amanhã; a loiça e 
as coisas que lavamos em nós e de que ninguém 
precisa de saber. Em que outra altura poderia ser 
tudo isto feito senão quando ninguém está a 
olhar? = 


CARLA HILÁRIO QUEVEDO 


ormas de 


EU HOJE ACORDEI ASSIM 


TRATAMENTO 


“0 nome próprio, na maior parte das 
vezes utilizado pelos amigos ou pelos 
conhecidos próximos, cria a ilusão de que 
a Joana, o Henrique, a Fernanda, o Vasco, 
a Carla, o Paulo ou o Francisco são pessoas 
conhecidas de todos e íntimos cá da 
malta. Chamem-me bota-de-elástico, mas 
não gosto disso” 


G osto de consultar os arquivos do meu blogue, porque adoro recordar 

o passado. Após muito pensar sobre o assunto, cheguei à conclusão 
de que o principal motivo por que mantenho um blogue há quase quatro 
anos é o de querer preservar a memória de momentos felizes da minha 
vida. Quero saber quando li um livro, em que dia comecei a aprender uma 
língua nova, partilhei uma piada com alguém que não conheço, conversei 
com os amigos, reconheci uma influência, discuti com alguém, discordei 
de alguém, aplaudi alguém. O meu blogue é um diário público e interacti- 
vo. Como tal, não é intimista como seria um diário privado, mas também 
não é algo desligado do meu quotidiano. 

Numa das minhas mais recentes visitas aos arquivos, leio o seguinte, 
num post do dia 20 de Agosto de 2003, às 20h05: «A maioria das pessoas 
que me envia e-mails trata-me pelo nome e apelido. Pois. Por bomba inte- 
ligente. Os mais formais tratam-me por Dona Bomba (tem a sua piada). Os 
que já me conhecem tratam-me por Charlotte, Char, Cha, Chazinha etc. 
Uma grande querida trata-me por Palas Ateneia. Já sabem que me chamo 
Carla... mas podem tratar-me por Elizabeth que não me importo» A 
Elizabeth de que falava era a discípula brilhante de Ludwig Wittgenstein, 
G.E.M. Anscombe. Ah, bons tempos de gloriosas parvoeiras... Charlie foi 
outro dos nomes carinhosamente adoptados por blogueadores, que se 
tornaram bons amigos. Continuam a tratar-me por Charlie, tal como aque- 
les que começaram por me tratar pelo nickname Charlotte - só uma bre- 
víssima paragem para dizer que fui muito feliz no anonimato, tanto no 
Pastilhas como no primeiro ano de existência no blogue - ainda hoje não 
me tratam pelo nome próprio. 


E sas aaa Aí 


Sempre me pareceram afectuosos, bem como respeitosos, os vários 
modos de tratamento. Mesmo aqueles que me insultam, tratam-me por 
Bomba, tal é o temor de uma resposta violenta. O respeitinho é uma coisa 
muito bonita! Por isso, me insurjo contra o parolissimo tratamento das pes- 
soas, apenas utilizando o nome próprio. O nickname é perfeito porque 
facilita a onda de aparente informalidade bloguística. O nome próprio, na 
maior parte das vezes utilizado pelos amigos ou pelos conhecidos próxi- 
mos, cria a ilusão de que a Carla, o Henrique, a Fernanda, o Vasco, a Joana, 
o Paulo ou o Francisco são pessoas conhecidas de todos e íntimos cá da 
malta. Chamem-me bota-de-elástico, mas não gosto disso. Quando o blo- 
gueador amigo se refere ao outro directamente, ainda vá que não vá. 
Embora seja pública, não choca por se tratar de uma troca de mensagens 
obviamente privada. Funciona como se estivéssemos a ouvir uma conver- 
sa entre dois amigos. Não tem mal nenhum. Mas se o amigo anuncia o 
outro só pelo nome próprio, a forma de tratamento pode ser interpretada 
como uma partilha de intimidade e como tal permitida a todos, com 
à-vontade a mais e formalidade a menos. 


que me leva a uma questão importante, mencionada por Paulo 

Tunhas, no blogue da Atlântico, a propósito de uma discussão entre 
adultos com insultos à mistura: ninguém ainda percebeu muito bem o que 
é público e o que é privado nos blogues. Completamente de acordo. 
Embora possamos ter registos diferentes na imprensa escrita e no blogue, 
e partindo do princípio que não somos esquizofrénicos (por acaso não 
gosto nada de referências a doenças mentais, por isso peço desculpas), 
somos a mesma pessoa no blogue, no jornal, na televisão, na rádio, por 
muito que actuemos de forma diferente no nosso círculo de intimidade. 
Há pessoas mais extrovertidas do que outras, mais calculistas, umas mais 
hipócritas, outras que não têm tempo para se envolverem em discussões 
violentas no blogue (porque na maior parte dos casos são intermináveis) 
com totais desconhecidos ou anónimos. 

Mas voltando a questão do público e do privado, gostaria de dizer que 
tudo - absolutamente tudo - nos blogues é público. O que as pessoas 
escrevem nos blogues, muitas vezes sob a ilusão da privacidade, está 
longe de ser privado. Como tal, tudo o que se escreve está sujeito a ser 
bem ou mal interpretado. Quem for hostil à interpretação passará um mau 
bocado na blogosfera e interpretará os comentários a posts para si priva- 
dos como intromissões na sua vida. É caso para dizer que isto é tudo muito 
complicado. Ora, porque é que o amigo não pode ser tratado pelo nome 
próprio, sempre que é referido? Um amigo que tem um blogue tem a iden- 
tidade do blogue - que é público - e não a da pessoa com quem falamos 
em privado. Um blogue, além de um lugar, é uma pessoa e a pessoa, no 
momento em que é referida, é o blogue. E 
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O REACCIONÁRIO 


À ATENÇÃO DOS 
AMIGOS DA CLASSE 
OPERÁRIA 


DAVID LOURENÇO MESTRE 


A morte industrial de civis, seja onde for, em 
actos de terrorismo, parece coisa má e condená- 
vel. A esquerda louçânica e os leitores do Prof. 
Boaventura têm uma opinião diferente. Os 
canhotos mais assanhados, de coração frágil e 
lágrima no canto do olho, compreendem o ter- 
ror. É agora tempo de ouvir a voz da razão. Zurze 
a esquerda aos pulos, que a ralé que se faz 
explodir em estrepitosa corrida às setenta e sete 
virgens, faz-nos o obséquio - atenção — faz-nos 
o favor de explicar que o que os anima — almas 
puras e desinteressadas - é a pobreza. Sim, indi- 
gentes com O Capital no bolso e cinto de explo- 
sivos ao peito. Pés-descalços a aviar O progresso 
ao som triunfal das bombas. Se Marx além- 
túmulo visse os seus émulos tombava de apo- 
plexia fulminante. Reza a teoria que os indigen- 
tes e subnutridos deste mundo, vítimas do capi- 
talismo —- sempre o capitalismo — travam uma 
guerra heróica a golpes de homem bomba. Sim, 
pois. Um pormenor aborrecido, progressistas de 
um raio, nos cinquenta países mais pobres do 
mundo não há terrorismo. A teoria de que o ter- 
rorismo niilista resulta da pobreza, amigos da 
classe operária, não resiste a qualquer análise. A 
maioria dos terroristas brota nos meios abasta- 
dos dos países islâmicos mais ricos, sendo que 
os fautores do 11 de Setembro seguiram cursos 
universitários no Ocidente. Note-se que 
nenhum dos textos emanados da Al-Qaeda 
exprime a vontade de combater a pobreza e as 
desigualdades. A fonte do novo terrorismo é 
essencialmente ideológica. O terrorismo apoca- 
líptico vai beber, pois, a outras causas. O terroris- 
mo que nos entrou por casa adentro em 2001, 
para ser mais preciso, é de cariz religioso e recla- 
ma, entre fios e explosivos, pela época dourada 


do Islão. Era em que o califado reinava sobre 
homens e mulheres da Andaluzia à Pérsia. Uma 
fantasia datada, portanto, que aspira recuar a 
seta do tempo ao século VII. Ora, aqui, já não 
estamos no campo da realidade, mas sim da fic- 
ção. E é com este aglomerado de tontos que cer- 
tos pataratas ainda querem negociar. É a tolice 
em corpo trinta. E 


O MARIDO 


CASAMENTO 


BRUNO VIEIRA AMARAL 


Um casamento no início de um livro nunca é 
bom sinal para o dito casamento. Na vida real 
tanto faz. Acaba sempre mal. A má fama do 
casamento vem do século XIX, quando alguém, 
provavelmente francês, se lembrou de misturar 
paixão e casamento. Até essa altura o casamen- 
to era uma respeitável instituição em que as 
palavras “até que a morte nos separe” queriam 
dizer isso mesmo. Quiseram conciliar as doçuras 
do matrimónio com as delícias da paixão. Foi aí 
que a coisa descambou. Começaram a pedir ao 
casamento mais do que ele podia dar, a saber: 
monotonia em todas as suas variantes, oral, culi- 
nária e sexual, 

Então por que razão as pessoas continuam a 
casar-se? À excepção das que se casam para 
ganhar um frigorífico, todas as outras casam-se 
com o desejo secreto de mostrar ao mundo 
como um casamento pode ser alegria, desco- 
berta constante do outro (o que implica muita 
flexibilidade dos membros inferiores), alquimia 
das almas. Este concerto de boas intenções 
dura, na maior parte dos casos, até à primeira 
factura da água. A partir daí entramos no bene- 
mérito mundo das desculpas para manter um 
casamento: os filhos vão sofrer, os pais vão 
sofrer, o cão vai sofrer, o mundo vai sofrer. As 
pessoas mal casadas e sem coragem para se 
divorciarem querem, no fundo, poupar o 
mundo a um desgosto; o mundo, por seu lado, 
gostava que elas tomassem menos Xanax. 
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São estas razões que me levam a desconfiar 
muito das pessoas que dizem ter um casamento 
maravilhoso; é o mesmo que dizer que têm um 
serviço de jantar muito educado ou um apara- 
dor licenciado em Filologia Clássica. O melhor 
que se pode dizer do casamento é que as coisas 
estão assim-assim. O casamento foi feito para 
estar assim-assim. Morno. Temperatura ambien- 
te. Demasiada felicidade e não tarda está 
alguém a morrer de tísica. Vem nos livros. E é no 
livro dos livros que se encontra a resposta ao 
mistério da atracção que o casamento exerce. O 
apóstolo Paulo, um solteirão, aconselhou: «se 
não podem conter-se, casem-se. Porque é 
melhor casar do que abrasar-se». Se não contar- 
mos com a prostituição de luxo, uma solução 
bem mais barata, o casamento continua a ser a 
melhor maneira de arrefecer ardores. E 


ALMADA CONNECTION 


LINHA DE SOMBRA 


TIAGO GERALDO 


C omeça como uma guerra. Não exagero: 
entramos na juventude como numa guer- 
ra. Uma guerra ansiosa, dolorosa, perigosa e 
mortalmente cómica. Stendhal dizia-nos para 
entramos na sociedade como num duelo e é 
precisamente assim que devemos entrar nesse 
período de maturação. Falo do que Conrad cha- 
mou «linha de sombra», esse momento em que 
somos lançados, muito certos e arrogantes, 
numa fase de amadurecimento, numa imensi- 
dão que não aceita rótulos, a que no final — 
dizem os livros - devemos ter conseguido che- 
gar sem sequer pensar em voltar para trás. 
Havia um tempo em que os homens nas- 
ciam, viviam e morriam. Neste mundo pós-renas- 
centista, pós-humanista, pós-cartesiano, pós- 
quase-tudo, deixou de ser assim. Há algo discer- 
nivelmente doentio no tempo em que vivemos. 
O carácter moderno é inconstante, dividido, vaci- 
lante, muito longe da certeza e muito cheio de si 
para acreditar em ideias rígidas. = 


RITA BARATA SILVÉRIO 


OIDA 
Dk AMOR 


Em pleno século XVI, numa Europa de 
Estados embrionários e coroas com 
ânsias de expansão, a política 
internacional exigia o sacrifício da prole 
e os Reis Católicos, Isabel e Fernando, 
foram os mais hábeis estrategas 

do seu tempo 


oi infanta de Castela e Aragão, arquiduquesa de Áustria, duquesa de 

Borgonha e Brabante, condessa de Flandres, rainha proprietária de 
Castela e Leão, Navarra, Granada, Valência, Galiza, Murcia, Sevilha, Jaen, 
Toledo, Algeziras, dos Algarves e Jerusalém, Gibraltar, ilhas Canárias e 
Índias Ocidentais e de Nápoles e Sicília, condessa de Barcelona e senhora 
de Biscaia, Molina e Álava e duquesa de Atenas e Neopátria. Herdeira por 
sangue e legitimidade, irmã da que foi a razão do cisma luterano, mãe de 
quatro rainhas e dois Sacro-Imperadores, fluente em latim, francês, portu- 
guês, catalão e castelhano, dotada para a música, dança e poesia, princesa 
educada sem mais pretensão ou sexo que a de ser, um dia, líder, consorte 
ou rainha. E, no entanto, ficou conhecida para a história, as artes e a lenda 
popular simplesmente como Joana, a Louca. 

Em pleno século XVI, numa Europa de Estados embrionários e coroas 
com ânsias de expansão, a política internacional exigia o sacrifício da prole 
e os Reis Católicos, Isabel e Fernando, foram os mais hábeis estrategas do 
seu tempo. Portugal, Inglaterra e a casa de Habsburgo foram os destinos 
escolhidos pelos grandes engenheiros do que hoje conhecemos como 
Espanha como os alvos de uma conquista que só o sangue e o tempo lhes 
daria razão. E Joana, a terceira de cinco filhos com destinos desiguais, foi 
encarregue de garantir, com dezassete anos, os laços dinásticos e econó- 
micos de Castela e Aragão cansando-se com Filipe, o Belo, filho de 
Maximiliano | de Áustria, o Sacro-Imperador romano-germânico. E lá foi 
ela, de barco e inocência, a caminho da rica e pecaminosa Flandres. 

Mas a História não se escreve só com pactos e casamentos. Não imagi- 
navam os Reis Católicos, tão devotos e entregues à contemplação mística, 
que a sua promissora e culta menina ficasse subitamente rendida aos 
encantos físicos do prometido. Tal foram os calores uterinos provocados 
pela beldade flamenga que Joana - a poliglota, a leitora de filosofia, a 
grande esperança da diplomacia castelhana - exigiu um casamento ins- 
tantâneo, sem mais cerimónias que a formalização do que sentiu assim 


MULHERES À SOLTA 


que olhou para Filipe: um amor desmedido. Sim, Joana enlouqueceu, mas 
de amor, como todas as mulheres que amam porque sim, que têm a certe- 
za que este é o sentimento pelo que vale a pena viver. E morrer. Filipe, uma 
vez saciada a curiosidade naquela carne espanhola, prosseguiu as suas 
conquistas viris noutras camas, noutras peles, fazendo de Joana a heroína 
de uma história de ciúmes e perseguições, pois esta mulher não entendia 
que um marido que a tomava de um modo tão ardente, tão real, que a 
desejava e amava debaixo dos lençóis com toda a potência do físico, não 
se bastasse unicamente com a sua paixão. E assim começou a lenda e o fim 
de Joana. Desnorteada, vagava pela corte, demandando do consorte 
entrega e fidelidade, mostrando aos súbditos os desassossegos de um 
corpo carente de amor e sexo. À morte repentina de Filipe deixou um 
cadáver recente e uma viúva desesperada, uma rainha sem cabeça para a 
coroa e o caminho demasiado fácil às guerras palacianas. E a solução foi o 
cativeiro de Joana, como uma princesa dos contos da carochinha, num 
castelo frio e triste. Mas nenhum príncipe apareceu montado num corcel 
branco para a salvar da sua torre de melancolia e tristeza e ela foi-se dei- 
xando morrer nas névoas da saudade, agarrada à memória de um fantas- 
ma belo e traidor, durante quarenta e seis anos. Morreu rainha e só. 

Estava assim tão doida Joana? Talvez fosse esquizofrénica, talvez o 
amor lhe tenha podido com o sentido das coisas ou talvez se estive borri- 
fando bem de alto para a dinastia Trastâmara, a fatalidade da Ibéria ou o 
que de ela se sussurrava nos corredores do palácio. Talvez só não gostou 
de ver como o marido se acamava com a sua aia de confiança e montou- 
-lhe umas cenas valentes, dramáticas e talvez patéticas. Certo é que não foi 
mais maluca que Calígula, Rasputine, Filipe V de Espanha ou Henrique VII! 
de Inglaterra. Só que a eles, paranóicos, suicidas ou dementes, não lhes 
arrebatou esse poder incontrolável que suprime a vontade e a calma e que 
não se compra nem com a promessa da eterna juventude. Eles foram vio- 
lentos, assassinos, cruéis, injustos e medonhos por vezes, mas nunca 
depostos do poder, mesmo sendo doidos de atar e um perigo para os seus 
semelhantes. Mas o que perdeu Joana de Castela foi a sinceridade das vis- 
ceras, esquecendo que esta naturalidade no sentir serviria como argumen- 
to perfeito de ataque aos seus inimigos políticos (começando por Felipe, o 
Belo): a feminidade no seu esplendor, reflectida na suposta incapacidade 
de toda a mulher para dominar o útero, as hormonas e as emoções mais 
básicas. Hoje trataríamos a loucura de Joana com pastilhinhas às cores e 
um par de visitas ao terapeuta, mas não deixa de ser curioso ver como pas- 
sados quinhentos anos as mulheres continuam a ser questionadas pela 
falta de controlo ou serenidade, como se nos faltasse o parafuso do senti- 
do comum por oposição aos cabais homens. Deixamos cair uma lágrima e 
estamos péssimas dos nervos, prontinhas para o internamento, dizemos 
palavrões e somos umas rameiras e amigas pouco recomendáveis, apaixo- 
namo-nos e já nem sabemos o que fazemos. Histéricas, já o disse Freud. E 
pouco mudou deste então. E 
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MIRIAM ASSOR 


Country 


lube 


Iguém algures disse: um país que não pensa e não age em sintonia 
A com o futuro está, para todos os efeitos, tramado. Não cresceu. É pro- 
vável que não cresça. Minguará. Ficará do centímetro do anão. Um pais 
cujo siso e acção se projectam no tempo dos dias contados, está, estará, 
para todos os efeitos e mais algum, encalacrado com muitos adjectivos. 
Bonitos e feios. Delicados ou nem por isso. Uma nação que precisa da ben- 
gala e do cão para não ir com a testa à lama, e recusa a mudança, é e será 
tacanha. É e será saloia do género que não advém da saudável província. 
Um país com estas características, metaforicamente, calça sapatos sem 
capas. Veste meias rotas. Espilra anedotas. 

Apesar de estarmos corcundas de saber que as boas novas são velhas 
e más, honra seja feita aos políticos pela repetição da lembrança. Não há 
graveto - sim senhora — os cofres estão vazios - desde há muito — a econo- 
mia rasteja pela amargura do chão - exactamente. A política, e que deus a 
perdoe, afunda o sonho do pão e das rosas, claro, vermelhas, escrito pelo 
jornalista José Mateus. Até a rádio, que sempre animava e equilibrava a 
alma e a coisa com música, relembra os furos do cinto: convida doutores, 
mestres, curiosos em ciências que tratam cifrões, faz fóruns onde os cida- 
dãos esperneiam a angústia do meio do més. Enfim. Alguém, algures, não 
quis apanhar pelos colarinhos Portugal, mas qualquer destes dias, chega- 
-lhe ao pescoço. Se por um lado os longos maus pedaços de vida foram 
baptizados de crise, por outro, certas notícias desfiguram o baptismo. Um 
país que, desde 1942, tem como principal aeroporto o da Portela, e repa- 
re-se no querido pormenor; nem Salazar e Marcelo Caetano, nem a demo- 
cracia lhe quiseram dar ligação metropolitana, e no seguimento do anún- 
cio do seu enterro, agendado para 2017, a Metro de Lisboa - não esquecer, 
é uma empresa pública - resolve engenhar a linha Gare Oriente/ 
Aeroporto da Portela, operacional para antes de 2010. Um país teso, liso, 
com salários — é verdade - mais baixos do que a China, imaginem, abre os 
cordões à bolsa, que afinal, não se encontra tão miserável, porque gasta e 
esbanja 216 milhões de euros para construir 3,6 quilómetros, sobejamen- 
te fora do prazo, só pode pensar e agir com fita métrica. 

Há mais. Mais exemplos que alguém, algures, não precisa de óculos. O 
Hospital Pediátrico Dona Estefânia vai, quer, irá, construir um jardim. 
Tenho, temos, respeito, muito respeito pelos médicos, enfermeiras, pes- 
soal hospitalar e voluntários. E pela instituição em si. Quem é adulto e na 
infância não foi lá parar, pelo menos dez vezes, nunca conseguiu ser ver- 
dadeiramente criança. Mas não é isso que está em causa. Muito menos a 
Importância do ar livre na prisão da doença infantil. É muitíssimo mais do 
que justo que a criançada doente mereça um jardim. Merecem, assim de 
repente, sem favor nenhum, tudo, inclusive, todos os jardins. Mas, aconte- 
ce que o hospital Dona Estefânia, ao que consta, fechará as portas. Finito. 
Só falta saber a data do funeral. E vira o disco e toca a mesma sonata desa- 
finada. Gastar balúrdios edificando projectos com prazos de vida breve tra- 
duz que o pensamento e a atitude andam às turras. Ou que os dois sub- 
stantivos ficaram parvos com o futuro. E 
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Nesta altura em que o país da adolescência nos começa a dizer 
adeus, temos o primeiro vislumbre da inultrapassável comodidade da 
inconclusão e da possibilidade potencialmente infinita de não termos 
de decidir. Nasce o gosto por levantar questões que estão incrustadas 
na nossa constituição mental, nasce a capacidade de lidar com o vazio 
como se ele fosse um domínio real, Ah, o peso da existência individual, 
essa procura, falhada, de um teorema rígido com que viver. São assim 
as dores de crescimento, feitas de espíritos ávidos e inquietos que nos 
dizem apenas palavras necessárias, tentando fazer juízos claros, ten- 
tando pronunciar explicações finais. 

Chegamos a meio do caminho e somos finalmente capazes de per- 
ceber as valências da tal «volúpia do aborrecimento» de que falava 
Machado de Assis nas memórias de um defunto. Passamos felizes tar- 
des tristes sem dizer coisa nenhuma. Percebemos de que nada serve 
contar uma dor nem abrir a boca com o coração cheio. E descobrimos 
que ninguém tinha razão: nem o homem é um bom selvagem nem é o 
lobo do seu vizinho do lado. A verdade é que não conseguimos ser 
completamente bons nem completamente maus. Há mais verdade do 
que se pensa nessa rotina de sermos e nos repetirmos. Sermos todos 
os dias teimosamente, teimosamente nós próprios. Sobretudo quando 
somos apenas o que é preciso. 

Nesta guerra, como em quase todas as guerras, somos ao mesmo 
tempo cobardes e temerários. E à medida que avançamos, já não tão 
certos nem tão arrogantes, ganhamos a consciência implacavelmente 
lúcida de que, no final, seremos capazes de sobreviver. Basta que dei- 
xemos de lutar e aceitemos, de braços no ar, a derrota. E 


DO PÚLPITO 


DO ERRO DOS CASAMENTOS 
ENTRE CRENTES E 
DESCRENTES 


TIAGO CAVACO 


uma época de tão precipitado fascínio pela ideia de mistura per- 
manece sensato o conselho que desincentiva o casamento entre 
pessoas de religiões diferentes. Ou, como fui habituado a ouvir, entre 
crentes e descrentes. Existe uma pedagogia ginasticada entre os mais 
dados às observâncias formais da fé que relembra os inúmeros >=» 


casos de fiéis que ao entrelaçar-se matrimonial- 
mente fora do rebanho acabaram por se perder. 
Estão afastados, diz-se na giria evangélica. 
Qualquer criatura educada na igreja, por 
mais que seja desabonada esteticamente pelo 
Criador, conheceu uma paixoneta correspondi- 
da por ímpio outrem. E sentiu-se nessa ocasião 
impelido a investigar as excepções das ovelhas 
que não se estribaram completamente ao casar 
com lobos. A acreditar, no fundo, que uma mula- 


nosa. No meu caso, estava na faculdade quando 
uma menina do mesmo estabelecimento de 
ensino me convenceu que pelos meus belos 
olhos castanhos estaria disposta até a converter- 
-se. Inesperadamente, abriram-se-lhe os dela 


MAZAGÃO 


A Epopeia Portuguesa em Marrocos 


Augusto Ferreira do Amaral 
532 págs. - Preço 32 Euros 


Sentinela da rota da Índia, 

a Fortaleza de Mazagão 
permaneceu praticamente 
sem relações com o território 
marroquino vizinho, sendo 
quixotesca a guerra de 


mais cedo que esperava e quando estávamos 
prestes a oficializar a nossa semi-transgressora 
relação trocou este inocente virgem (e não falo 
de signo) por um ateu que lhe assegurasse mai- 
ores contrapartidas carnais. Fui obrigado a vol- 
tar, com maior convicção que nunca, ao mui prá- 
tico anti-ecumenismo amoroso. 

Outro grande problema que se verifica 
quando tão catastrófica união já está consuma- 


| da é o da convivência entre diferentes calendá- 
tização mística não pode ser assim tão pecami- | 


rios religiosos. Apelando ao caso mais frequente 
que conheço nas igrejas evangélicas, que con- 
siste na união de mulher pia com homem incré- 
dulo, regista-se com abundância a árdua harmo- 
nia do feminino Domingo no culto e o masculi- 
no Domingo de moleza. O resultado mais fre- 
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Origens, Trajectórias Familiares 
e Percursos Políticos 


José Pavia Cumbre 
224 págs. - Preço 25 Euros 


A história dos senhores de Melo, 
desde o século XIl, até à segunda 
metade do século XV e das 
opções politicas que a família 

foi tomando ao longo do tempo, 
sobretudo em três momentos 
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quente é o da esposa apressada na liturgia 
dominical, consumida entre urgências de ter o 
almoço pronto na mesa e orações pela urgente 
conversão do empedernido e esfomeado cora- 
ção do marido aos pés do Senhor. Quanto mais 
come o glutão mais ora a santa. As concórdias 
universais são plenas de tragédias domésticas. 

Por mero pragmatismo urge desmascarar o 
falso charme do muito actual e todo-poderoso 
conceito de mistura. Já em algumas ocasiões 
tenho aconselhado amigos ateus: nunca casem 
com uma cristã devota (ou mais especificamen- 
te uma evangélica). 

Ela até pode salvar-vos a alma mas é garan- 
tido que vos estragará a vida. 
(Para a Sara e a Rute) E 


OS MELO 


OS MELO 


fronteiras que consistiu o seu 
quotidiano épico. Foi abandonada 
por Portugal, em 1769. 
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Um testemunho da Invasão 


Francisco Cabral Couto 
136 págs. - Preço 24 Euros 


Um testemunho da invasão 
da Índia Portuguesa, com 
a descrição detalhada das 
operações militares, 
demonstrando a falta de 
preparação e o irrealismo 
das ordens do Governo 
português de então. 


decisivos da História de Portugal 

- a crise política de 1383-1385, 

a conquista de Ceuta, em 1415 e 
a batalha de Alfarrobeira, em 1449. 
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NO FINAL DO IMPERIO 

Conduta das Operações Coloniais - 1944 
Lições de Estratégia - 1953 

Júlio Botelho Moniz 

350 págs. - Preço 19,50 Euros 


As obras testemunham a 
evolução de pensamento 

e experiência do Autor, 
observador privilegiado dos 
conflitos que condicionaram 
a existência de Portugal 

e que levaram o Autor a 
liderar o mais importante 
golpe de estado contra 
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o regime de Salazar. 


Julio Boteiho 


Visões Estratégicas 
no Final do Império 


SÍTIOS DE CULTO 


O CONDOMÍNIO 


PEDRO MARQUES LOPES 


screvo este texto com profunda pena pelos 

tristes cidadãos que não têm a enorme 
sorte de morar em condomínios. Triste existên- 
cia a de quem não goza desta sorte. Como pas- 
sarão as noites de insónia sem o ressonar do 
vizinho de cima ou o choro da criança do lado? 
Como poderão comparar os gemidos das várias 
namoradas (momento de inveja...) do vizinho do 
terceiro esquerdo ou as violentas zangas do 
casal do 4.º dto.? Como poderão acertar os reló- 
gios, se não tiverem aqueles vizinhos que invari- 
avelmente cumprem os seus deveres conjugais 
às 8h45 da manhã de sábado? Como actualiza- 
rão os seus conhecimentos de death metal sem 
o filho do vizinho do 1.º esq.? 

Mas, se essas infelizes criaturas que não 
podem desfrutar de todos estes prazeres, ainda 
não puseram o letreiro “vende-se” na janela, 
garanto que depois de lhes falar do momento 
épico anual correrão para a “Remax” mais próxi- 
ma. Este acontecimento, sempre tão ansiosa- 
mente esperado, é a assembleia de condómi- 
nos. 

O prazer de ir a tão encantador evento é tão 
grande que, tanto eu como a minha mulher, fin- 
gimos as mais inverosímeis maleitas para poder 
proporcionar ao outro este momento anual 
único. Confesso, aliás, que programei várias “via- 
gens de negócios” só para lhe fazer esse agrado. 

A esmagadora maioria dos condóminos não 
aparece à primeira convocatória. Não se pense, 
porém, que é por desleixo ou enfado, não. A 
emoção é tanta que as pessoas têm uma espécie 
de colapso nervoso que as impede de compare- 
cer à primeira. Quando finalmente começa 
toma, normalmente, a palavra um condómino 
clássico, que é um indivíduo que teve a treinar 
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todo o ano para este momento e nos conta, com 
detalhe, não só os problemas - 90% dos quais, a 
maioria dos presentes nem sabiam que existiam 
— do prédio, mas também as inomináveis medi- 
das do governo e as doenças dos seus cães e 
periquito. Depois desta, mais que interessante 
meia-hora, pede a palavra um também clássico 
condómino que é o que traz vinte e sete dossiers 
sobre legislação dos condomínios e põe em 
causa tudo o que o actual administrador fez ou 
deixou de fazer como a sanidade mental do 
bom do síndico. É, mais ou menos, nessa altura 
que um dos presentes — atafulhado de xanaxes, 
para aguentar a excitação do evento - lança um 
ronco tal que faz disparar o choro da criancinha 
do 1.º dto. Já o condómino do 3.º dto., gestor de 
uma empresa pública, insurge-se contra a evi- 
dente falta de civismo, desatando a explicar as 
razões do nosso “atávico” atraso e dando como 
exemplo o nosso ensonado vizinho e os urros 
(nas suas palavras) das namoradas do que mora 
no 3.º esq. - o qual, felizmente, não está presen- 
te. Quando os vizinhos do quarto andar estão, 
praticamente, a chegar a vias de facto por um 
deles ter problemas de flatulência e o outro não 
gostar de fumar no elevador, o administrador 
grita a pergunta que irremediavelmente acalma 
a assembleia: “acabou o meu mandato, quem 
são os candidatos para o próximo ano?” 

Embaraçados com a possibilidade de tal 
honra, todos os presentes hesitam: “eu adorava 
mas tenho uma hérnia discal”, ou “sou uma pes- 
soa muito ocupada”, ou ainda o verdadeiro clás- 
sico:"seria uma honra mas, a minha religião não 
me permite”. 

Passadas três horas, em que nenhuma das 
pessoas consegue interiorizar o orgulho que 
esse cargo lhe poderia trazer, o infeliz, ou 
melhor, o feliz detentor de tão auspicioso cargo, 
declara:“pronto, fico eu outra vez”. Infelizmente, 
para o ano vou para Bagdade. E 


O SOLTEIRÃO 


PROCURA-SE T2 
PARA SOLTEIRO 


ADOLFO MESQUITA NUNES 


proveito esta coluna, e a vossa paciência, 

para colocar um anúncio, que espero pro- 

veitoso. Muito obrigado. Propostas de venda 
para adolfomesquitanunesegmail.com. 

Procura-se apartamento em Lisboa. Nem 

perto, nem muito perto. Em Lisboa, perto de 


tudo o que em Lisboa me possa interessar, não 
necessariamente longe de nada. De preferência, 
um apartamento cujo espaço que não prejudi- 
que - antes provoque — as minhas escolhas, que 
permita um espaço de liberdade, onde o tempo 
flua sem engulhos. 

Um varanda ou terraço que acomode expec- 
tativas e saudades, que tenha recantos para dias 
de sonho e outros de pesadelo será evidente- 
mente uma vantagem. 

Espera-se que a casa tenha divisões com 
espaço mínimo. Ou seja, que me possibilitem 
estar só e estar mal acompanhado, que tenham 
áreas com muito ar e não áreas onde me possa 
faltar o ar. 

Quero um sítio onde seja eu a comandar o 
espaço e o tempo. Com paredes obedientes, 
que se calam para me deixar ficar a ouvir, quan- 
do não tiver mais do que o respirar para me 
saber vivo. Se possível, gostaria de poder supor- 
tar as relações e as ralações, o seu aparecimento 
e desaparecimento, sem que umas e outras se 
mesclassem no ambiente ou nas cores e arrui- 
nassem o que está para vir. 

Preciso de uma casa que permita dias em 
que somos dois, ou dois em um, ou um em dois. 
E que tenha cantos para arrumar momentos de 
sempre. E de nunca. Para sempre. Para nunca. 

Anseio por uma casa com ou sem escadas, 
mas que me deixa subir e descer. Que se dispo- 
nha a suportar músicas e vícios antigos. Que não 
afugente o que quero guardar de mim. E dos 
outros. Mas que, ao mesmo tempo, esteja apta a 
deixar fluir os devaneios do momento. Tem de 
reflectir a cor e a vontade. Tem de sucumbir aos 
caprichos e às necessidades. Tem de ter espaço 
para o que tiver de ser. Ou para o que não tiver 
de ser. Ou para ambos. 

Quero um espaço meu. Para mim. Um espa- 
ço de liberdade que acolha esperanças e expec- 
tativas, Que dê lugar aos sonhos, que os chame 
e que os cumpra. Eu sei que a casa existe. E será 
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MANUEL FALCÃO 


SENTADOS NO SOFÁ 
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QUEM VÊ TV? 


O s três principais canais portugueses (RTP 1, SIC e TVI) acabaram o 
mês de Janeiro com uma diferença de escassos dois pontos percen- 
tuais entre o que obteve maior medição de audiência e o que teve menor 
resultado — este é um facto novo, desde que existe televisão privada em 
Portugal. Na realidade a diferença medida está ao nível do erro estatístico 
— portanto em boa verdade existe praticamente um empate técnico entre 
estes três canais. As consequências disto nas respectivas receitas publicitá- 
rias é enorme. 

Nesta conjuntura a questão da medição das audiências assume parti- 
cular significado. A Marktest (o instituto que em Portugal mede as audiên- 
cias dos media —- em particular da TV) tem excelentes técnicos, um grande 
conhecimento do mercado e os melhores meios possíveis para recolher 
dados e analisar o que se passa. O problema são as limitações que existem 
e que, por mais ponderações que se façam, podem estar a distorcer a rea- 
lidade. 

A medição de audiências em televisão faz-se por um aparelho — audií- 
metro — ligado ao principal televisor da casa, e que transmite dados por 
linha telefónica convencional. O painel em análise agrupa mil lares, que 
são supostos serem uma amostra rigorosa do universo a ser medido. 

Problemas: as classes A e B, com maior poder de compra, estão cada 
vez mais renitentes em deixar instalar audímetros; os possuidores de plas- 
mas e LCD estão a recusar que audímetros sejam acoplados aos aparelhos 


com medo de perderem a respectiva garantia técnica ou que os seus pre- 
ciosos e caros ecrãs se estraguem; o universo dos canais de cabo pode não 
estar proporcionalmente representado, quer em operadores, quer na ofer- 
ta de canais analisados; e para terminar cada vez mais gente - sobretudo 
no importante segmento dos 25-34 anos - não tem telefone fixo tradicio- 
nal em casa. Tudo isto dificulta a amostra e a recolha de dados e, numa 
conjuntura de tão grande proximidade dos números dos três canais, qual- 
quer falha pode distorcer os resultados — quer dizer, pode iludir a realida- 
de. 

Na verdade tudo indica que o painel pode estar envelhecido (o que 
pode explicar, por exemplo, os bons números da RTP), que pode não con- 
siderar correctamente as classes A e B, e que pode estar a menosprezar o 
peso dos jovens adultos activos. O resultado pode estar a afectar alguns 
canais de cabo que, teoricamente, estarão neste target, assim como, em 
geral, pode estar a ser subestimado o peso real do cabo (que apesar de 
tudo vai aumentando). 

Em Portugal, quem vê TV? E, que TV vê quem a vê? Responder a estas 
perguntas está a ser cada vez mais difícil e, por melhores técnicos que 
tenhamos, as limitações que existem para encontrar uma amostra repre- 
sentativa não permitem chegar a uma conclusão. Isto quer dizer más noti- 
cias para os programadores e más notícias para os anunciantes. O estima- 
do espectador está a tornar-se num bem escasso. E 


PENSAMENTOS 
OCIOSOS 


E stou para aqui sentado no sofá, a pensar 
que daqui a quatro meses, em Julho, 
Lisboa vai ser a capital da União Europeia por 
um semestre. Isto quer dizer que nesses seis 
meses a cidade vai ser rotineiramente invadida 
por jornalistas estrangeiros, além da habitual 
corte de altos funcionários comunitários em 
permanente migração periódica. Se eu tivesse 
alguma coisa a ver com estas andanças estaria 
afanosamente a preparar alguma coisita que 
mostrar, para além dos monumentos, do 
faduncho e das sardinhas em esplanadas ven- 
tosas. Apesar de tudo estes seis meses eram 
bons para mostrar o que a cidade tinha para 
oferecer de novo e para organizar novas mos- 
tras do que de antigo melhor temos. O que é 


certo é nada consta estar a ser preparado, nem 
do lado da nebulosa Câmara Municipal nem do 
Mistério, perdão, Ministério da Cultura. Só se 
ouve falar em bienais canceladas e organismos 
sem verba. Pelo andar da carruagem parece- 
-me que a grande atracção vai continuar a ser o 
estaleiro de obras no Terreiro do Paço. m 


O OUTRO ECRÃ 


ada vez mais gente vê televisão fora do 
C ecrã tradicional. No mês passado, por cá, 
em boa parte por causa do referendo, o 
YouTube foi responsável por um número recor- 
de de utilizadores portugueses aproveitarem 
os ecrãs dos seus computadores para verem 
imagens. Marcelo Rebelo de Sousa percebeu 
rápido que o YouTube era uma boa maneira de 
expor as suas posições em defesa do não, mas 


quando o fez nunca imaginou que o seu vídeo 
seria motivo para um dos maiores êxitos de 
sempre do Gato Fedorento: o sketch de imitação 
do velho professor, com uma interpretação 
genial de Ricardo Araújo Pereira, foi demolidor 
na forma e no efeito. É bem curioso reparar 
como os Gato Fedorento nasceram num canal 
temático (a SIC Radical) onde de início pouca 
notoriedade tiveram, cresceram com a partilha 
de ficheiros de imagem na net ainda antes do 
YouTube, passaram para um canal generalista e 
para estrelas publicitárias, e pelo meio continu- 
aram a ser dos maiores fornecedores nacionais 
do YouTube (mais de mil vídeos disponíveis em 
meados de Fevereiro), Na realidade os Gato 
Fedorento são a prova da convergência entre 
televisão e computador - e já agora com os 
ecrãs dos telemóveis. O canal RTP mobile tem o 
seu maior êxito nos downloads dos sketches de 
quatro diabólicos felinos. = 
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| FORAM-SE 
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FURA-BOLOS (FRÉDE) 

) «PAI DE TODOS (ZÉ TÓ) 
Kas | SEU VIZINHO (ABÍLIO) 
34 MINDINHO (CAJÓ) 
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ES UMA PÁGINA 

E ONDE TUDO 
É CONTADO 
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ISTO DE 
ESCOLHER OS GRANDES 
PORTUGUESES NÃO É 
FÁCIL. SÃO TANTOS E 
TÃO BONS... 


..O VALE MEÃO 2001, 

O POEIRA DE 2000, O 
TAPADA DE COELHEIROS “99, 
O CARTUXA, O QUINTA CASAL 

DA COELHEIRA, O BUÇACO 
RESERVA DE '85... 
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TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. AINDA HÁ ESQUERDOS DISPONÍVEIS. 


ELE É O 
BARCA VELHA DE '93, 
O DUAS QUINTAS '92, 
O BATUTA DE 2000, O 
PERA MANCA DE '97, O 


CORTES DE CIMA... EH LÁ, 


CUIDADINHO COM 
AS CÓCEGAS/ 


«E O MAIOR DE 
TODOS, O QUINTA DO NOVAL 
NACIONAL, DE 1931. 
PARA MIM, 


GRANDE, GRANDE, SÓ 
UM VIDIGUEIRA BRANCO, 
GELADINHO... 


esa ão até 
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